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REPÚBUCA FEDERATIV~O BRASIL: ~ .. --f'EM"t-" 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO L ,. ÍIIJI911 

StJPLEMENTO AO N.0 119 SABADO, 26 DE SETEMBRO DE 1970 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 25, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro· 
jeto de Lei n.• 8, de 1970 <CN) - que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1971. - Câmara dos Deputados. 

Relator: Deputado Ary Alcântara 

RELATóRIO: 

O Orçamento da Câmara dos Deputados para o exer­
cício !inanceiro de 1971 está fixado em Cr$ 118.424.000,00, 
verificando-se, portanto, um aumento de Cr$ 24.295.000,00 
em relação ao orçamento vigente, que é de Cr$ 94.129.000,00. 

Se consideramos, entretanto, a participação da Câ­
mara dos Deputados no total da despesa orçamentária 
(23.099. 700.000,00) constata-se qUe o custo de manuten­
ção dêste órgão do Poder Legislativo é relativamente pe­
queno, tendo mesmo havJdo uma redução percentual em 
relação ao orçamento vigente. Em 1970, esta participação 
foi de 0,532% e para 1971 êste percentual é de apenas 
0,512%, com uma redução de 0,020%. Cabe ainda res­
saltar que já no Orçament.Q de 1970 houve uma redução 
de 0,220% em relação ao de 1969. Todo o Poder Legis­
lativo (Câmara dos Deputados - 0,51%, Senado Federal 
- 0,36% e Tribunal de Contas - 0,10%) dispende ape­
nas 0,97 do total da despesa orçamentária da União. 

Considerando-se as múltiplas atribuições deferidas pe­
la Constituição Federal ao Poder Legislativo e no caso à. 
Câmara dos Deputados, conclui-se que a Nação paga mui­
to pouco pelo muiOO que a Casa significa com vistas à 
sua representatividade na vida lnstltuclonal dos Podêre• 
da República. 

A título de ilustração: cada brasi1eiro contribui com 
apenas Cr$ 1,24 fum cruzeiro e vinte e quatro centavos) 
ou seja o equivalente a:o preço de um maço de cigarros, 
por ano. 

PARECER: 

al Pela aprovação do Projeto e da Emenda n.o 1. 

EMENDA N.o 1 
Onde se lê: 

4.3.0.0- TRANSFERlllNCIAS DE CAPITAL 
4.3.3.0- Auxilias para Obras Públicas 

Leia-ao: 

4.3.0.0- TRANSFER!IlNCIAS DE CAPITAL 
4.3.3.0 - Auxílios para Obras Públicas .... 
4.3.4.0- Auxilias p/Equípamentos e Ins-

talações ...................... .. 
4.3.5.0- Auxílios p/Material Permanente 

1.150.000 

950.000 

. 50.000 
150.000 

Sala da Comissão Mista, em 28 de setembro de 1970. 
- Deputado Ary Aleilntara, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o 
Anexo do Poder Leijislativo - Câmara dos Deputados -
do Projeto de Lei n.O 8/70 (CNJ, que estima a Receita 
e tixa a Despesa da. União para. o e,cercíclo financeiro 
de 1971, deu parecer pela aprovação do projeto; favorá­
vel à Emenda de n.0 1. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 1970. - Vir­
gílio Távora, Presidente - Ary Alcântara, RelatQr - Car­
valho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima -
Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim -
Guilherme Machado - Regis Pacheco - Tarso Dutra -
Josfas Leite - Lyrio BerWli - Guido Mondin - Clo­
domír Millet - Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg -
Adalberto Sena - Flávio Brito - Milton Brandão - Jlllp­
tista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Morais -
Joaquim Parente - Manoel Novaes - Raimundo Parente 
- Bias Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha -
Duarte Filho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro 
- Alexandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco 
- Furtado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia -
Garcia Neto - Ruy Carneiro - Aderbal Jurema - Os .. 
waldo Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga - Eltaa 
Carmo - Armando Correa - Alair Ferreira - Maia NeRt 
- 'Manoel de t\lmeldll ~ · José Carlos Teixeira e Villlt 
Rosado. 
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PARECER 
N.0 26, de 1971) (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro .. -
jeto de Lei n.• 8, de 1970. (()N}, que estima a Re, 
ceita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1971 - Anexo 11 - Despesa - Uni­
dade 02.00- Senado Federal·- Poder Legislativo. 

Relator: Senador Adalberto Sena. 

· o Senhor Presidente da Repúbllca submeteu à dell· 
bera~ão <lo Congre!:.so Nacional; no prazo estabelecido pelo 
art. 66, da Constituição, Projeto de Lei de Orçamento da 
União para o exercício financeiro de 1971, acompanhado 
dos Anexos I, II e IIl, correspondentes à Receita, à Oes· 
pesa e às Entidades da Administração Indireta, respectl· 
vam,ente. 

2. A parte que nos cabe relatar versa sôbre as Despesas 
a· serem efetuadas, no referido exercício, pela unidade 
02 . 00 - Senado Federal. 

3. Convém salientar, inicialmente, alguns aspectos da 
Mensagem da Excelentíssimo Senhor Presidente da Repfl· 
bl!ca aos Senhores Membros do COJ:liresso Nacional: 

i 
( .. ·.Q anexo do ?Mer Legislativo acusa que a Despesa to-
tal dêsse Poder é estimada para ·o exereicio·<le 1971, em 
Cr$ 223.574.000,00, a ser assim dlstribuldo: 

Çr$ % % 

I - Câmara dos Deputados 118.424.000 52.97 0,51 
II - Senado Federal 81.950.000 36.65 0,36 

lU - Tribunal de Contas da 
União 23.200.000 10,38 0,10 

Total ......... ' 223.574.000 100,00 0,96 

Em relação ao Orçamento da União \considerando 
sólllel1te as Despesas com Recursos do Tesouro) o.s per­
centuais passarão a ser: 

- Câmara dos Deputados 
- Senado Federal 
- Tribunal de Contas da União 

Total do Poder Legislativo 

0,51% 
0,35% 
0,10% 

0,96% 

"A fim de que, no exercício de 1971, seja apertei- 5. O total que deverá caber ao Senado Federal está assim 
çoado o papel do orçamento como Instrumento !un- distribuído pelos programas que desenvolverá: 

.·.'-. 

damental da política de desenvolvimento~ os seguin­
tes princípios básicos foram adotados na elaboração 
da. proposta orçamentária: 

I - Efetivação da política do Govêrno, de não 
aumentar impostos, iniciando em 19'71 a re­
dução progressiva do Impâsto sõbre Circula­
ção de Mercadorias e do Impôsto sôbre Pro­
dutos Industrializados; 

11 - redução do nível do delicit, até mesmo em 
têrmos nominais, em relação ao previsto 
para 1970 !que é de Cr$ 820 milhões), o que 
significa. considerável queda em valor real e, 
;notadatnente, como percentagem do produto 
Interno bruto; 

111 - prosseguimento da contrôle das despesas, 
principalmente as de caráter burocrático­
administrativo, concentrando-se os dispên­
dios nos projetos prioritários de cada pro­
grama e evitando-se duplicações e descoor­
denaçóes de Iniciativas; 

IV - consolldação do esfôrço de correção de dls· 
torções no orçamento, visando a alcançar o 
máXimo de realismo, tanto na previsão da 
receita como na programação da despesa, a 
t!m de que o Orçamento tenda a ser a pró­
pria ,Programação financeira de desembôlso. 
Para isso, consta da proposta orçamentátia, 
inclusive. uma provisão para reajustamento 
do funcionalismo que possa vir a ser auto­
rtzado em lei.'' 

Programa 

01 - Administração 
02 - Assistência e Previdência ............ . 
03 - Habitação e Planejamento Urbano ... . 

Total ............................... . 

Cr$ 

72.080.0{)0 

5.870.000 

4.000.000 

81.950.000 

6. Segundo consta na proposta do Orçamento Geral da 
União para 1971 {Anexo IIJ, a Despesa será realizada se­
gundo a discriminação seguinte: 

A conta de recursos ordinál:ios ........... . 16.318.834.000 
6. 780.866.000 A conta de recursos vinculados .......... . 

Total da Despesa con1 Recursos do Tesouro 23.099.700.000 

Despesas à conta de Recursos Próprios dos 
órgãos da Administração Indireta . . . . 3.639.068.000 

Total das Despesas por órgãos . . . . . . . . . . . . 26.738.768.000 

cabendo aos: 

Poder Legislativo .....•... 
Poder Judiciário ......... . 
Poder Executivo ......... . 

Total Três Podêres ... 

Valor/Cr$ 

223.574.000 
258.270.000 

22.617.855.600 

23.099.700.600 

0,96 
1,11 

97,92 

100,00 
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. Gamo Be vê, a sorna com- todo Q P.od.er LeglsJatiYO.- ems. 
geral e ~om._ o -.Senado Federal, em particular; repreaenta, 
indlscutlvelmente, parcelas muito baixas, se levarmoa em 
consideração as obras, atribuições e incumbêncla_s ·--te 

·, ,"ü··; 
7. A ti'IJifte llustração, fizemos um quadro. da evolução 

do quantitativo atribuído ao Senado, a Puti!J: !lo exercício 

financeiro de 1969 Uncluslve), em relaçãóijl .. total dlll 
·\f; 

D~pesas, sômente, com os Recursos do Tesouro: Poder. · · 

Ano 

1969 
1970 
1971 

Valor em Cr$ (milhões) 

63.759 
68.287 
81.950 

Total das Despesas cem. 

Recursos do Tesouro 

14.229.266.800 
17 .650.984.000_ 
23.099.200.000 

Total das .. 
Despesas 

(o/o) 

0,44 
0,38 
0,36 

Houve, portanto, conforme se vê no quadro anterior, uma gradativa redução· do V"alor' percentual da participação 
do Senado (dotação global), em relação às despesas da União (sàmente Recursos do Tesouro): 
8. Comparando as dotações globais dos três órgãos do Poder Legislativo, entre o presente exerclclo financeirO (1970) 
e o previsto para o próximo ano, teremos os seguintes acréscimo de valôr~s e p~rcentuats: 

Valôres em Cr$ Aumento erft rélação Aumento em relaçãO 
(milhões) a 1970 

1970 1971 a 1970 (percentual) 

I - Câmara dos Deputados 94.129 118.424 + 24.295 + 25,8% 
II - Senado Federal 68.287 81.950 + 13.663 + 17,0% 

III - Tribunal de Contas da União 19.998 23.200 + 3.202 + 16,0% 

Total do Poder Legislativo 182.414 223.574 + 41.160 

Ao Senado caberã, portanto, um acréscimo de CrS 13. 663 milhões, que, em relação ao ano de 1970, represen­
tarâ um aumento geral de sàmente 17%. 

Analisando o orçamento do Senado, em relação ao Programa de Trabalho, podemos constatar que do total geral 
Cr$ 81.950.000, Cr$ 19.200. 000 serão utllizados em Projetos, correspondendo ao seguinte quadro comparativo entre o 
Programa de Trabalho e a Natureza da Despesa. 

Prorrama de Trabalho Cr$ Código Naturesa da Desposa Elemento da 
Despesa 

I. Obras Complementares 
do Senado 8.000.000 

2. Construção de Prédios 
em Brasília 4.000.000 4.1.1.0 Obras Pública& 12.000.000 

S. Reequipamento do 
Senado 5.300.000 4.1.3.0 Equipamento e lnstalaçóe' 5.300.000 

3a. Reequipamento do 
~ 

Senado 1.300.000 4.1.4.0 Material Permanente 1.300.000 

4. Auxílio a Entidades 
de Classe 600.000 4.3.3.0 A uxillo para Obras Públicas 600.000 

Total~Programa 19.200.000 ( . ) TOTAL DA DESPESA !9.200.000 

(•) Corresponde a 23% do orçamento do Senado. 

Restam, portanto, do total global Cr$ 62.750.000 (77% do orçamento do Senado), que serão utlllzados na cate• 
geria Atividade que podemos relacionar: 

1. Atividades Legislativas do Senado ............................ , ............ , . . . .. ... . .. .. 56.880.000 
2, Pagamentos de Inativos ............................................................... . 
3. Contribuição ao Instituto de Previdência dos Congres.sistas .. ~ ............... o o •••••• o 

TOTAL ...................................................................... .,,.,,;,.,,, .. 

5.370.000 
500.000 

62.750.000 
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Do total a ser dispendido no item Atividade, corresponderá ao seguinte quadro por Natureza da Despesa: 

Códip Natureza da Despesa 

3.1.1.1 Pessoal Clvll 

3.1.2.0 Materiais de Consumo 
3.1.3.0 Serviços de Terceiros 
3.1.4.0 Encargos Diversos 

3.1.5.0 Despesas de Exercícios Anteriores 

3.2.3.0 Transferências de Assistência e Previ-
dência Social <Inativos, Pensionistas 
e Institutos de Previdência) 

3.2.3.3 Salário-Família 
3.2.5.0 Contribuição de Previdência Social 

Social fiPASE e INPS) 
3.2. 7.0 Diversas Transferências Correntes 

TOTAIS 

Portanto, excluída a parcela que será gasta em cons­
truções, reequipamentos e obras do Senado (Cr$19.20Ü.OOO, 
que representam 23% do orçamento global), em Pessoal 
Civil. será dispendido CrS 41.880.000, ou seja, 51% do 
total da despesa do Senado. 

Como conclusão, verificamos que o elemento de des­
pesas do exercício de 1970 para o de 1971 nada significa 
em têrmos reais, pois êste acréscimo foi devido à ele­
vação dos preços de bens e materiais diversos e por con­
seqüência natural, a desvalorização da moeda. A rigor, 
·as despesas normais do Senado continuam as mesmas, se 
considerarmos que êste acréscimo suportará as despesas 
com o pagamento dos novos subsídios (parte fixa e va­
riável) dos Senhores Senadores, gastos com as obras de 
complementação e manutenção da Gráfica do Senado, 
que já se incumbe, em caráter definitivo, da impressão e 
.distribuição do Diário do Congresso Nacional, e, a· curto 
prazo, irá imprimir a parte relativa à Câmara dos Depu­
.t~dos (Seção I), tarefas anteriormente executadas no 
.Departamento de Imprensa Nacional, além de inúmeras 
·pUblicações de interêsse dos demais Podêres. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação da pre­
aente unidade: 02.00- Senado Federal. 

:6: o parecer. 

Sala das Coinissões, em 23 de setembro de 1970. -
~lriíli~ ,Távora,. Presidente - Ada!berto Sena, Relator. 

Elemento da 
. Despesa 

41.880.000 

5.700.000 

5.120.000 

3. 350.000 

150.000 

5.300.000 
650.000 

500.000 

100.000 

62.750.000 

Observação 

01 - Vencimentos e Vantagens Fixas 
Cr$ 25.000.000 

02 - Despesas Variáveis 
Cr$ 16.880.000 

Subtotal: CrS 41.880.000 

Su.btotal: Cr$ 14.320.000 

Subtotal: CrS 6.650.000 

Cr$ 62.750.000 

PARECER DA CO\HSSAO 
A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 

II - Poder Legislativo - Senado Federal, do Projeto de 
Lei n.0 8170 (CN), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1971, deu parecer 
pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 1970. -

Virgílio Távora, Presidente - Adalberto Sena, Relator -
Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes 

Lima - Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano 

Rubim - Guilherme Machado - Regis Pacheco - Tarso 
Dutra - Josias Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondin 
- Clodomir Millet - Bento Gonçalves - Carlos Linden­
berg - Flávio Brito - Milton Brandão - Baptista R;~omos 
- Janary Nunes- Mendes de Morais- Joaquim Parente 
- Manoel Novaes - Raimundo Parente - Bias Fortes -

Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho - José 
Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa 
- Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite -
1\fanoel Rodrigues - Imiz Garcia - Garcia Neto - Ruy 
Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo 

Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo -
Armando Correa - Alair Ferreira - Maia Neto - Manoel 
de Almeida - José. Ca:ri~s Teixeira e Vinct Rosado. 
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PARECER , ·' '' "' PARECER DA COMISSÃO 
. N." 27, de 1970 (CN) . __ _ A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anel(o 

da Co~:-J'!Osta de Orçamento .sôbre o-~-~-::;;.~- Pod:r Legislativo-- Tribunal de COnt~,-~o Projeto 
jelo de Lei ;JíjLJ. de 1910, que estima a Receita e _ Lei n. 8!70 I CN), que estima a Receita e fixa a Des­
fixa a Despe·Sitil· União para o exercíci~ financeiro · esa da União par~ o exercielo financeiro de 1971, deu 
de 1971 - Poder Legislativo _ 83.08 :...·Tribunal parecer pela aprovação do Projeto, 

de Contas. Sala das Comissões, em 23-9-70. - Virgílio Távora, 

Relator: Senador Duarte Filho, 

Através do presente projeto de lei o Sr, Presidente 
da República submete à consideração do Congresso Na­
cional a proposta de Orçamento da União para o exerci­
cio financeiro de 1971. 

Cabe-nos opinar sóbre o Subanexo do Poder Legisla­
tivo na parte referente ao Tribunal de Contas. 

O anexo do Poder Legislativo apres~nta a despesa 
para 1971 no total de CrS 223.514.000,00 assim distribuida: 

QUADRO I 

Unidade % em rei. 
PL 

I - Câmara dos Deputados 
II - Senado Federal 

1!8.424.000 
81.950.000 

52,97. 
36.65 

III - Trib. Cont. da União . , 23.200.000 10.38 

Total ............... . 223.574.000 100.00 

Verificamos pelo estudo da quadro demonstrado aci­
ma que o Tribunal de Contas teve na presente proposta 
dotação equivalente a 10,38% da importância destinada ao 
Poder Legislativo. 

Na proposta em exame o Tribunal de Contas apre­
senta a dotação de CrS 23. 200. 000.00. assim distribuída: 
CrS 16.613.000,00 para Administração e CrS 6.587.000.00 
para Assistência e Previdência. 

Em relação aos exercícios anteriores o percentual do 
Tribunal vêm sofrendo diminuição conforme se vê no 
quadro seguinte: 

1969 

1970 

1971 

Ano 

QUADRO li 

TRIBUNAL DE CONTAS 

Valôres em 
Cr$ 

(milhões) 

15.955.700 

19.998.100 

23.200.000 

% em relação 
ao exercício 

anterior 

22,7'7. 

25.3% 

16.0% 

Nenhuma emenda foi apresentada. Assim sendo. so­
mos pela aprovação do Subanexo do Poder Legislativo 
na parte que nos coube relatar, Tribunal de Contas. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 1970. 
Viremo· Távora, Presidente - Duarte Filho, Relator. 

Presidente - Duarte Filho, Relator - Carvalho PinW -
Waldemar Alcântara - Milvernes Lima - Ossian Ararlpe 
- Janduhy Carneiro - Floriano Rubim - Guilheriiie 
Machado - Regis Pacheco - Tarso Dutra - Josias Leite 
- Lyrio Bertoli - Guido _Mondin - Clodomir Millet -
Bento Gonçalves - Carlos JJndenberg - Adalberto Sena 
- Flávio Brito - Milton Brandão - Batista Ramos -
Janary Nunes - Mendes de Morais - Joaquim Parente 
- Manoel Novaes - Raimundo Parente - .Bias Fortes 
- Renato Azeredo - Aécio Cunha - José Carlos Tel· 
xeira - C a ttete Pinheiro - Alexandre Costa - Bezerra 
Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite - Manoel Ro· 
drigues - Luiz Garcia ....;_Garcia Neto - Ruy Carneiro -
Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo Zanello -
Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo - Armando 
Correa - Alair Ferreira - Maia Neto - Manoel de 
Almeida - José Carlos Teixeira e Vingt Rosado. 

PARECER 
N.0 28, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista., sôbre o Projeto de Lel n.0 S, 
de 1970 (CN), que estima a Receita e fixa a Pes· 
pesa para o exercício financeiro de 1971. 

Relator: Deputado Luiz Garcia 

A proposta orçamentária para o exercício financeiro 
de 1971 fixa a Despesa do Poder Judiciário - Anexo S 

em Cr$ 258.270.400 (duzentos e cinqüenta e oito mi­
lhões, duzentos e setenta mil e quatrocentos cruzeiros), 
assim distribuídos: Cr$ 

Supremo Tribunal Federal .... " " " ", 12,895.000 

Tribunal Federal de Recursos " .. "."., 48.936.900 

Justiça Militar .... , , ... , . , """ ... , .. , 19.828.200 

Justiça Eleitoral ... "." ,
1
,"" , • ", ". 58.219,000 

Justiça do Trabalho " .... ,."." ..... , 90.460.600 

Justiça Federal de Primeira Instância , 16.426.100 

Justiça do Distrito Federal e dos Terri-
tórios .................. , .... ,.,,,, 11,564,600 

Notamos em relação ao Orçamento vigente um acrés­
cimo nas dotações do Judiciário de Cr$ 54.462.700 (cin­
qüenta e quatro milhões, quatrocentos e sessenta e dois 
mil e setecentos cruzeiros), sendo mais acentuado éSse 
aumento nas verbas do Tribunal Federal de Recursos, 
Justiça do Trabalho e Justiça Militar, 

O aumento na dotação do Tribunal Federal de Recur:. 
sos, pelo seu vulto, chamou-nos a atenção. Verificamos, 
então, procedendo a ·um estudo comparativo que o me~­
mo decorre, precipuall\~p.te, da adoçá~ de, U:tl;w.' pólitiq.a. 
orçamentária màis'Jiéâllsta, i que nos arió:s' precedente. 

·~~ 

.·-:;_r;·~;;);; 
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as dotações para o pagamento de condenações jud!Ciá!s 
·não constavam por inteiro dos orçamentos, sendo comple­
mentados, posteriormente, através de créditos suplemen .. 
tares. Assim, êste ano, constou, para êsses pagamentos, 
a importância de três milhões, seiscentos e trinta e cinco 
I11il e trezentos cruzeiros, que não corresponde, absoluta­
rtíente, à realidade, enquanto que para o exercício vin­
-douro foi destinado o montante de trinta e seis milhões, 
duzentos e quarenta e três mil, o que explica o aumento 
considerável das dotações daquela· alta Côrte. 

Quanto a participação do Poder Judiciário no cômputo 
geral da despesa fixada para 1971, vemos que é da ordem 
de 1,12%, parcela bem modesta. Vale ressaltar, ainda, que 
essa participação vem decrescendo proporcionalmente, 
pois, em 1969, era de 1,21%, em 1970, de 1,16% e para 
1971, 1,12%. 

No tocante à distribuição da despesa dêste Anexo em 
categorias econômicas, vemos que: 

DESPESAS CORRENTES Cr$ 

Custeio .. . .. .. . .. .. . . . . .. .. .. .. .. .. . . .. 191.669.600 

Transferências Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

31.304.900 

Investimentos .. . . . .. .. .. .. .... . .. .. .. .. 31.025.000 

Inversões Financeiras . . . . . . . . .. . . . . . . . • 4. 270.900 

Quanto aos Programas de Trabalho do Poder Judi­
ciário, notamos que do total de Cr$ 258.270.400 a êle re­
servado, Cr$ 187.006.300, cêrca de 72,4% são destinados 
à administração, o que vem demonstrar que sua despesa 
representa o indispensável à manutenção e ao funciona­
mento de seus serviços. 

Somos, ante o exposto, pela aprovação do Anexo. 
Saia das Comissões, em 23 de setembro de 1970. 

· Virgílio Távora, Presidente - Luiz Garcia, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

· A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
ir- Poder Judiciário- do Projeto de Lei n.0 8/70 !CN), 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1971, deu parecer pela aprovação 
do projeto. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente - Luiz Garcia, Relator - Ary 

· Alcântara - Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara -
·Mnvernes Lima - Ossian Araripe - Janduhy Carneiro 

1;,:...... Floriano Rubim - Guilherme Machado - Regis Pa-
Checo - Tarso Dutra - Josias Leite - Lyrio Bertoli -
)G.uido Mondin - Clodomir Millet - Bento Gonçalves -

· Carlos Lindenberg - Adalberto Sena - Flávio Brito -
Mílton Brandão - Baptista Ramos - Janary Nunes -
Mendes de Moraes - Joaquim Parente - Manoel Novaes 
..:..... "Raimundo Parente· - Bias Fortes - Renato Azeredo 
- Aécio Cunha - Duarte Filho - José Carlos Teixeira 
......, Cattete Pinheiro - Alexandre Costa - Bezerra Neto 
._- Adolpb,o Franco - Furtado -Leite - Manoel Rodrigues 
~~ .. Garcia Neto-,~ Ruy .Carnetro .. :· 

Setembro de 1910 

PARECER 
N.0 29, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 8, de 1970 (CN) que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União p•rá. o exercício financ_ei­
ro de 1971 - 11.00 - Presid~ncia da República. 

Relator: Deputado Garcia Neto 

1. O - Introdução 

o Subanexo da Presidência da República apresenta 
as seguintes inscri1~ões tlu Pro}eOO de Lei do Orçamento 
da União para o exercício financeiro de 1971: 

1 - Gabinete da Presidência ..... . 
2 - Gabinete da VIce-Presidência 

da República ................ . 
3 - Pesldência da República (enti-

dades supervisionadas) ....... . 
4 - Conselho de Segurança Nacional 
5 - Serviço Nacional de Informações 
6 - Estado-Maior das Fôrçap Arma-

das ........................ . 
7 - Escola Superior de Guerr~ .. . 
8 - Comissão de Readaptação dos 

Incapazes das Fôrç~s Arma-
das ......................... . 

9 - Consultoria-Geral da República 
10 - Agência Nacional · ............ . 
11 - Departamento Administrativo 

do Pessoal Civil ............. . 

TOTAL 

20.327.300 

744.000 

45.933.000 
4.930.900 

15.000.000 

369.200 
1.288.500 

369.200 
8.987.200 
8.987.200 

14.742.200 

125.670.400 

Por Programas é a seguinte a posição do retendo 
Subanexo: 

Administração ..................... . 
Assistência e Previdência .......... . 
Ciência e Tecnologia .............. . 
Defesa e Segurança ....... , ....... . 
Saúde e Saneamento ...... , ....... . 

2. O - Relatório 

45.194.300 
369.300 

45.933.000 
29.011.900 

5.162.000 

A Presidência da República, conforme se pode de­
preender, analisando-se os órgãos que a compõem tem 
papel relevante a desempenhar no conjunto das diversas 
unidades orçamentárias, inscritas na Lei de Meios para 
1971. 

Não dispondo de maiores subsidlos para úma análise 
mais aprofundada sôbre os diversos projetos contempla­
dos, restawnos o registro feito por Sua .Excelência o Senhor 
Presidente da República ao encaminhar a Mensagem ao 
Congresso Nacional quando acentua que os quantitativos, 
em geral, foram aumentados, nominalmente, em 14% em 
relação à execução provável do Orçamento do corrente 
exercício, abrindo-se tão-sOmente exceção para os pro­
gramas de Educação e de Desenvolvimento Cientifico e 

-Tecnológico. 
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VIndo de quem vem e, informação, a mesma ganha 
uma dimensão que ae '.ObrJpõe a qualquer veleidade de 
uma análise mais· profúnda, eis que nos faltam subsídios 
para um trabaJho>iWI:Is crítico, razão porque entendemos 
seja aprovado o SÚ1Já.nexo da Presidêneia da República, 
constante do Projeto de Orçamento, rejeitando-se a única 
emenda apresentada por absoluta falta de ·amparo na 
sua formulação e nos seus objetivos. 

3 . ó - Parecer 

Isto pôsto, somos de Parecer que 
a) seja aprovado o Subanexo 11.00- Presidência da 

República; 

b) seja rejeitada a Emenda de n.o 1. 
t o nosso Parecer. 

Sala da Comissão de Orçamento, em de setembro, 
de 1970. - Deputado Garcia Neto - Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
do Poder Executivo -Presidência da República- do Pro­
jeto de Lei n.0 B/70 lCNJ, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exerciclo financeiro de 1971, deu 
parecer pela aprovação do Projeto; contrato à Emenda 
de n.O 1. 

Sala das Comissões, em 23-9-70 - Virgílio Távora, 
Presidente - Garcia Neto, Relator - Carvalho Pinto, 
Waldemar Alcântara - MiJvernes Lima - Ossian Araripe 
- Janduhy Carneiro - Floriano Rubhn - Guilherme 
Machado - Re{is Pacheco - Tarso Dutra - Jo~ias Leite 
~ Lyrio Bertoli - Guido Mondin - Clodomir Millet -
Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg - Adalberto Sena 
- Flávio Brito - Milton Brandão - Baptista Ramos -
Janary Nunes - Mendes de Morais - Joaquim Parente 
- Manoel Novaes - Raimundo Parente - Dias Fortes 
- Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho -
José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre Cos­
ta - Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite 
- Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Ruy Carneiro -
Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo Zanello -
Dinarte l\fariz - Ney Braga - Elias Carmo - Armando 
Corrêa - Alair _Ferreira ~ Maia Neto - Manoel de 
Almeida - José Carlos Teixeira e Vingt Rosado~ 

PARECER 
N.0 30, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro­
jeto de Lei do Congresso Nacional n.0 8, de 1970, 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1971 - Poder Exe­
cutivo - Ministério da Aeronáutica. 

Relator: Senador Clodomir Millet 

O Subanexo sôbre o qual somos chamados a opinar; 
fixa a despesa a ser efetuada, pelo Ministério da Aero­
nãutica, no exercício financeiro de 1971. 

A proposta orçamentária fixa a despesa total da 
União em Cr$ 23.099.700.000,00 (vinte e três bilhões, 
noventa e nove milhões e setecentos mtl cruz~irosJ.~.Ao 

• 
' l'l < ' 

Aeronáutica foram consl~~ 
~·:•o.outr,uu (um bilhão, trezentos e · ' 

novecentos e vinte e oito mil elO! · 
cruzeiros), num percentual aproximado de 5,87% da 
pesa global. 

Quanto. à classifiCação por categorias econômicas, 
temos a seguinte distribuição: 

Despesas correntefJ 
Despesas de Custo· ........... ·. ?10. 714.600 (56,8% J 
Transferências Correntes 2Si.~10.000• (19,5% l 

'··~;tu 
Despesas de Capital 
Investimentos 
Inversões 

263.312.100 (19,4%) 
250.000 (0,02%) 

No tocante aos Programas de Trabalho, avultam no 
Ministério em exame os referentes à Defesa e Segurança, 
com cêrca de 56,7%, Transportes com 19,2% e Assistência 
e Previdência com 15,7%. Merece especial atenção o tato 
de que o problema pertinente à Ciência e Tecnologia, que 
não constou dos Orçamentos anteriores, foi incluído em 
1970 com uma participação percentual da ordem de 0,28, 
já obtendo para o orçamento vindouro uma consignação 
correspondente a 1,49%. 

O setor aéreo consta em dois Programas - Defesa 
e Segurança - Defesa Aérea e Transportes - Defesà 
Aérea e Proteção à Navegação. Para a defesa aérea foram 
consignados Cr$ 787.433. 9UU, dos quais Cr$ 81.338.400 para 
aquisição de aeronaves e seus equipamentos e ......... . 
Cr$ 16.401.000 para as mesmas aquisições junto à Indús­
tria nacional. 

Verificamos, compulsa.ndo a dotação consignada no 
setor de indústria naval e aeronáutica, que para o fo­
mento às indústrias de manutenção de aeronaves e seus 
equipamentos foi destinado o montante de Cr$ 15.474.900. 

A indústria aeronáutica foi, portanto, .contemplada 
com a importância de Cr$ 31.875.900. 

Para o transporte aéreo comercial sob a forma de 
subvenção e reequipamento foram reservados, no exer­
cício vindouro, cêrca de C'r$ 550.000, o que indica que as 
linhas aéreas deficitári~ estão desaparecendo, resultado 
bastante promissor. 

A maior dotação do Subanexo continua sendo o refe­
rente a serviços administrativos, num montante de .... 
CrS 476.098.400. 

Para o funcionamento dos aeroclubes e escolas de 
aviação civil foi destinado o total de Cr$ 401.500. Desne­
cessário encarecer a importância dessas atividades para 
a formac;ão de profissionais de aviação, bastando assi­
nalar que 9~% das mesmas, inclusive pilotos de linhas 
aéreas e comandantes de aeronaves internacionais, são 
oriundos dêsses aeroclubes. O Ministério da Aeronáutica, 
com vistas a êste treinamento1 mantém à disposição dos 
115 aeroclubes nacionais cêrca de 406 aeronaves de di­
versos tipos. 

Ainda no setor de transporte temos o Projeto (Con­
trap), que se destina- precipuamente à constrnção e lns· 
talação de certos auxílios aeronáuticoa em aeródromos 
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adiante mencionados e respectivos serviços de treina­
mento: 

a) RADARES- em Brasília, Pôrto Alegre e Galeão; 

b) Sistemas luminosos de aproximação em Brasília, 
Recife, Belém e Campinas; 

c) Sistemas de aterrissagem por melo de instrumen­
tos em Recife, Belém e Campinas. 

Tal projeto recebeu, no Orçamento para 1971, uma 
dotação de Cr$ 1.2~9.900. 

No Programa Educação recebeu o Instituto Tecnoló-
gico da Aeronáutica UTA) uma consignação de ....... . 
Cr$ 8.095.600. 

Merece realce o tato dêste Instituto prestar relevante 
contribuição para a preparação de técnicos, tendo for­
mado, até 1969, 1.103 engenheiros, dos quais 978 civis e 
1Z5 oficiais da FAB. J!:stes engenheiros acham-se dis­
tribuídos entre as mais variadas e importantes atividades 
técnicas do País, a saber: 17% na indústria automobi­
lística; 10% em. equipamentos industriais; 12% na quí­
mica, petroquímica e plásticos: 13% na eletrônica; e 6% 
na siderurgia e metalurgia. 

Para o Suprimento e Equipamento de Proteção ao 
Vôo, foram reservados, no Programa Transporte, ..... 
Cr$ 3.3~3.100. 

Esta atividade destina-se a promover o contrôle e a 
segurança no 

1
ar em beflFficto de todos os usuários do 

transporte aéreo e tem como executante o Serviço de 
Proteção ao Vôo. Trata-se, aliás, de atividade predo­
minantemente de atendimento à aviação civil. 

Quanto à indústria aeronáutica o interêsse em im­
plantá-la nO Brasil tem ocorrido desde 1920. Forçoso re­
conhecer, no entanto, que as tentativas de implantação 
no BrasU de uma poderosa indústria aeronáutica, nos 
moldes do qÜe conseguimos no setor dos automóveis, não 
obtíveram ainda resultados de vulto. Nos últimos anos, 
porém, temos evoluído bastante neste importante setor. 
-Sabemos que, atualmente, são fabricados no país, vários 
tipos de aviões, a saber: o UNIVERSAL, o UIRAPURU, 
cuja versão agrícola está, inclusive, sendo desenvolvida 
em convênio C<Jm o Ministério da Agricultura para melhor 
atender aos agricultores pátrios, o NACIONAL W 151, o 
NEIVA-Paulistinha, o NEIVA-Regente, o NEIVA-Regente 
''ELO". Atualmente vem o IPO - Instituto de Pesquisas 
e Desenvolvimento - se dedicando ao Projeto Bimotor -
IPD 6504 BANDEIRANTE, qll" visa a dar importante passo 
no setor, pois trata-se do protótipo de avião turboélice, 
equipado com duas turbinas e com capacidade para sete 
ou :P.ove passageiros. Os testes a que vem sendo submetido 
_o _referido modêlo têm, segundo informações que obtive­
mos, superado· as espectativas mais otimistas. 

Ainda no Programa Transporte Aéreo temos outra 
atividade digna de menção: trata-se do SAR !Serviço de 
Busca e Salvamento) que tem à sua disposição cêrca de 
400 aviões e 750 pessoas especializadas e têm contribuído 
para salvar grande número de vidas. Para o orçamento de 
197'1, !oi deJttinado ao SAR um total d& Cr$ 609. ZOO. 

Lamentamos reconhecer que, apesar dos melhores ser­
viços prestados ao pais pelo Ministério da Aeronáutica, 
não só no ~etor militar como no civil, esteja esta Secre­
taria de Estado impossibii!tada de equipar-se a altura de 
suas reais necessidades. É que a conjuntura econômico-fi­
nanceira tem obrigado o Govêrno a uma política de con­
tenção. Esperamos, porém, possa, em futuro próximo, 
dispor o Brasil do Poderio Aéreo a altura de suas di­
mensões continentais, com uma imensidade de fronteiras 
e de costas a exigir vigilância constante. Tal problema 
veio agravar-se com a extensão de nova faixa do nosso 
mar territorial para 200 milhas. 

Passaremos, agora, à apreciação das 250 emendas 
apresentadas, pedindo vênia, ante a quantidade das 
emendas, para um exame menos qualltatlvo. Faremos, 
assim, uma apreciação bastante sucinta da.s mesmas, pre­
midos, como é do conhecimento geral, pela el<igüidade do 
prazo. Para facilitar nossa tarefa, vamos englobar iní­
cialmente aquelas que não satisfazem requisitos mínimos 
para aprovação: são as que visam a benefi~iar aeroportos 
que não constam do Programa de Ação do Ministério para 
1971 e tão pouco fazem parte do Plano Aeroviár1o Na­
cional, a saber; Emendas n.0 ' Z, 10, 11, 1Z, 13, 14, 15, 18, 
19, 20, 21, 24, 28, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 44, 
45, 46, 4~, 48, 50, 51, 54, 55, 56, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 
65, 66, 6~, 68, 69, 70. 71, ~2. ~3, ~4, ~5, ~6, ~~. ~9, 80, 81, 82, 
83, 84, 86, 87, 89, 90, 91, 93, 94, 96, 9~, 98, 99, 100, 101, 102, 
103, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 
119, 120, 122, 123, 124, 125, 126, 128, 130, 132, 133, 134, 135, 
136, 137, 138, 139, 140, 141, 146, 14~, 148, 150, 151, 152, 153, 
154, 155, 156, 163, 164, 165, 166, 170, 173, 17~, 1~8. 1~9, 180, 
181, 182, 183, 184, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 196, 
202, 203, 205, Z10, 211, Z12, 214, 218, 220, 221, 222, 224, 225, 
226, zz~. 229, 230, 231, 232, 234, 235, 241, 242, 244, 246, 247, 
Z48 e Z50 !PARECER CONTRARIO). 

Relacionaremos, agora, as emendas que atribuem 
verbas a aeroportos que não constam do Programa do Mi­
nistério para 1971, porém integram o Plano Nacional Ae­
roviário. Recebem, entretanto, parecer contrário porque 
discriminam verbas: n.0 ' 17, 22, 23, 26, 2~, 37, 42, 52, 53, 5~, 
85, 88, 9Z, 95, 104, 105, 106, 118, 121, 129, 142, 143, 145, 149, 
159, 160, 171, 172, 174, 175, 1~6, 185, 194, 195, 19~, 198, 199, 
200, 201, 204, 206, 207, 208, 209, 213, Z15, 216, Zl7, 219, '223, 
228, 233, 236, 237, 240, 243, 245, e 249 !PELA REJEIÇAO), 

Enumeraremos, a seguir, as emendas que buscam {lOn­
templar aeroportos que constam do Plano de Ação e do 
Plano· Nacional Aeroviário, mas, entretanto, aumentam 
despesas, pois ultrapassam os quantitativos previstos no 
Orçamento para aquelas localidades: PARECER CON­
TRARIO: n:o, 157 e 238. 

As emendas n.os 29 e 43 atribuem para os aeroportos 
de Paranã e Pedro Afonso, Cr$ 200.000. Ambos estão no 
Plano de Ação e no Plano Aeroviârio Nacional. Acontece, 
entretanto, que a verba ali consignada é de Cr$ 220.000 
para os aeroportos de quatro localidades, quais sejam: 
ARUANA, PARANA, PEDRO AFONSO e IPAMERI. Re­
jeitamos a.s emendas porque, se aprovadas, não sobraria 
nada para atender àsduas restantes localidadea. 
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com relação M emendas n.•• 3, 4, 5, 6, 7·e 8, que . · · ~·'·'" EMENDA N.• 127 · 
visam a beneficiar aeroclubes, a orientação adotada pelo Jd~ift'Fc~ à anterior, destina para 0 Aeroporto ele An~-. 
Ministério da Aeronáutica vem sendo no sentido de Sllb- polis Cr$ 100.000, enquanto ó Plano de Trabalho lhe .. ,. ,~. 
venc!onà-!os de acôrdo com a respectiva produção 411-· bui Cr$ 4.200.000. Pelos mesmos motivos já expedi .• " 
rante o ano. Se atribuirmos ver~as para êsses aeroclu~;f-·· eorhos pela rejeição, considerando atendidos seus objettv . 
iremos interferir com essa norma de proceder que vem' 
sendo seguida, há vários anos, com bons resultados. Deve- EMENDA N,• 162 
se assinalar, ainda, que as dotações pedidas pelo Minis- Destina para 0 Aeroporto de Aragarças Cr$ 400.000. 
tério com êsse objetivo para o exercício de 1971 foram Acontece que 0 mesmo foi contemplado com Cr$ 700.000 
reduzidas à quarta parte pelo MINIPLAN, para n'llo se pelo Plano de Trabalho do Ministério, atendidos os obje­
ultrapassar o teto previsto para o Ministérto em tela. tlvos do ilustre autor da emenda, somoa contrários à 
Outro ponto a considerar é que mesmo a verba constante mesma pelas considerações já feitas nu outras. 
do Orçamento está sujeita a entrar no Plano de COn- Resta, ainda, a Emenda n.O 239, de a1áorl& da Ilustre 
tenção, como ocorreu, por exemplo, em 1970, onde do bancada paulista. Soníos pela rejeição da m:ésma, porque a 
montante de Cr$ 365.000 foram liberados apenas Cr$ .... 

verba por ela destinada já está programada. 
165.000. 

Concluímos, assim, o nosso parecer pela aprovação do 
Ante o exposto, manifestamo-nos contràriamente às Subanexo 12.00 _ Ministério da Aeronáutica, com as 

emendas acima relacionadas. emendas n.os l, 9, 25, 167 e 169 e pela rejeição das demais. 

Apreciaremos agora a emenda n.0 1, que visa a corrigir Sala das comissões, em 25 de setembro de 1970. -
equivoco evidente do MlNIPLAN, no detalhamento da des- Virrílio Távora, Presidente - Clodomir Millet, Relator. 
pesa. Trata-se de dotação de.stlnada a construção de re­
sidências para o pessoal do Serviço de Proteção ao Vôo, 
que foi colocada como 4140 - Material Permanente. 

Esta correção se impõe, para não acarretar paralisação 
das referidas obras. Somos pela aprovação da emenda, 
que foi, inclusive, sollcitada pelo próprio Ministério. 

Relacionaremos, agora, as emendas que beneficiam a 
aeroportos não constantes do Plano de Ação para 1971, 
porém constam do Plano Aeroviário Nacional, e não dis­
criminam dotações, motivo pelo qual recebem parecer fa­
vorável: n.O' 9, 25, 167, 168 e 169. 

Consideramos que as emendas n.O•: 16, 49, 78, 127, 144, 

158, 161 e 162 devem ser recusadas, pelos motivos que pas­
samos a referir: 

EMENDA N.O 16 

COnsta do Plano de Ação do Ministério, porém des­
tina dotação inferior no mesmo. Considerando atingidos 
seus objetlvo.s, votamos contràrlamente à mesma para 
que não prejudiquem o aeroporto em questão. 

EMENDAS N.O• 49, 144, 158 E 164 

Estas quatro emendas têm por escopo destinar para 
o Aeroporto de Pôrto Nacional Cr$ 1.200.000. Acontece, 
porém, que o Ministêrie destinou para o prosseguimento 
da construção da pista daquele Aeroporto Cr$ I. 700.000, 
importância superior. Se aprovadas as emendas, podería­
mos prejudicar a referida cidade, objetivo que estamos 
certos desatenderia aos ilustres signatários das referidas 
emendas. Somos, assim, pela rejeição das mesmas, aten­
didas que foram pelo Ministério. 

EMENDA N.0 78 

Atribui ao Aeroporto de Goiânia Cr$ 100.000, quando 
o Ministério já reservou para o mesmo f!m Cr$ 130.000. 
Votamos contràriamente para não prejudicar os bons pro­
pósitos do autor da emenda, que estão atendidos no refe­
rido Programa de Trabalho com dotação superior. · · · 

PARECER DA COMISSÃO 
A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo li 

- Ministério da Aeronáutica- do Projeto de Lei ·D.0 8170 · 
(CN), que estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
a exerclcio !lnanceiro de 1971, deu parecer pela aprovação 
do Projeto; favorável à.< emendas de n."' I, 9, 25, 167 e 169. 
E contrário às emendae de n.oa 2 a 8, 10 a 24, 26 a 166, 
168, 170 a 250. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1970. -
Virgillo Távora, Presidente - Clodomir MUiet, Relator -
Carvalbo Pinto - Waldemar Alcântara - Mllvernea Lima 
- o .. Jan Araripe - landuby Carneiro - Floriano Rublm, 
- Guilberme Macbado - Régis Pacbeco - Taroo Dutr& 
- Josias Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondin - Bento 
Gonçalves - Carlos Lindenberg - Adalberto Sena -
Flávio Brito - Milton Brandão - Baptista Ramos - Ja. 
nary Nunes - Mendes de Morais - Joaquim Parente -
Manoel Novaes - Raimundo Parente - Dias Fortes -
Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho - José 
Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa -
Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite -
Manoel Rodrigues - Luis Gareia - Garcia Neto - Ruy 
Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal Jureina - Oswaldo 
Zanello - Dinarte Mariz - Ney Br~ga - Elias Carmo -
Armando Corrêa - Alair Ferreira -Maia Neto -Manoel 
de Almeida - Jooé Carloa Teixeira e Vlnrt Rosado. 

PARECER 
N.0 31, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista. de Orçamento, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 8, de 1970 (CN), que estima a· Re­
ceita e fixa a Despeea da Urlião, para o exercício fi .. 
nanceiro de 1971 - Anexo 11 - Despesa - Subane-:­
xo 13 . 00 - Ministério da Agricultura - Poder Exe· 
cutivo. 

Relator: Deputado Oswaldo Zane!lo 

Cumprindo preceito constitucional <art. 68 da. Consti­
tuição Federal)· ent mensagem de 30 . de agósto . do cor-
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rente ano, o Exmo. Sr. Presidente da República subme~ 
teu à apreciação do Congresso Nacional prOjeto de lei 
que "estima a Receita e fixa a Despesa da União, para o 
exercício financeiro de 1971". 

2. Distinguido pela honrosa escolha do Senhor Presiden­
te da Comissão Mista de Orçamento, coube-nos a missão 
de relatar a Proposta Orçamentária referente ao Minis­
tério da Agricultura. 

3. Cumpre-nos, inicialmente, ressaltar aspectos que me­
recem destaque na anãlise que pretendemos fazer da 
programação orçamentária do MA, através dos órgãos da 
administração direta, bem como a programação e as ati­
vidades daqueles que se situam como 1'Entidades Super­
visionadas". 

4. Vemos, assim, nas dotações consignadas ao Gabinete 
do Ministro, parcelas provindas da Lei Delegada n.O 8/62, 
compondo o Fundo Federal Agropecuário. 

O FFAP é o órgão captador de recursos próprios do 
MA (revenda, material de Sucata, emolumentos e taxas, 
multas, renda das Patrulhas Mecanizadas e das Fazendas 
Experimentais) . Tais rendas, conforme determina a Lei 
Delegada n.0 8/62, são adjudicadas aos próprios órgãos que 
as geraram, visando a impulsionar seus planos de expan­
são e modernização de. seu funcionamento. 

Vale acrescentar que sendo os recursos do Fundo Fe­
deral Agropecuãrio transferidos mediante projetos com­
patibilizados com a política setorial do Govêrno, para as 
diversas áreas de atuação do MA, não poderá sôbre os 
mesmos, ·constitucionalmente (art. 65, § 1.0 ), recair qual­
quer modificação quanto à sua natureza ou objetivo. 

5. Quanto às dotações da parte 13.03 - Secretaria-Ge­
ral - Entidades Supervisionadas, destinam-se elas aos 
órgãos da "Administração Indireta" ou Supervisionadas. 

Vejamos, de passagem, o comportamento da Proposta 
Orçamentária com referência a tais órgãos: 

I - Atividade a cargo da Superintendência Nacional 
do Abastecimento - SUNAB - 15.625.300. 

Praticamente tôda a dotação refere-se ao custeio dO 
órgão. 

11- Atividade a cargo da Superintedência do Desen­
volVimento da Pesca - SUDEPE - lO. 080. 700. 

A dotação é inteiramente para custeio. 

n - a) Projeto a cargo da Superintendência do De­

senvolvimento da Pesca - SUDEPE - 5.200.000. 

Esta rubrica representa a contrapartida orçamentá­
ria. para realização de convênio com a FAO, objetivando a 
expansão do Plano de Desenvolvimento da Pesca. 

DI - Atividade a cargo da Comissão de Financia­
mento da Produção - CFP - 1.915.100. 

A dotaÇão é inteiramente absorvida pelo custeio. 

IV- a) Atividade a cargo do Grupo Executivo para as 
Terras do Sodoeste do Paraná - GETSOP - 30.000. 

- Destinam-se tais recursos a fina;nciamenro de pequeno 
projeto de Promoção e Extensão . 

b) Atividade a cargo do Grupo Executivo p~ra as Têr­
ras do Sudoeste do Paraná - GETSOP - 1.041.200. 

Tais recursos estão vinculados ao custeio de progra­
ma de colonização. 

V- a) Atividade a cargo do Instituto Nacional de Co­
loni2:ação e Reforma Agrária - INCRA - 52.288. 400. 

A dotação está tóda vinculada a Despesas Correntes. 

b) Projeto a cargo do Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária - IN ORA - lO. 000.000. 

oJ recursos representam contrapartida .orçamentâria 
para realização de convênio de financiamento com o BID, 
para execução de Projeto de Eletrificação Rural. 

VI - a) Atividade a cargo do Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal - IBDF - 19.857. 700. 

Representa tal rubrica despesas de custeio. 

b) Projeto a cargo do Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal- IBDF- I. 881.600. 

Tal consignação orçamentária representa a parte do 
Govêrno brasileiro, em convênio a ser firmado com a FAO, 
para a instalação do Centro de Pesquisas Florestais. 

6. Da anãlise simples da Proposta Orçamentária, no que 
se refere às "Entidades Supervisionadas", depreende-se 

·que, do montante de 117.920.000, 100.838.400 destinam-se 
a custeio e os restantes 17.081.600 a Despesas de Capital, 
ou Investimentos. 

7. Da totalidade dos recursos destinados ao Escritório 
Central de Planejamento e Contróle- 36.576.790- Só­
mente 1.850.000 referem-se a Investimentos. Sendo ores­
tante integrado em Despesas Correntes, entre as quais a. 
dotação de 31.000.00 para custeio do imenso programa de 
Extensão Rural, a cargo da Associação Brasileira de Cré­
dito e Assistência Rural - ABCAR. 

8. As parcelas consignadas a 13,08 - Escritório de Pro­
dução Animal, na Proposta Orçamentã.ria, para 1971; são 
bem inferiores às constantes no Orçamento de 1970. São. 
na realidade, em determinadas rubricas, escassas, senão 
insuficientes para atendimento das necessidades ao ór­
gão. Do total de 5.358.400, sómente 2.175.800 são vin­
culados a Programação, Contra o Combate à Febre Aftosa 
e à tôda Defesa Sanitária Animal, no Pais inteiro. Desta­
que-se, ainda que os Serviços Técnicos de Classificação e 
Inspeção de Produtos de Origem Animal exigem do MA, a 
manutenção de veterinários nos Frigoríficos e de Técnicos 
para classificação e Inspeção de Produtos de Origem Ani­
mal. Com recursos alocados ao Escritório de Produção Ani­
mal, não terá o órgão condições para pagar tais funciona­
rios após os primeiros seis meses cte 1971. 

9. O Escritório de Pesquisas e Experimentação - 13,09 
está dotado com 5.115.200, dos quais 2.411.700 referem­
se a investimentos. 

10. O Escritório de Produção Vegetal-13.10, com recur­
sos de 4. 049. 200 dispende com custeio 2. 538.200, sendo 
seus investimentos orçados em 1. 511.000. 

11. O Escritôrio de Engenharia - 13.11, teve reduzido 
substancialmente seu quantitativo orçamentário. Setor 
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responsáv.el pelos Pl;lno• de Revenda de Maquinas Agrí­
colas e de U:Úlização dp .So)o e da Agua, dispor:\, para .1971, 
incluindo · déspesas correntes e de Capital, de sOmente 
2.606.300. Não tezá.:por conseguinte, o MA recur!Oa np 
Plano de Revenda e- Implementes Agrícolas para á-;.: 
der, sequer, às necessidades do Plano de Colonizaçã-R 
Transamazônica. Ressalte-se, ainda, que da dotação de 
754.000 para o Plano de Revenda Agrícolas, grande parte 
se destina a pagamento de compromissos internacionais 
conforme contratos de importações de colhedeira.& e outros 
equipamentos assumidos com os governos. da Iugoslávia, 
Dinamarca e Polônia. 

12. 13,12 - Escritório de Estatísticas, 'Análises e Estudos 
Econômicos. S\la dotação é de 3.621.70, destinados a Des­
pesas com seus Programas e Subprogramas, 1.178,00.!!: com 
dotação irrisória que realiza estatlstica continuas na pes­
quisa agrícola (52 produtos) e na pesquisa animal (reba­
nhos existentes), bem como intenso trabalho estatístico 
sôbre produ0s de origem animal, pesca, produção de car­
nes, toucinho, couros, produção .extrativo vegetal, etc. 

13. As Diretorias do MA nos Estados e Territórios estão 
tôdas com seus orçamentos discriminados e com sua pro­
gramação estabelecida. 

14. É nosso dever estranhar e de certa forma criticar, a 
elobaração da Proposta Orçamentária no que .se relaciona 
com o MA. Apesar de acrescer, aparentemente, o quanti­
tativo destinado ao MA, em verdade, o Ministério foi 1m pie­
dosamente desfalcado de recursos, para investimentos. 
Enquanto no Orçamento para 1970, as Despesas de Capital 
atingem 116.918.600, no Orçamento para 1971 terá o MI­
nistério tão-somente 85.883.100- no total de 4!1.934.800 
- note-se que no quantitativo para investimentos estão, 
o que mais agrava a difícil situação do MA, a responsabi­
lidade de custeio dos programas através dos servidores 
que recebem contra-recibo. 

15. Cumpre-nos informar que o Ministério da Agricul­
tura mantém vagos cêrca de sete mil cargos. Enquanto 
a administração direta promove economia de aproxima­
damente 10. 000.000, as entidades supervisionadas infla­
cionam o Orçamento do MA com Despesas Correntes su­
periores a 100. 000. 000. 

16. Recebemos do MA solicitação para que fôssem corri­
gidas determilladas omiss~es da Proposta Orçafllentária. 

Ei·las: 1.0 ) No projeto Ampliação e Recuperação da 
Rêde Meteorológica, deixaram de constar as dotações se­
guintes: 

Para o Estado da Guanabara- 158.550. 

Para o Estado do Rio Grande do Sul- 79.240; 2.o) o 
projeto Complementação da Réde Integrada de Radloco­
municações deixou de consignar a dotação de 34.500 para 
o Estado do Rio Grande do Sul; 3.0 ) o projeto de Especiali­
zação de Pessoal, Guanabara, omitiu a dotação de 56, ooo. 

Lamentàvelmente, não pode o Relator, face ao que 
preceitua o § 1.0 do art. 65 da Constituição Federal, aco­
lher a justa pretensão do MA. 

17. Da mesma forma, a Diretoria Estadual do MA, do 
Pará, reiv~ndicou, através de colega nosso, alteração na 
sua programação, modificando-lhe o montante, a natu-

. ' I. ... 

reza e os seus objetillOS.-Pelo mesmo impedimento consti ... 
tucional, deixo de dar acolhida à pretensão da Diretoria 
Estadual do MA, do Pará. 

Atendida a exigência da parte prim~.;+i art. 15 dtis 
Normas da Comissão de Orçamento, apre<!laremos a se­
guir, as emendas apresentadas. 

a) Ao Projeto e às Emendas de n.oa 100 a 1 ,4:>6, apre::' 
sento a Seguinte Emenda Substitutiva: · · 
Onde se Lê: 

53.03.10.05.1.001 
Leia-se: 

Eletrificação Rural 10. 000. OOIT ' . ,r_ . 

53.03 .10. 05 .1. 001 Eletrificação Rur~l 

(conforme Adendo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.000.000 

ADENDO 
ACRE 

cruzeiro do Sul e Sena Madureira 

AMAPA 
Colônia Agrícola de Matary 

ALAGOAS 

Maribonda 

AMAZONAS 
Parintins, Silves, Lábrea 

BAHIA 

caculé, Itambé, Tucano,· Gavião, Capela, Aruetra, Ba .. 
darrim, Santa Rosa, Pintubaçu, Encruzilhada, lbirataia, 
Wenceslau, Guimarães, Feira de Santana (Distrito de Ti­
quaraçul, Riachão do Jacuipe (Povoado de Capela), Se­
nhor do Bonfim. 

CEARA 

Granja, Baturité, Quixeramob(m, Acarau, Itaplpoca 
!Amontoada), Aracatl, Tabuleiro do Norte (Olho D'agua 
da Bica), Tauá, Cratéus, Nova Russas, Sobral, Ubajara., 
Morada Nova, Maurici .(Burutizinho), Auror~ (lngàzeiro), 
Poranga, Brejo Santo, Cariré. 

ESPíRITO SANTO 

Aracruz, Santa Tereza, Ouacui, Reta Grande a Dal_­
maso, Nõvo Brasil a Barra de Nôvo Brasil, Marllândfa, 
Alto Liberdade, Limoeiro, Seis Horas, São Gabriel de ·Pa­
lha, Ãguia Branca, Vargem Alta, Castellnho, Afonso Cláu:.. 
dlo, Taquaral, Estrêla elo Norte, Castelo, Patrão Mor. 

GOlAS 

Anápclis, Trindade, Araguacema, Goiás, Formosa, Ja~ 
raguá, Campos Belos, Arrais, Mineiros, Silvânia. 

GUANABARA 

Santa Cruz, 

MARANHAO 

Vargem Grande. 

MATO GROSSO 

. ~ ~- •· ~-

:::. ~--

Sãó Marcos (Barra do Garças), Dourados, Sa.ngrad_Ot!-. 
ros, Utiariti (Missão Anchieta), Campo Gr~nde, Pohia. 
Porã, Corumbá, Merurt. '-' 

' . ,- c: !>: 
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MINAS GERAIS 

Pavão, Ataléla, Poços de Caldas, Laginha (Povoactp do 
Prata), Mutum <Roseira!), Montalvânia, Ibirité, Inhapim 
a __ São José do Peixe, Rio Pomba, Governador Valadares~ 
Guanhães, Engenheiro Caldas, Felixlândia, Alterosas, Li­
mões, Conselheiro Pena, Machado, Moeda, Sete Lagoas, 
Curvelo, Canápolis, Capinópolis, Estrêla do Sul, Nôvo Cru­
zeiro, Três Corações, Prata. 

PARA 

Capanema, óbidos, Paragominas, Bragança. 

PARAíBA 

Patos, Gurinhem, Alagoa Nova, Miracema, Emas, Ca­
j àzelras, Cachoeira dos índios. 

PARANA 

Campina Grande do Sul, Santa !zabel do Ivai, Ser­
tinópolis, Ponta Grossa, Iporã (Francisco Alves), Antoni­
Oa, Cerro Azul, Paranavaí, Marechal Cândido Rondon, 
Guaratuba, Cornêlio Procópio. 

PERNAMBUCO 

Garanhuns, Belém de Maria, Vale do Capiberibe, Bre­
jinho, Caruaru, Paulista. Canhotinho, També, Glória de 
Goitá, Brejo da Madre de Deus. 

PIAUí 

Paulistano, Floriano, Piripiri, São Raimundo Nonato, 
Campo Maior. 

RIO DE JANEIRO 

Cambuci, Magé, Teresópolis, Silva Jardim, São Fidê­
lis, Cantagalo, Nova Friburgo. 

RIO GRANDE DO NORTE 

São José do Campestre, Encanto, Martins, Paraú, Mos­
soró. 

RIO GRANDE DO SUL 

Palmeiras das Missões, Monte .Negro,' Pelotas, São Lou­
.. renço do Sul, Caràzinho, Guaporé, Erechim, Tapejara, 
Gramado, Santa Cruz do Sul, Itaqui, Santo Angelo, Ijuí, 
Santa Rosa, Nôvo Hamburgo. 

SANTA CATARINA 

Ascurra, Treze de Maio, Benedito Nôvo, Aurora, Pórto 
Belo, São Bento do Sul, São José do Cerrito, Xanxerê, 
Concórdia, Lages, Jaraguá do Sul, Palmitos, Chapecó, 
Mafra. 

,SÃO PAULO 

Penápolis, Caiabu, Marilia, Oriente, Vera Cruz, Tupã, 
Mi.rassol, Urânia, Valinhos, Cândido Rodrigues, Cunha, 
Santa Izabel, Natividade da Serra, Presidente Epitácio, 
· Ahhur Nogueira, Oswaldo· Cruz, Bariri, Bebedouro, Iga­
rapava, Divinolândia, lbirá, Santo Antônio do Pinhal -
.,~rra Negra. 

,SERGIPE 

·' .Areia Branca, Frei Paulo, Rosário do Catete, Simão Dias, 
-ltabaia!la; c,.rira. 

b) Sejam rejeitadas as demais emendas; 
c) seja aprovado o Subanexo. 

Oswaldo Zanello, Relator. 

PARECER DA COMIS~O 
A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 

-do Poder Executivo, Ministério da Agricultura- do Pro­
jeto de Lei·n.• 8/70 (CNl, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1971, deu 
parecer pela aprovação do Projeto; favorável à emenda 
Substitutiva do Relator. 

Contrário às demais emendas. 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente - Oswaldo Zanelo, Relator -
Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima 
- Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano R.ubim 
- Guilherme Machado - Régis Pacheco - Tarso Dutra 
- Josias Leite - Lírio Bertoli - Guido Mondin - Clo-
domir Mill~t - Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg -
Adalberto Senna - Flávio Brito - Milton Brandão -
Baptista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Morais -
Joaquim Parente - Manoel Novaes - Raimundo Parente 
- Bias Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duar­
te Filho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro -
Alexandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco -
Furtado J,eite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Gar­
cia Neto - Ruy Curneiro - Ary Alcântara - Aderbal Ju­
rema - Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo -
Armando Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - Manoel 
de Almeida - José Carlos Teixeira e Vingt Rosado. 

PARECER 
N." 32, de 1970 {CN) 

da Comissão Mista de Orçamento - Projeto de 
Lei n.o 8/1&70 (CN), que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1971.- Poder Executivo- 14.00- Ministério das 
Comunicações. 

Relator: Deputado Bento Gonçalves 

RELATóRIO 

Cabe-nos, por designação do Senhor Presidente da. 
comissão Mista, relatar a.s emendas oferecidas ao Subane­
xo do Ministério das Comunicações. 

Num relato sucinto do Projeto de Orçamento enca­
minhado pelo Senhor Presidente da República ao Con­
gresso Nacional, verificamos a consignação de recursos 
da ordem de Cr$ 341.484.800,00, discriminados pelos di­
v~rsos órgãos componentes do Subanexo que ora rela­
tamos. 

Por outro lado, notamos um acréscimo no montante 
de Cr$ 44.993. 700,00, verificado no projeto em relação ao 
Orçamento vigente, acréscimo êste decorrente principal­
mente do aumento consignado à Emprêsa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. 

Apesar do acréscimo verificado no montante das do­
tações da Emprêsa Brasileira de Correios e Telêgrafos. 
ela. vem lutando com a.s maiores dificuldades a 1im de 
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reduzir o seu t"'tfeltb~oi'çRm€ntârio", isto PorqUe com· uma 
programação extensa a realizar, possui a Emprêsa uma. 
baixa arrecadação. 

Encontra-se em vias de aprovação o aumento das ta .. 
rifas postais, entretanto, êste aumento de tarifa terá co­
mo conseqüência uma redução nos serviços, uma vez que 
parcela considerável desta receita provém de propaganda 
publicitária de grandes emprêsas comerciais que utilizam 
o correio, por ser baixo o custo desta publicidade. 

:1!: de se salientar outrossim, que o aumento da tarifa, 
talvez o custo da publicidade feita utilizari.do-se o correio. 
não seja mais econômico, o que acarretará evidente­
mente a redução de serviço e em conseqüência a receita 
postal não deverá sofrer grandes variações em seu valor. 

Outro fato a apontar é a redução gradativa que vem 
sofrendo a receita de tráfego telegráfico. li: que a entrada 
em funcionamento do Tronco Sul do Sistema Nacional de 
Telecomunicações refletiu sensivelmente no envio de te­
legramas, acarretando uma grande redução na receita te­
legráfica. 

A Emprêsa, através de seus assessôres, informa que 
vem se reestruturando a fim de que possa aquilatar as 
conseqüências do aumento da tarifa postal, que se en­
contra em estudo, assim como avaliar as reduções pro­
venientes das novas ligações de troncos de telecomu­
nicações. 

Assim, aguardamos que a E.C.T. conclua a atualiza­
ção e reformulação que vem promovendo na sua estrutura 
de contrôle contábil, o que possibilitará análises mais rea­
listas da situação econômico-financeira. 

Aliado à atualização e reformulação de sua contabi­
lidade, está a Emprêsa ao mesmo tempo, elaborando um 

·. ··;.::<:·*'-.{f · . __ , I 
li'MJilé':'ais, somos pela rejetv~/~i!o. em vista. 
-~razoes ac1ma expostas. . {.-~:~J 

1!: o nosso parecer. · '· '"~-- · 

Sala ·da Comissão Mista de Orçamento, em 21 de l!le:.. 
i tembro de 1970. - Deputado Bento Gonçalves, RelatOr. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
do Poder Executivo - Mlnis*io das Comunicações -·da 
Projeto de Lei n.0 8/70 (CN), 'que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o eXercício financeiro de 1971, 
deu parecer pela aprovaçãO do projeto; favorável às 
Emendas de n.0s 1 e 2 e contrário às Emendas de n.0 • 3 

a 726. 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente - Bento Gonçalves, Relat?r 
- Car~alho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes 
Lima - Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano 
Rubim - Guilherme Machado - Regis Pacheco - Tarso 
Dutra - Josias Leite - Lírio Bertoli - Guido Mondin 
- Clod.omir Miltet- Carlos Lindenberg- Adalberto Sena 
- Flávio Brito - Milton Brandão - Baptista Ramos -
Janary Nunes - Mendes de Morais - Joaquim Parente 
- Manoel Novaes - Raimundo Parente - Bias Fortes 
- Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho -
José Carlos Teixeira- Cattete Pinheiro- Alexandre Cos­
ta - Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite 
- Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia Neto -
Ruy Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema -
Oswaldo Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias 
Carmo - Armando Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto 
- 1\-lanoel de Almeida - }osé Carlos Teixeira e Vin&'t 

estUdo que visa estabelecer metas e prioridades em seu Rosado. 
programa, uma vez que muito se pretende fazer, mas 
planejando com bases sólidas, pois só assim poderá levar PARECER 
avante a missão que lhe é confiada. 

Paralelamente a êste estudo que visa estabelecer as 
prioridades em seu programa, a E. C. T. informa estar 
processando um levantamento em todo o Território Na­
cional, das deficiências de seus serviços, para então ela­

. borar o seu programa de ação. 

Por isso, encontra-se no Projeto de Orçamento, dota­
ções globais para a E.C.T. não para que seja utilizada 
segundo a sua vontade, mas sim, aguardando o reestudo 
de seu programa. onde teremos então uma posição mais 
real de sua receita e as prioridades a serem obedecidas. 

Após estas considerações, entraremos no mérito das 
emendas oferecidas à Comissão, dando, nesta oportuni­
dade, aos nobres colegas, o nosso parecer: 

a) Emendas n.0 s 1 e 2 - Pela aprovação. 

Destina-se a inclusão sem aumento de despesa 
da atividade de uma dotação destinada a des­
pesa de exercícios anteriores no montante de 
Cr$ 50.000.00, tendo em vista preliminarmente 
o englobamento impróprio na rubrica "Outros 
Serviços de Terceiros''. 

N. 0 33, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento, Projeto de 
Lei n.0 8, de 1970 (C.N.) qué estima a Receita e 

Fixa a Despesa da União para o Exercício Finan­
ceiro de 1971 - Anexo 11 - Despesa - Subanexo: 
15.00 - Ministério da Educação e Cultura. 

Relator: Deputado Aderbal Jurema 

RELATóRIO 

Designado pelo Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento, como Relator do subanexo "Ministério i i{a. 
Educaç~o e Cultura", cabe-nos dar parecer sôbre o pro­
grama de trabalho previsto para o exercício financei'ro 
de 1971, bem como, às emendas apresentadas durante .a 
tramitação do Projeto de Lei nesta Comissão. 

Jã esquematizado pela Reforma Administrativa, cOrn 
base nos Decretos n.0 66.296, de 3 de março de 1970 e 
Decreto n.0 6~.967 de 27 de julho de 1970, -o Projeto o.pre­
senta o Ministério da Educação e Cultura col\\i24' ilnidàillll, 
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ínel.lídas as Entidades Supervisionadas. Sõbr8 .as'· mesmas 
foram apresentadas 5. 441 emendas, assim distribuídas: 

Unidades 

15.02 - Secretaria Geral 
.15.03 - Secretaria Geral - Entidades Supervisionadas 
15.09 - Conselho Federal Cultural 
15:12 - Conselho Nacional de serviço Social 
15.15- Departamento de Apoio 
15.16 - Departamento de AS.sunto.s Culturais 
15.18 - Departamento de Assunto.s Universitários 
15.19- Departamento de Assuntos Universitários- En-

tidades Supervisionadas 
15.20 - Departamento de Desportos e l!ducação Física 
15.21 -Departamento de Educação Complementar 
15.22 - Departamento de Ensino Fundamental · 
15'. 23 - Departamento de Ensino Médio 

Numeração Total 

001 1 
0002 a 1522 1.521 
1523 a 1585 63 
1586 a 1600 15 
1601 a 2775 1.175 
2776 a 2831 56 
2832 a 3342 511 
3343 a 3357 15 

· 3358 a 4380 1.023 
4381 a 4401 ·21 
4402 a 4581 180 
4582 a 5441 860 

TOTAL 5.441 

A dotação do subanexo neste Projeto atinge o vaiar 
de Cr$ 1.566.154.300, que representa 6,78% do total da 
despesa <'a União, que importa em Cr$ 23.099. 700,00, 
apresentando um aumento de Cr$ 272.964.900 em relação 
ao Orçamento vigente. Comparando·se, todavia, a parti· 
ci)JaçãO' percentual dêste subanexo na despesa total da 
União, nesses dois exércicios, 1971 e 1970, verifica-se que 
houve uma redução de 0,55%, como ilustram os dados 
abaixo: 

Orçamento 
1971 (Proj.) 
1970 

Diferenças: + 

M.E.C. 

1.566.154.300,00 
1. 293 .189 .400,00 

+ 272.964.900,00 

Despesa da União 
23.099.700.000,00 
17.650.984.000,00 

,5. 448.716.000,00 

6,78 
7,33 

- 0,55 

. Em 1967, ao relatar o subanexo da Proposta Orca­
m®tár!a para o exercício financeiro de 1968, relativo 'ao 
Ministério da Educação e Cultura, tive a oportunidade de 
assinalar--QUe-,- naquela _época_, não--tín-hamos um-a política 

de educação'· definida, em face do destino do homem bra­
sileiro na era tecnológica. A- proposta orÇamentáÍ'ia em 
apreciação obedeceu à mesma rotina dos anos anteriores. 
Dizia ainda que "não soubemos ou não quisemos, até 
agora, conceituar o que entendemos por filosofia da edu­
cação de~ocrática, das instituições que nos governam, 
como entao pensarmos em uma política de educacão den­
tro de uma planejamento através de Lei de MeÍos.' para 
ê.sse Pais que desperdiça verbas e pulveriza esforços, num 
jógo de cabra-cega com o futuro da nacionalidade?". E 
ail\d& mais: "A proposta orçamentária, de uma forma 
gera:!, é rotineira e sem grandeza, porque dela esta ausen­
te a conceituação de uma filosofia e de uma politica de 
educação essenciais, como assinala o Dr. Philip Coond.s, 
para qualquer planejamento satisfatório.· Essa ausência, 
que vem desde o Império, é razão do fracasso de' uma 
porção de planos de educação já pensados, escritos e ini­
ciados neste Pais". 

Saiientel que "a ausência de uma polittca racional 
para a educação no Brasil nos conduz, todos os anos, a 
um orçamento tipo rol de dona de casa". E concluí insis­
tindo em que "precisávamos evoluir para orçamentos pro­
gramáticos". 

Coerente com a orientação por mim traçada em 1967, 
deparo-me êste ano, na parte referente ao Ministério da 
l!ducação e Cultura, com uma proposta orçamentária que 
é uma novidade em matéria de planejamento e progra­
mação da Lei de Meios no setor educacional. Daí a minha 
satisfação em poder esclarecer aos nobres colegas de que 
com êsse Orçamento-Programa poderemos, de fato, exe­
cutar, em têrmos nacionais, uma política de educação 
capaz de colocar o govêrno revolucionârio à frente dos 
anseios de desenvolvimento e bem-estar da nação brasi­
leira. 

Examinei 5. 441 emendas dos congressistas e ver!f!quei 
que elas, movidas pelo mais legitimo e autêntico lnterêsse 
dos parlamentares em servir às suas regiões, já se encon­
travam incluídas nas dotações programáticas que a pro­
posta orçamentária oferece. Com uma vantagem para a 
proposta, no que se refere às dotações para o ensino 
superior não federal: aumento de cêrca de 6% <seis por 
cento, nas dotações de 19S9. Para obedecer à escala das 
necessidades educacionais do Pais, o Ministério da Educa­
ção e Cultura, ora com uma reforma administrativa de 
profundidade, concederá, em 1971, auxílios ou subvenções 
à escola superior particular, através da apresentação de 
projetos que possam ser examinados e até melhorados, 
a fim de que não fujam aos critérios de prioridade dita­
dos pelo exame da atualsituação, do ensino universitário 
brasileiro, critérios êsseS que visam ao atendimento hori­
zontal - atenção às necessidades de mão-de-obra regional 
- e vertical - atualização e· expansão da réde de ensino. 

Diante destas considerações, como educador e par­
lamentar, sou de parecer que se dé um amplo crédito de 
confiança aos propósitos que informam a proposta orça­
mentária para 1971, rejeitando em bloco, tôdas as emen­
das a fim de que possamos concorrer, como parlamentares 
conscientes, para a consolidação da obra educacional tão 
anunciada e esperada por todos os brasileiros. 
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Quanto às subvenções sociais, -do Conselho Nac.ional dei~atado Federal com que me vem bonr~illl!tiO 
de Serviço Social - apresento uma emenda discr.tmt- ele! . ·carioca. É, pois, com profunjlo pesar QUitodiíbltí 
'nativa, at:nctendo às relações enviadas pelos congre·s$~ de vez o :opvívio salutar dos Senho~és Deputado$, olide 
e que sera publicada no Orçamento. · ~,, tantas e tao boas amizades co~qutste1. 

VOTO DO RELATOR -"~· Procuz:ei sempre, durante esses doze anos, exercer o 

a) Pela aprovação da emenda do Relator (Adendo 
das Subvenções Sociais.) 

b) Pela rejeição, das emendas n.0 & 001 a 6.441. 

c) Seja aprovado o referido subanexo. 

Sala da Comissão de Orçamento, em 25 de setembro 
de 1970. - Relator Deputado Aderbal Jurema. 

PARECER DA COMISSÃO 
A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 

do Poder Executivo. Min, da Educação e Cultura do Pro· 
jeto de Lei n.0 8170 (ÇN), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1971, deu 
parecer pela aprovação do Projeto; favorável à emenda 
do Relator CAdendo das Subvenções Sociais.) 

E contrário às emendas de n.es 1 a 5.441. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente. - Aderbal Jurema, Relator 
Carvàlho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima 
- Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Ru· 
bim - Guilherme Machado - Régis Pacheco - Tarso 
Dutra - Josias Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondin 
- Clodomir Millet - Bento Gonçalves - Carlos -Linden­
berg- Adalberto Senna- Flávio Brito- Milton Brandão 
- Batista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Morais 
- Joaquim Parente - Manoel Novaes - Raimundo Pa· 
rente - Bias Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha -
Duarte Filho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro 
- Alexandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco 
- Furtado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia -
Garcia Neto - Ruy Carneiro e Ary Alcântara - Oswaldo 
Zane1Io - Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo 
- Armando Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto -
Manoel de Almeida - José Carlos Teixeira e Ving Rosado. 

PARECER 
N.0 34, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento sôbre o Pro· 
jeto de Lei n.0 8, de 1970 (CN>, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1971 - Anexo ll, Despesa, Subanexo 
16.00 do Poder Executivo - Ministério do Exército. 

Relator: Deputado Mendes de Moraes 

RELATóRIO 

Cabe·nos relatar, pela duodécima vez, a proposta. or­
çamentária do Poder Executivo, subanexo do Exército para 
o ano de 1971. 

Desde 1958, quando exercemos o mandato legislativo 
pela primeira vez, até o presente exercício, temos sido 
sempre Relator do orçamento do Exército. Agora, no til· 
timo ano da presente legislatura, cabe.nos pela última 
vez ésse encargo, pôsto que não dist.:utaremos mai~ ,~ .~~· 

meu mandato com entusiasmo e eficiência, tudo fazendo 
para dignificar o pôs to. convencido de que os parlame~ 
tares valem por suas comissões técnicas, dediquei-me _se~­
pre aos seus trabalhos; eXercendo sempre as minhas 
atividades em quàti'o óú Cinco comisSões técp.tcas com efi­
ciência e seriedade, tantc:) como titular quarito como su­
plente, tendo também sido eleito presid.,~ de várias 
durante êsse lapso, e agora da de Segurança Nacional. 
Assim, além desta Comissão, . qa qual nunca me afastei, 
sempre como Relator do Exército e das Fôrças Armad~, 
tive -a honra de fazer par.te_ das Comissões de Relações 
Exteriores, de Segurança Naclonal, de Serviço PUblico, 
de Economia e de Fiscalização Financeira, além de Iilui­
tas outras especiais e de Inquérito. Deixo·as convencido 
do dever cumprido. Nunca- retive ~m meu poder projeto de 
lei por mais de quinze dias, inclutllcto as propostas orça­
mentárias, eis que foram eempre as primeiras a Serem 
relatadas. Deixo, portanto, centenas de pareceres nos 
anais desta Casa e parto satisfeito, pela seriedade e pela 
dedicação com que exerci e dignifiquei o mandato con­
ferido. 

A proposta governamental da Despesa com o Exército 
é estimada em Cr$ 2.768.717.800,00 (dois bilhões sete­
centos e sessenta e oito milhões setecentos -e dezessete mil 
e oitocentos cruzeiros) dos quais: 

Para o Ministério do Exército 2.767.808.300 

878.800 

30.700 

Dêsse total são especificados os seguintes programas: 

Agropecuária ....... : ............ . 
Assistência e Previdência ....... . 
Comunicações ................... . 
Defesa e Segurança ............ . 
Educação ....................... . 
Energia , ........................ . 
Habitação e Planejamento ...... . 
Saúde e Saneamento ........... . 
Território Federal de Fernando de 

Noronha ... , .................. . 
Comissão Coordenadora da Cria-

ção do Cavalo Nacional ....... . 

1.401.000 
797.145.900 

2.246.000 
1. 908.309.400 

1.040.000 
500.000 

51.500.000 
5.666.000 

878.800 

30.700 

com a seguinte discriminação geral de despesas por un14o 
dade orçamentárias e categorias econômicas: 

a) DESPESAS CORRENTES 

Pessoal ........ , ............. . 
Outros custeios 

TOTAL ................ ., 

1. 431. 433.:'101) 
271.831.700 

•1.703.265·cl0o 
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b) TRANSFER!l:NCIAS CORRENTES 

' Pesooal ..................... . 
Outras transferências ....... . 

TOTAL ................. . 

c) DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos ............... . 
TOTAL ..................... .. 
GRANDE TOTAL ........... .. 

850.646.500 
3.029.700 

853.676.200 

210.867. 000 
210.867.000 

2.767.808.300 

Território Federal de Fernando de Noronha 

Custeio ........................ . 

TRANSFERJ!:NCIAS CORRENTES 

Despesas de Capital ............ .. 
GRANDE TOTAL .............. .. 

545.300 

333.500 
878.500 

Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo 
Nacional 

Custeio ......................... . 

TRANSFERJ!:NCIAS CORRENTES 

Despe•a de Capital ............. . 
TOTAL ......................... . 
TOTAL DA DESPESA ........... . 

28.300 

2.400 

30.700 
2.768.717.800 

Como, enlàtlcamente, acentua o Sr. Pre<Sidente da 
República, em sua Mensagem acompanhando a Proposta 
Orçamentária para 1971, apresenta agora o .!J.Specto de 
dotações em valôres globaiS da Receita, da Despesa e do 
Deficit, sem dar ao Congresso a oportunidade de apreciar 
u despesas nos diversos ôrgãos da administração pública, 
em seus detalhes de emprêgo, permitindo assim, e-m con­
trapartida, ao Poder Executivo, distribui-las de acõrdo 
com os programas pré-estabelecidos, com a intromissão do 
Poder Legislativo, na discriminação e no atendimento de 
iniciativas e de preferências regionais ou locais, rl"duzin­
do, dêste modo, ainda mais, a esfera de ação e a intro­
missão do Parlamento nas realizações de obras e na satis­
fação de necessidades públicas que lhe são solicitadas, 
como elementos que palmilham o território nacional ':! 

auscultam as suas demandas em locais de d!llcll ac~sso aos 
delegados do Poder Executivo, recusando-se desta forma, 
ao Poder Legislativo. a única e precípua razão de sua 
existência, que é a fiscalização e o em:prêgo dos dtnheiros 
públicos. 

Em sua apreciação global o Sr. Presidente da Repú­
bllca estima a Receita em Cr$ 22.310.000.000,00 (vinte e 
doi.'3 bilhões e trezentos e dez milhões de cruzeiros), a 
Despesa em Cr$ 23.100.000.000,00 (vinte e três bilhões e 
cem milhões de cruzeiros), apresentando, con6eqüente­
mente, um dettcit de 790 mUhões de cruzeiros, menor em 
14% do que o corrente exercício. Comparativamente ao 
orçamento da despesa, os gastos com o Exército atingem 
11.98% aproximadamente. Em 1968 a despesa gPraJ tla 
Federação foi de 13.590 mllhões, sendo que o Exército 
absorveu recursos da ordem de 1. 090 milhões, ou seja, 
8 . .1%. No exercício passado, a despesa geral foi de 16.332 

' 

milhões e a do Exêrcito de 1.290 milhões, apresentando· 
7.9%; no corrente exercício foi de 9.29% e pata 1971 e. 
despesa monta a CrS 2. 7&8.000. ooo,oo, englobados aqui 
muitos gastos não intrinsecamente militares, como sejp,m, 
os colégios militares e os já mencionados. 

Nestas condições, o Brasil ainda é dos países sulame­
ricanos o que menor esfôrço faz, ftnanceiramPnte. para 
manter as suas fôrc;as armadas, superando apenas a Co­
lômbia, nas despesas per capita, apesar do atendimento de 
uma considerável gama de atividades que não são intrin­
secamente ligadas à sua missão, como sejam, a coloni­
zação e integração da faixa fronteirtça, construção de 
rodovias e ferrovias, açudes no nordeste, grandPs obras 
de arte em diferentes empreendimentos da Norte e do 
Sul do País, manutenção dos colégios mmtares, nlfabeti ... 
zação de adultos, criação do cavalo nacional, ?..tiVidades 
agropecuárias etc. 

Também no que respeita os seus efetivos, não é c Exér ... 
cito Nacional - em que pese a nossa condição de maior 
país do cc:.ntinente sulamericano - não é o maiC"r com 
relação à sua população, pois a Venezuela, com 1. 50% da 
população cabe nesse lugar, seguida da Argentina com 
0.38%, o Peru com 0.30%, o Chile com 0.45%, ao passo 
que nós apenas com O .12% da população, hoje es1imada 
em 90 milhões. 

A titulo de llustra~ão menciono a seguir os efetivos 
do Exército Nacional, dentro do quadro legal permissivel, 
pois ainda é um pouco menor, com os efetivos reduzidos, 
administrativamente. por medida de economia: 

Generais .. , .................... . 
Coronéis ........................ . 
Tenente-Coronéis ..... , ......... . 
Majores ....•................... 
Capitães ........................ . 
Primeiros-Tenentes ............. . 
Segundos-Tenentes ............. . 
Aspirantes ....................... . 
Cadetes ........................ . 
Alunos da E.P.C ................. . 
Alunos do C.P.O.R ............. .. 
Subtenentes .................... . 
Primeiros-Sa.rgentes ............ . 
Segundos Sargentos 

1 
••••••••••••• 

Terceiros Sargentos ............. . 
Cabos Engajados ............... . 
Soldados Engajados ............ . 
Cabos Cons(!ritos ............... . 
Alunos da E.S.A. . ............... . 
Soldados 

TOTAL (homens) 

154 
768 

1.422 
2.287 
4. 414 
3.714 
3.568 
3.000 
1.500 

700 
2.500 
1.495 
3.350 
9.916 

17.700 
17.063 
40.500 
11.673 

700 
57.713 

184.137 

Poucas unidades·novas têm sido criadas, enquanto que 
outras têm sido reduzidas ou mesmo extintas, résUltando 
na prática, que o efetivo real do Exército é muito menor 
do que êsse da lei de efetivos. A criação ou reestruturação 
de unidades mecanizadas e motorizadas, geralmente são 
levadas a efeito com a redução ou extinção de outras 
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hipomóveis e de cavalaria. Mas essas unidades motori­
zadas e mecanizadas rião dl~pensam, entretanto, um gran­
d.~~vd técntco, espeetallzado, que as acione. o· precon­
cetfir leigo, em geral, é o de que, sendo a guerra mcdema 
uma batalha de m·aterial contra material, a destruição· a-. 
distâncias incríveis, dispensaria as grandes massas de 
homens nos efetivos militares, esquecendo ou tgnorando 
que os canhões, os carros de combate, os mísseis, as me­
tralhadora.s, os aviões, os aerotransportados, os morteiros 
e os engenhos bélicos, precisam e exigem homens alta­
mente especializados que os movimentem e os mantenham 
em perfeito estado de fúncionamento, em uma imensa 
gama de" especialidalies, tôdas de formação demorada e 
de custo elevado, formando. unidades de manutenção de 
escalão de pelotão ou batalhão, alguns que permanecem 
nos grandes efetivos de retaguarda e outros que acom­
panham o material nos campos de batalha e nos teatros 
de operações, às vêzes em proporção maior do que aquêles 
que acionam os petrechos e materiais agressivos. Um 
avião, que às vêzes conduz um pilôto e um metralhador, 
não dispensa um suporte de cêrca de 90 homens para a 
sua manutenção e emprêgo; uma unidade de cêrca de 50 
carros de combate, necessita de cêrca de 4 mil homens na 
retaguarda para o seu abastecimento, manutenção e re­
municiamento. Os efetivos técnicos e auxiliares e~tão lon­
ge de diminuírem com o progresso do material, podendo­
se estimar em 40% do efetivo empregado no combate. Um 
exemplo digno de ser mencionado é o que ocorre com a 
União Soviética e os Estados Unidos da América, QUE' man­
têm ainda enormes efetivos de 2 a 3 milhões de homens, 
sendo, no entanto, os exércitos que maior quantidade de 
material apresentam em sua organização. 

Não devemos, portanto, argumentar ou esperar que, 
diante do desenvolvimento da indústria bélica para as 
Fôrças Armadas, Isto acarrete uma diminuição do fator 
humano, porque é êle que mantém, aciona e. finalmente, 
quem ocupa as posições adversárias. O material é inerte. 
o homem é o movimento. E o nosso Exército ainda não 
dispõe de aviação e aerostação próprias pa.ra reconheci­
mento e observação, servindo-se para tais missões e tam­
bém do transporte de tropas paraquedista.s e aerotrans­
portadas, do concurso de nossa A-eronáutica, o que acarre­
taria um considerável acréscimo nos efetivos do Exército. 

Dêste modo, Srs. Deputados e Senadores membros da 
Comissão Mista de Orçamento, não esperem uma dimi­
nuição substancial nas verbas destinadas ao Exército -
elas são sempre insuficientes, tanto pela v~riedade de 
missões que o mesmo desenvolve em nosso território, em 
todos os Ministérios, em ·atividades decorrentes da Segu­
rança Nacional e da preparação da infra-estrutura do 
pais, para o seu emprêgo em todos os rincões de nossa 
Pátria. As nossas despesas com a manutenção do bene­
mérito Exército Nacional, longe de diminuírem, têm que 
aumentar de ano para ano, são sOmente em decorrência 
do elevado custo do material bélico, tanto o estrangeiro 
quanto o produzido no país, devido à inflação que não 
estanca e como tal causadora da elevação desmesurada 
do custo de vida e dos salários, soldos e proventos dos 
militares. As despesas militares estão multo longe da rea­
lidade, não sOmente para o simples atendimento cta.s exl· 
gências decorrentes da segurança nacional, mas tà.mbém 

par:0.1e' se justifique o seu crescimento racionalmente 
pro · · anal à desvalorização de nossa mOlda, no decênio 
onde o dólar de 200 cruzelrD.'! passou para·~ cruzeiro•. 
ou seja, uma desvalorização de mais de vtntfívê .... E no 
entanto, o cômputo das despesas com o Exército cresceU 
apenas de I. 290 milhões em 1969 para 2. 768 milhões de 
cruzeiros em 1971, embora ainda pesem sem just!f!c.;çl!o 
no orçamento do Exército despesas que não diremos es­
drúxulas, mas injustificáveis, como sejam, as do Território 
de Fernando de Noronha, que deveriam' figurar no Minis­
tério da Justiça; a Comissão de Criação do cavalo Na­
cional, com os seus ha."ras e coudelarias. bem poderia ali­
nhar-se no Ministério da Agricultura; igualmente, os pro­
ventos e pensões dos reformados, re.servistas e peN~.ionisw 
tas, poderiam estar no Ministério da Fazenda, como su­
cede com os demais órgãos da administração pública, 
sugestão que temos sempre que repetir. Se assim fôsse o 
orçamento do Exército ficaria aliviado de 772.677.500, dis­
criminados como segue: 

Inativos ........................ . 
Pensionistas .................... . 
Território Fernando de Noronha 
Com. do Cavalo Nacional . , ..... . 

TOTAL ............ , .. , , ........ . 

593 . 926. 000 
177.842.000 

878.800 
30.700 

772 . 677 '500 

As despesas do Exército com o seu Pes.soal Mfl!tar e 
Civil atingiram em 1971: 

Pessoal Militar ....... , ... , .... , , 
Pessoal Civil .................... . 
SOMA ......... , ................ . 
Inativos ........................ . 
Pensionistas .................... . 
Salário~ Família ................. . 
SUBTOTAL ..................... . 
Previdência Social .............. . 
Diversas T. Correntes ........... . 
resultando um TOTAL de .. , .... , 
o qual, diminuído do Orçamento 
da Despesa para o Minis~rio, res-
taria um saldo de apenas ....... . 

1.336.818.000 
94.643.700 

1.431.461. 700 
593 . 926 . 000 
177.842.000 
73.088.900 

2 ..276. 238. 500 
5.871.500 
2.221.200 

2.284.331.300 

2.768.717.800 
2.284.331.300 

484. 386. 500 

São, pois, Cr$ 484.386. 500,00 para todos os demais 
gastos do Exército, com o seu aparelhamento bélico, a 
sua manutenção, fardamento, alimentação, forragem, 
obras públicas, equipamentos e instalações, casas de mo­
radia, inclusive para os veteranos da FEB; subvenções, 
comunicações, pesquisas e estudos, motomecanização, ar­
ll'.amento, animais de tração e de sela, fábricas e arsenais, 
construção e melhoramentos de quartéis; transporte de 
pessoal, importação de equipamentos especiais, fabrica­
ção de material de comunicações, adestramento da tropa 
e Estado Maior do Exército; manutenção e suprimento 
de material de mecanização, aquisiçã<l de munições, ma­
terial de engenharia, de intendência, de saúde, Fundo 
do Exército, equipamento de ensino, suprimento de ener­
gia, combustivels, msnutenção de hospitais e outros en­
cargos. 

·!•'i 
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Não é multo, convenhamos, especialmente se compa­
rarmos com outros Ministérios, mesmo militares, que não 
têm tais despesas com o seu

1 
pessoal. Realmente, no Orça­

mento de Despesa, para a mautennção da segurança na­
cional, administração e instrução de todo o Exército, ma­
terial bélico, construção de rodovias, ferrovias <em convê­
rtios), obras. fabricações diversas, contarâ o Exétcito ape­
nas com: 

Cr$ 484.386. 500,00. 

Não é preciso estabelecer paralelos com os demais 
Ministérios. Deixo-o ao bom senso ~os senhores legisla­
dores membros desta Comissão. Para melhor compreensão 
devemos esc·larecer que o Exército, hoje, produz para o 
seu equipamento, armamento e municíamento, em suas 
fábricas de Realengo, Piquete !Getúlio Vargas), Estrêla, 
Aildaraí, Bonsucesso. Itajubá, Curitiba, Arsenais do Rio, 
São Paulo e Rio Grande, além de outras oficinas menores, 
tõda a gama de munições para metralhadoras antiaéreas, 
metralhadoras pesadas, submetralhadoras, fuzis, revól­
veres, pistolas, artilharia de vários calibres, assim como 
fábrica de metràlhadoras portáteis (ponto cinqüenta), 
canhões antiaéreos, morteiros de todos os calibres, ba­
zucas, artifícios pirotécnicos etc., para cuja finalidade 
disporá apenas de: 

Fábricas e Rec. de Equipamento 
Fabricação e Arsenais ............... . 
Total .............................. .. 

5.800.000 
2.104.000 
7.904.000 

Assim, para Fábricas e Arsenais apenas 2.104.000 e 
para Importações, com o dólar a Cr$ 4,60, apenas 11.788.000 
de cruzeiros! Além disso, para: 

Equipamento de motomecanização 
Equipamento de Armamento e Aces~ 

sórios .......................... . 
Equipamento de Engenharia ....... . 
Equipamento de Comunicações ..... . 
Equipamento de Intendência ....... . 
Total ............................. .. 

19.317.000 

593.000 
17.890.000 
21.247.000 
12.503.000 
71.550.000 

Dest~~ duas somas infere~se que, para alimentar as 
suas fâbricas e arsenais de matéria-prima e produzir 
para todo o Exército, dispõe êle de apenas sete milhões, 
novecentos e quatro mil cruzeiros (7 .904.000), aos quais 
podemos acrescentar 16.058.000 para aquisição de muni~ 
ções feitas na indústria civil e no estrangeiro, assim como 
para supriment{) de material de engenharia, de inten­
dência e para armamento e arsenais, respectivamente, 
2.000.000, 30.480.000 e 3.633.000 de cruzeiros. 

Para estudos e pesquisas tecnológicas disporá o Exér­
cito de apenas 2. 220.000 de cruzeiros. 

Para Despesas de Custeio disporá o Exército, incluí­
das naturalmente as que foram detalhadas a,cima, a im­
portância de 1. 703.265.000 e de 853.676.200 para "Trans­
ferências Correntes", ou sejam, subvenções sociais, sub­
venções econômicas, assistência social e previdência so­
cial, inativos, pensionistas e diversos. 

Para as Despesas de Capital, tais sejam obras pú­
blicas, serviços em regime de programação especial, equ1-

pamentos e instala<~ões e material permanente, disporá o 
Exército de 210.867.000 !duzentos e dez m!l.hões, oitocen­
tos e sessenta e sete mil cruzeiros) .. A tôdas ~ssas despe­
sas, teremos que acrescentar ainda as de Fernando de 
Noronha, montante de CrS 878.800,0(!· e as da Comissão 
Coordenadora da Criação do Cavalo Nacional, montante 
de Cr$ 20. 700,00. 

Nestas condições, tudo o que foi relatado, conclui-se 
que com o Ministério do Exército, terá a Federação uma 
despesa total de Cr$ 2.768.717.800,00 !dois bilhões, sete­
centos e sessenta e oito milhões, setecentos e dezessete mil 
e oitocentos cruzeiros). 

Tivéssemos a liberdade de alterar, aumentando ou 
reduzindo certas dotações em seus detalhes, em seus pro­
gramas, talvez modificássemos a fisionomia geral do Or­
çamento da Despesa para o Exército, tornando-o maior 
e mais aparelhado, mais auto-suficiente e à altura do 
imenso Pais cuja segurança interna e .soberania êle terá 
que assegurar, em consonância com a projeção do Brasil 
no quadro das grandes nações do mundo ocidental. Assim, 
salvo a apreciação geral das emendas apresentadas pelos 
Srs. Deputados e Senadores, somos de 

PARECER 

que a Proposta Orçamentâria para o ExérciOO, em sua 
apresentação originária, està em condições de ser aceita 
e aprovada pela douta Comissão Mista de Orçamento. 

EMENDAS 

Foram apresentadas 5 (Cinco) emendas, que passo a 
apreciar da seguinte forma: 

EMENDA N.0 1 

Inclusive 50.000 !cinqüenta mil cruzeiros) para tôda 
e qualquer despesa destinada ao aparelhamento, supri­
mento e aquisição de medicamentos para a Farmácia do 
Exército. Deputado Armando Corrêa: Voto pela apro­
vação. 

EMENDA N.o 2 

Destaque-se: Construção de casas para Oficiais e Sar­
gentos do 34. BJ., em Maca pá- 200.000.- Deputado Ja .. 
nary Nunes. 

Voto pela aprovação com Subemenda para 50.000. 

EMENDA N.o 3 

Destaque~se: Construção de casas para Oficiais e Sar­
gentos na Colônia Militar do Olapoque - 200.000. - Depu­
tado Janary Nunes. 

Voto pela aprovação com Subemenda para 50. ooo. 

EMENDA N.0 4 

Inclua-se a expressão: Inclusive 200.000,00 (duzentos 
mil cruzeiros) para a Colônia Militar do Oiapoque: -
Deputado Janary Nunes. 

Voto pela rejeição, 
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''···- EMENDA N.0 5 

Destaque-se: Para continuação das obras da 'Escola· 
Preparatória de Cadetes de Campinas - São Paulo ..J: · 
40.000. 

Voto pela aprovação. 

Sala de Reuniões da Comissão Mista de Orçamento, 
em 24 de setembro de 1970. - Deputado Mendes de 
Moraes, Relator. 

PARECER DA CmllSSÃO 

A Comi&sã.o Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
Poder Ex~utivo - Ministério do Exército do Projeto de 
Lei n.O 8170 (CN), que estima a Receita e fixa .a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1971, deu parecer 
pela aprovação do Projeto; favorável às Emendas de 
n.os.I e 5. 

Favorável com Subemenda às Emendas de n.os 2 e 3. 
Contrârio à Emenda de n.0 4. 

Sala das Comissões, em 23-9-70. - Virgílio Távora, 
Presidente - Mendes de Moraes, Relator - Carvalho Pin~ 
to - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima - Ossian 
Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim - Gui- · 
lherme Machado - Régis Pacheco - Tarso Dutra - Jo­
slas Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondim - Clodomir 
Millet - Bento Gonçalves - Carlos Lindenberr - Adal­
berto Senna - Flávio Brito - Milton Brandão - Batista 
Ramos - Janary Nunes - Joaquim Parente - Manoel 
Novaes - Raimundo Parente - Bias Fortes - Renato 
Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho - José Carlos 
Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa - Be­
zerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite - Manoel 
Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia Neto - Ruy Carneiro 
- Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo Zanello 
- Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo - Arman-
do Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - Manoel de 
Almeida - José Carlos Teixeira e Vingt Rosado. 

PARECER 
N.0 35, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 8, de 1970 <CN), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1971 - Anexo 11 - Despesa - Sub­
anexo 17. 00 - Minjstério da Fazenda. 

Relator: Deputado Manoel Rodrigues 

1.0 - INTRODUÇAO 

O Ministério da Fazenda apresenta-se no Projeto de 
Lei n.0 8 (CN) "que estima a Receita e fixa a Despesa 
para o exercício financeiro de 1971" em três etapas dis­
tintas: 

Anexo II - Despesa Cr$ 
~---

17 00 - Ministério da Fazenda ..... 
28 00 ~ Encargos Gerais da União 
20. 01 - Recursos sob a supervisão do 

Ministério da Fazenda .. ~!···· < 

453.228.000 

l.. 8Q8 ,JQO.. 000 

Anexo III - Programação a Cargo das· 
Unidades Vinculadas 

57. oo - Ministério da Fazenda 
57. OI - Casa da Moeda ........... . 21.834.306 

O detalhamento das despesas está distrlbuido dentro 
da moderna sistemática adotada na estrutura geral da· 
Lei de Meios, sem que, todavia, ofereça a proposição orle 
ginal do Govêmo maiores detalhes capazes de permitir 
uma avaliação em profun<!Jdade do que contém o orça­
mento a vigorar no próximo exercício financeiro. 

As dotações relativas ao órgão central 17. 00, apre­
sentam-se com a.s mesmas características e os mesmo.s 
níveis, pràticamente, comparativamente ao orçamentq. 
promulgado pelo Govêrno Federal e que está em vigor,. 
ou mais precisamente: 

Cr$ 

Exercicio de 1970 .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . 425. 542.500 
Projeto para 1971 .................... 453.228.000 
Houve, como se vê, um aumento de Cr$ 27.686.500 

no exercício vigente para o próximo. 

Nos encargos gerais da União a Fazenda conta com 
as seguintes dotações: 

Proposta para o exercício de 1971 .. . 
Orçamento de 1970 ................. .. 

Cr$ 
I. 888.700.000 
I. 299. 581.800 

A <li!erença registrada é de Cr$ 589.119.200, prática­
mente absorvida pelas rubricas de pensionistas, inativos 
e serviços em regime de programação especial. 

2.0- RELATORIO 

Diante dos fatos acima argüidos e considerando-se o 
deferimento por inteiro do arbítrio do Executivo em rela­
ção à execução da Lei de Meios·, somos de opinião que 
deve a Comissão de Orçamento acolher na sua integrali­
dade a Proposta do Executivo relativa ao Ministério da 
Fazenda, não podendo, dadas as razões de imperativo 
constitucional, acolher nenhuma das sugestões oferecidas 
pelos Srs. Congressistas, por falta de amparo leaal e por 
Impertinência constitucional. 

\ 

3.0- PARECER 
Isto pôsto, somos de parecer que: 
a) sejam· aprovados os Subanexos: 

17.00 - Ministério da Fazenda 
28.00 - Encargos Gerais da União 
28. OI - Recursos sob supervisão do Ministério da 

Fazenda 
57. 00 - Ministério da Fazenda 
57. OI - Casa da' Moeda 

b) sejam rejeitadas as Emendas de n.•• I, 2, 3 e 4. 
1!: o nosso parecer. 

Sala da Comissão 
de 1970. ~ Deputado 
tuto .. 

de Orçamento, em 23 de setembro 
Manoel Rodricues, Relator Substl-

'·,. 

' 

~:'t.t 
-r·'· 
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PARECER DA CO\IISSÃO 
A Com1ss~o Mista de Orçamento. apreciando o AnexO' 

. do Poder Executivo - Ministério da Fazenda - do Pro­
jeto de Lei n.0 8170 (CNl, que estima a Receita e fixa a 

,_:Pespesa da União para o exercício financeirO de 1971, deu 
parecer pela aprovação do projeto e contrário às Emen­
das de n.0 s 1 a 4. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 1970. -
-Virgílio Távora, Presidente - Manoel Rodrjgues, Relator 
. - Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes 
Lima - Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano 
Rubim - Guilherme Machado - Régis Pacheco - Tarso 
Dutra - Josias Leite - Lyrio Bertolli .- Guido Mondin 
~ Clodomir Millet - Bento Gonçalves ~ Carlos Linden­
berg- Adalberto Sena - Flávio Brito - Milton Brandão 
- Batista Ramos - Jartary Nunes - Mendes de Moraes 
- Joaquim rarente - Manoel Novaes - Raimundo Pa· 
rente -·Dias Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha 
-Duarte Filho- José Carlos Teixeira- Cattete Pinheiro 
~ Alexandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco­
Furtado Leite -·Luiz Garcia - Garcia Neto - Ruy Car­
neiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo 
Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo -
Armando Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - :\Ia­
noel de Almeida - José Carlos Teixeira e Vingt Rosado. 

PARECER 
N.0 36, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista do Orçamento, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 S, de 1970 (CN}, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o Exercício Finan­
ceiro de 1971- Anexo Unidade- 18.00. MINISTÉ· 
RIO DA INDúSTRIA E DO COMÉRCIO. 

Relator: Deputado Janary Nunes 

O Senhor Presidente da República submete à delibe· 
-ração do congresso Naclonal. no prazo estabe1ecido pelo 
art. 66, da Constituição, "Projeto de Lei do Orçamento da 
União para o exercício financeiro de 1971, acompanhado 

·dos Anexos I, II e UI, correspondentes à Receita, à Des~ 
pesa e às Entidades da Administração Indireta respecti­
vamente". 

2. Fomos incumbidos de estudar e opinar, sôbre a pàrte 
t:eferente ao Anexo II - Despesa, Unidade: 18.00 - Mi­
nistério da Indústria e do comércio. 

3.. Conv~tn. inicialmente, fazer referência às linhas ge-
... rais da proposição: 

f, 

"A estratégia para o período 1970/1973 consiste na 
realização do desenvolvimento mediante a integra­
ção da Indústria e Agricultura com um creschnen­
to que assegure a expansão simultânea de oferta e 
demanda, e, ainda, a incorporação de novas fron­
teiras econ&micas que possibilitem tirar proveito da 
dimensão continental do Pais. 

~sse programa abrange, também, a construção de 
u!lla estrutur& integrada da Educação e da Tecno­
logia com a Indústria, permitindo a utilização efi­
Ciente dos recursos h11ma.nos naciOnais. 

Dentro da referida estratégia, o Programa de In­
tegração Nacional, aprovado pelo Decreto-lei n.o 
1.106/70 destina-se a vincular a ocupação econômica 
da Amazônia ao desenvolvimento do País. Por outro 
lado, o Programa de Integraqão Social - ora em 
tramitação no Congresso Nacional - dará nova di­
mensão à polittca de participação dos trabalhadores 
da emprêsa privada no produto nacional". 

4. O presente projeto fixa em Cr$ 34.909.000,00 (trinta 
e quatro milhões, novecentos e nove mil cruzeiros) a des­
pesa do Ministério da Indústria e do Comércio. O orça­
mento vigente fl970) destinou à mesma Secretaria de 
Estado, o valor total de Cr$ 31.481.500, !trinta e um mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e um mil e quinh€lltos cru­
zeiros). Houve. portanto, um aumento de Cr$ 3.427.500,00 
(três milhões, quatrocentos e vlnte e sete mil e qui~hentos 
cruzeiros) em relação ao presente exercício. 

5, As despesas por Programa dos Ministério da Indústria 
e do Comércio, estão assim relacionadas: 

Programas 

Administração . , ........ . 
Assistência e Previdência .... . 
Ciência e Tecnologia . , ... , .. . 
Comércio .................... . 
Defesa e Segurança .... , .... . 
Indústria ..... , .............. . 

Total CrS 

Dêste total podemos destacar: 

Total 
(Cr$ I,OOl 

13.853.700 
25.000 

6.242,800 
7.589,400 

281,000 
6.917.100 

34.909.000 

Despesas Corrente ........... . 
Despesas Capital , .... , ....... , 

% 

39,70 % 
0,70% 

17,80 % 
21,73 % 
0,80% 

19,90 % 

100,00 % 

Cr$ 

28,218,200 
6.690,800 

34.909.000 

6 .. Segundo consta na proposta do Orçamento 
União para 1971 (Anexo - Ill, a Despesa será 
segundo a discriminação: 

Geral da 
realizada 

1) Despesa total, inclusive Fundos Vin-
culados ... , ........... , .. , ........ . 
Sendo: Despesa Vinculada !FPEMl 

Despesa não Vinculada ..... 
~) Receita do Tesouro (Receita Corren­

te mais Receita de Capital, inclusi-
ve operações de crédito) ........... . 
Sendo: Receita Vinculada ......... . 

Receita não Vinculada .... . 
I) Operação de Crédito para cobertura 

do deficlt ...... , , , .... , .. , ....... , 

!Cr$ 
milhões) 

23.100 
B. 781 

16.319 

22.310 
3,781 

!5.529 

790 
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7. COnfdl'lne' êsc!tirecé i Mensagem Presidencial no TI-
tulo III - As grandes Prioridades e os Dispêndios .,. 
Setores- "no tocante aos prlncipats programas de desen~'\·, 
volvimento econômico e social, releva salientar os seguin- ·. ~· 

· Comércio, tendo havido; lnclualt~;!!l!la redu.-
ção razoável destas Despesas: ··~(· 

Cr$ mllhões Aumento-
+· 

tes aspectos: 

1) Cad~ Ministério teve, em geral, como limite dos 
dispêndios para 1971, na categoria conjuuta de 
"outros custeios e capital", elevação nonitrial de 
14o/L· em relação à execução provável (e não ao 
orçamento de 1970) . As exceções para os pro­
gramas de Educação e de Desenvolvimento Ci­
entífico e Tecnológico, com 16%. Isto se com­
provou no Subanexo do Ministério da Indústria e 

Despesas Transferências 
Ano Correntes Correntes 

1969 21.055.700 995.400 
1970 22.786.200 969.600 
1971 28.218.200 1.417.000 

8. Quanto às despesas com Pessoal, houve um aumento 
de Cr$ 14.240.100,00 para Cr$ 21.000.000,00, do ano de 
1970 para o próximo f1971l, portanto de 47%, que poderia 
ser considerado muito elevado, se não levásseinos em con­
ta a previsão do aumento a ser concedido ao funciona­
lismo do Poder Executivo no início do próximo ano e a 
contratação de pessoal técnico (CLT) para desempenho 
de funções especializadas em alguns setores do Ministério. 
pois, pelo Decreto n.0 65.016, de 18-8-69 a antiga Comissão 
de Desenvolvimento Industrial fCDn, foi transformada 
em Conselho, constituindo, atualmente em 11 Grupos 
Executivos, atuantes no exame de projetos e execução da 
política de expansão e fortalecimento do _complexo indus­
trial do País aprovando projetos que totalizaram investi­
mentos da ordem de CrS 2.471.452.000,00 no período de 
janeiro a junho de 1969, contra Cr$ 462.222.000,00 em 
Igual periodo de 1968. 

9. A experiência com êsses órgãos de nível interminls­
tetial, sob a presidência do Ministro da Indústria e do 
Comércio, com resultados bastante satisfatórios, levou o 
Govêrno a extendêwlo a outras áreas da competência cto 
Ministério. tendo sido criados: 

1 - Comissão de Comércio Exterior (CCE); 

2 - Conselho Nacional de Seguros Privados; 

3 - Conselho Nacional de Turismo (CNTUR), tendo 
sido criada também a Emprêsa Pública ... , •. 
EMBRATUR; 

4 - Conselho Nacional da Borracha fem substitui­
ção à Comissão Executiva de Defesa da Bar~ 
racha I; 

5 - Conselho Consultivo da Indústria Sid~rúrgica 
(CONSIDERJ; 

--6--COnse1ho de. Desenvolvlmento Comercial. 

Cal. Econômica 1970 1971 Redução 

Despesas Correntes: 
Outros Custeios 7.576.500 5;800.000 - 30,6.% 
De~J!l8"" de Capital 8.695.300 l"-690.800 ;- 3o,~y, 

~:Mesmo assim, o percentual do acréscimo do Minlstérlo 
da Indústria e do Comércio em relação ao do presente 
exercício, será de apenas 10,8%. A título de ilustração, fi~ 
zemos um quadro demonstrativo da evolução do quantita­
tivo atri)>uído ao Ministério da Indústl,'la e do Comérelo, 
a partil" do exercício financeiro de 1989 Unoluslve). 

Despesas de 'lf do Orç. da 
Capital Total União 

8.944.300 30.000.000 0,21% 
8.695.300 31.481.500 0,18% 
6.690.800 34.909.000 0,15% 

10. com o advento da Reforma Administrativa, através 
o Decreto-lei n.0 200, de 1967, ficou definida a área de 
competência do Ministério da Indústria e do Comércio, 
como sendo: 

I - Desenvolvimepto Industrial e Comercial; 

li - Comércio Exterior; 

UI - Seguros Privados e Capitalização; 

IV - Propriedade Industrial; 

V- Turismo; 

VI - Pesquisa e experimentação tecnológica. 

11. Entre outras, impOrtantes modificações foram efe­
tuadas no M.I.C .. a saber: 

a) foi definido o programa tecnológico naclonal 
através o Decreto-lei n.0 239, de 1967; 

bl lo! re!ormulada a Política Metrológica do País, 
pelo Decreto-lei n.0 240, de 1967; 

c) foi extinto o antigo Instituto do Sal e em seu 
lugar, criada. a Comissão Exe.cutiva do Sal; 

d) foram transferidos para a Jurisdição do Minis­
tério da Agricultura, os Institutos Nacional do 
Pinho e do Mate, êste último depois extinto; 

e) foram extintos o Departamento Nacional da In­
dústria e o Departamento Nacional de Comércio, 
como também a Secretaria do Comércio e a. se­
cretaria da lndústria. 

12. Possui o MIC, como órgãos vinculados, as seguintes 
sociedades de econo~ia mista: Instituto de Resseguros do 
Brasil, Companhia Siderúrgica: Nacional, Companhia Na­
cional de Alcalis e como emprêsa pública: Einprê.Sa Brasi-­
leira" de Turismo IEMBRATUR). Como autarquias a êle 
vinculado, témos: Ihstltuto Brasileiro 'do Café, o Instituto 
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ao Açtcar e do Alcool.' a Superintendência da
1 
Borracha e 

a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Todos 
órgãos, têem orçamentos próprlos que não aparecem dire­
tamente no Orçamento Geral do Ministério. 

13. lestes foram os esclarecimentos e dados, que julga­
mos necessârios e importantes prestar aos Senhores Con­
~ressistas. 

14. Diante do expos.to, opinamos pela aprovação -do Or­
çamento da Unidade 18.00- Ministério da Indústria e do 
Comércio, rejeitando as emendas apresentadas de n.o 1 
a 21. 

:S:: o parecer. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de. 1970. -
Virgílio Távora, Presidente - Janary Nunes, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 11 
-Ministério da Indústria e do Comêrcio- do Projeto de 
Lei n.0 8/70 (CNl. que estima a Receita e lixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1971, deu parecer 
pela aprovação do Projeto; e contrário às emendas de 
n.0 s 1 a 2L 

Sala das Comissões, em 21 de setembro de 1970: 
Virgílio Távora, Presidente - Janary Nunes, Relat-or -
Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima 
- Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim, 
-Guilherme Machado - Regis Pacheco- Tarso Dutra-
Josias Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondin - Clodomir 
Millet - Bento Gonçalves - Carlos Lindemberg .- Adal­
b~rt() Senna - Flavio Brito - Milton Brandão - Batista 
Ramos - Mendes de Morais - Joaquim Parente - Manoel 
Novaes - Raimundo Parente - Bias Fortes - Renato 
Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho - José Carlos 
Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa - Bezerra 
Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite - Manoel Ro­
drigues - Luiz Garcia - Garcia Neto - Ruy Carneiro -
A}y Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo ZanelJo -
Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo - Arman~o 

Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - Manoel de Al­
meida - José Carlos Teixeira - e Vingt Rosado, 

PARECER 
N.0 37, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista do Orçamento, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 8, de 1970 (CN), que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1971 - Anexo 11: DESPESA, Poder Exe­
cutivo, Subanexo 19.00 - Ministério do Interior: 
Gabinete do Ministro, Secretaria-Geral, Secretaria­
Geral - Entidades Supervisionadas, Inspetoria-Ge­
ral de Finanças, Divisão de Segurança e Informa­
ções, bem como sôbre a Fundação Nacional do índio 
- 59.12- Anexo 111. 

Relator: Senador Ney Braga 

Mensagem datada de 31 de agôsto de 1970, do Se­
nhor Presidente da República, submete à consideração do 
Congresso Nacional, rio prazo constitUcional (art. 66 da 
CónStituição), projeto de ler que "estirhà 8. Reéeita e iiXa 

a Despesa da União para o exercício financeiro de 1971", 
com os três seguintes Anexos: 

I- RECEITA; 

I! - DESPESA; 

IJI - PROGRAMAÇAO A CARGO DAS ENTIDA­
DES SUPERVISIONADAS. 

2. Esta Comissão designou-nos para estudar e opinar: 

Il np Anexo II: 

-o Subanexo 19.00- Ministério do Interior, com­
posto das seguintes unidades: 

19.01 - Gabinete do Ministro; 
19.02- Secretaria-Geral; 
19. 03 - Secretaria-Gerá! - Entidades Supervisio­

nadas; 
19.04 - Inspetoria Geral de Finanças; 
19.05- Divisão de Segurança e Informações. 

li) no Anexo 111: 

- o Subanexo 57.00 - Ministério do Interior: 
59 .12 - Fundação Nacional do fndlo, 

3. Para melhor compreensão global da matéria, con­
vém, inicialmente. que se faça um breve estudo dos obje­
tivos que o Govêrno pretende alcançar com o presente 
Orçamento. 

4. De acôrdo com a mensagem presidencial, "a estra­
tégia para o período 1970/1973 consiste na realização- do 
desenvolvimento mediante a integração da indústria e da 
agricultura com um crescimento que assegure a expansão 
simultânea de oferta e demanda e, ainda, a incorporação 
de novas fronteiras econômicas que possibilitem tirar pro­
veito da dimensãc continental do País". 

~sse programa, segundo dito na mensagem, "abran­
ge, também, a construção de uma estrutura integrada da 
educação e da tecnologia com a indústria, permitindo 
a utilização eficiente dos recursos humanos naclona1s". 

5. Com referência mais especifica ao nosso estudo -
Orçamento para 1971 - esclarece a mensagem: 

"A fim de que, no exercício de 1971, seja aperfei­
çoado o papel do Orçamento como instrumento fun­
damental da política de desenvolvimento, os se­
guintes ptincípios básicos foram adotados na ela­
boração da proposta orçamentária: 

1 - efetivação da política de Govêrno, de não au­
mentar impostos, iniciando em 1971 a redu­
ção progressiva do Impôsto sôbre Circulação 
de Mercadorias e do Impôsto sôbre Produtos 
Industrializados: 

11 - redução do nível do deficit, até mesmo em 
têrmos nominais, em relação ao previsto pa­
ra 1970 (que é de Cr$ 820 mllhõesl. o que 
significa. considerável queda e_m valor real e, 
notadamente, como percentagem do produto 
interno biuto; - - · - - ·-
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JJI - prooaeguJmento do contrôle das despeau, 
principalmente as de caráter burocr~~. 
administrativo, concentrando-se os dts~~ 
dias nos projetos prioritários de cada progti~·~.( 
ma e evitando-se duplicações e descoordena­
ção de iniciativas; 

IV - consolidação do esfôrço de correção de dis­
torções no Orçamento, visando a alcançar o 
máximo de realismo, tanto na previsão da 
receita como na programação da despesa, a 
fim de que o Orçamento tenda a ser a pró­
pria programação financeira de desembôlso. 
Para isso, consta da proposta orçamentária, 
inclusive, uma provisão para reajustamento 
do funcionalismo que possa vir a ser auto­
rizado em lei; 

V - consolidação dos instrumentos de aceleração 
de projetos especiais em áreas prioritárias, 
através do Fundo de Desenvolvimento de 
Areas Estratégica.s, do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico.'' 

6. Em obediência a preceito constitucional, o art. 1.0 do 
projeto (Proposta Orçamentária para 1971) apresenta 
equilíbrio entre a RECEITA e a DESPESA, utilizando-se 
para cobertura do deficit, de operações de crédito a rea­
lizar, no valor de CrS 790.000.000,00. 

Nesse particular, da mensagem presidencial consta o 
seguinte esclarecimento: 

"0 deficit admitido, de CrS 790 milhões, comparado 
à previsão de CrS 820 milhões para 1970, significa 
redução de 14% em tênnos reais. Como participa­
ção do Produto Interno Bruto. o deficit de 1971 cor­
responderia a 0,4%, em comparação a 0,5% em 1970 
e a 5,3% em 1966. 

Admitindo-se que 50o/c dêsse deficit seja financiado 
pela colocação, junto ao público, de Títulos do Te­
souro, os restantes Cr$ 395 milhões, que seriam fi­
nanciados de forma potencialmente inflacionária, 
correspondem a apenas 1,7% da despesa orçamen­
tária e a 0,2% do Produto Interno Bruto. Dêsse mo­
do, evidencia-se o fato de que, como foco autônomo 
de inflação, o deficit de caixa do Tesouro terá efei­
to desprezível." 

7. Ao Ministério do Interior, criado nos têrmos do inci­
so II do art. 199 do Decreto-lei n.0 200, de 1967, compete, 
de ·acôrdo com o disposto no Decreto n.0 66 882, de 1970, 
o desempenho das seguintes atribuições: 

I - Desenvolvimento Regional; 

11 - Radicação de populações, ocupação do terri-
tório, migrações internas; 

111 - Territórios Federais; 

IV - Saneamento Básico; 

V - Beneficiamento de áreas e obras de proteção 
contra sêcas e in_undações. Irrigação; 
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VI - Assistência às populações atingidas pelas ca-
lamidades públ!c,a.s; · 

VII - Assistência ao índio; 

VIII - Assísténcia ao.S Municípios; 

IX - Program- Nacional de Habitação. 

Compõem a estrutura básica do Ministério do Inte­
rior os serutntes órgãos: 

1.•> de assistência direta ao Ministro: 

a> Oabínete; 

b) Consultoria Jurídica; 

c) Divisão de Segurança e Informações. 

2.0 ) centrais de planejamento, coordenação e con­
trôle financeiro: 

a) Secretaria-Geral; 

b) Inspetoria-Geral de Finanças. 

3.0 ) central de direção superior: Departamento de 
Administração. 

São entidades de coordenação e planejamento re-
gional: 

a) SUDAM; 

b) SUDENE; 

c) SUDECO; 

d) SUDESUL. 

Ainda ligadas ao Ministério do Interior, temos as en­
tidades de desenvolvimento sub-regional, a saber: 

a} Superintendênc'a da Zona Franca de Manaus 
- SUFRAMA; 

b) Superintendência do Vale do São Francisco -
SUVALE; 

c) Departamento Nacional de Obras contra as Sê­
cas- DNOCS. 

Como entidades relaçionadas com o desenvolvimento 
urbano e local integrado e a melhoria das condições do 
meio ambiente, temos: 

a) Banco Nacional da Habitação - BNH; 

b) Serviço ~deral de Habitação e Urbanismo 
SERFHAU; 

c) Departamento Nacional de Obras e Saneamento 
- DNOS. 

Na qualidade de entidade de integração sócio-econô­
mica ao processo de desenvolvimento existe a Fundação 
Nacional do índio - FUNAI. 

São ainda vinculados ao Ministério do Interior, nos 
têrmos do § 2.0 do art. 2.0 do ecreto n.0 66.882, de 1970 
os Territórios Federais - u,nidades descentralizadas da 
Administração Federal, a nível sub-regional, com autono­
mia administrativa e financeira e equiparadas, para os 
eleitos legats, às entidades da Administl·ação Indireta. 
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8. A Proposta Orçamentária fixa a Despesa, inclusive 
com os órgãos da Administração Indireta, num total de 
Cr$ 26.738.768.000,00. 

A Despesa com recursos do Tesouro, prOpriamente 
dita, é da ordem de pouco mais de Cr$ 23 bilhões e a Des­
pesa à conta de recursos próprios da Administração lndt­
reta vai a cêrca de Cr$ 3,6 bilhões, o que perfaz a Despesa 
total de Cr$ 26,7' bilhões. 

Nota-se, desde o primeiro exame. que a preocupação 
do Govêrno, na Proposta Orçamentária para 1971, foi a de 
dar maior ênfase à classificação setorial e não à regional. 

Assim é que a divisão da Despesa é feita, inicialmente, 
por programas e por órgãos. Esta última, que nos interessa 
examinar, divide-se, por sua vez, em: 1) Despesa à conta 
de recursos ordinários e, 2) Despesa à conta de recursos 
vinculados. 

A "Despesa" à conta de Recursos Ordinários é a que 
compi'eende os órgãos dos Podêres Legislativo, Judiciário 
e Executivo, num total de Cr$ 16.318.834. 000,00. Dêsse 
total, 97,0% correspondente ao Poder Executivo, cuja des­
pesa é.da ordem de Cr$15.836.989.600. 

9. A Despesa do Ministério do Interior fo! fixada em 

Cr$ 610.316.600,00, o que representa cêrca de 2,9% da 

Despesa total (Cr$ 26,7 bilhões), e 3,9% da Despesa do Po­

der Executivo <Cr$ 15,8 bilhões). 

Essa importância, atribuída ao Ministério do Interior, 
está assim distribuída: 

Cr$ 

I) Gabinete do Ministro 1,9% 11.268.600,00 
2) Secretaria-Geral ...... 3,5% 21.301.200,00 
3) Secretaria Geral - En· 

tidades Supervisionadas 94,3% 575.698.800,00 
4) Inspetoria-Geral de Fi-

nanças ............... 0,2% 1. 283.600,00 
5) Divisão de Segurança . 0,1% 774.400,00 

100% 610.316.600,00 

10. Examinando-se o demonstrativo dá. Despesa do Mi­
nistério do Interior por programas e categorias econômi­
cas (pág. 243), verifica-se que as Despesas de Capital 
Unvestimentos) são bem menores do que as Despesas 
Correntes (Custeio). 

Dêsse exame, constata-se que, do total do Ministério, 
temos a seguinte proporção: 

1) Investimentos ....... . 
2) Custeio ............. .. 

32,3% 
67,7% 

100% 

Cr$ 

197.248.100,00 
413.068. 500,00 

610.316,600,00 

A distribuição das Despesas Correntes (Custeio) por 
programa, obedece a seguinte ordem percentual: 

1l Administração ....... . 
2 l Agropecuária ........ . 
3l Saúde e Saneamento . 
4) Recursos Naturais 
5) Outros Programas .... 

38,7% 
26,6% 
11,4% 
6.8% 

16,5% 
100% 

Cr$ 

160 .120' 200,00 
109.640.400,00 
46.906.900,00 
28.125.000,00 
68.270.000,00 

413.068.500,00 

11. A esta altura, convêm salientar que a Despesa refe­
rente à "Secretaria Geral - Entidades Supervisionadas" 
- que, como foi dito, corresponde a 94,3% do total do Mi· 
nistério - é a que se econtra discriminada no Anexo 111 
- 59.00- Ministério do Interior, entre os seguintes ór­
gãos: 

Cr$ 

IJ DNOCS . . . . . . . . . . . . . . . 17,6% 101.364.500,00 
2l DNOS . ............... 18,1% 104.346.500,00 
3l SUDAM .............. 10,0% 57.302.300,00 
4l SUDECO . . . . . . . . . . . . . 3,1% 18.010.000,00 
5) SUDENE ............. 24,5% 141.000.000,00 
6) SUDESUL ............ 3,3% 18.629.400,00 
7) SUVALE .............. 9,0% 52.252.900,00 
8) Superintendência da 

Zona Franca de Ma-
naus (SUFRAMAJ .... 3,1% 5. 597.000,00 

9) Território do Amapá .. 5,0% .28. 733.700,00 
10) Território de Rondônia 3,1% 17. 924.300,00 
11) Território de Roraima 2,5% 14.344.500,00 
12) Fundação Nacional do 

índio <FUNAil ....... 2,8%_ 16.183.700,00 

100% 575. 688.800,00 

Dessa forma, a "Secretaria-Geral - Entidades Su­
pervisionadas" atua, tão-sOmente, como órgão encarre­
gado de efetuar o repasse para tais entidades. 

O demonstrativo da Despesa por unidades orçamen­
tárias e categorias econômicas do Ministério do Interior 
<pág. 244), por sua vez, esclarece-nos que a "Secretaria 
Geral - Entidades Supervisionadas" efetua tal repasse 
dentro da seguinte ord~m: 

1) Transferências Correntes (69,3%): 

a) Pessoal ............. ." ..... . 
b) Outras transferências ..... . 

Total .................... .. 

2) Transferências de Capital (30,7%2: 

Total ..................... . 
Total Geral .............. .. 

Cr$ 

263.939.700,00 
134.741.700,00 

398.741.700,00 

Cr$ 

176.947.100,00 
575.688.800,00 
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Dêsse total, como foi visto, cabe à Fundação Nacio­
nal do índio- FUNAI (59.12) a parcela de 2,8% - ... , , 

Cr$ 16. 183. 700,00. 

-!'";t .. --:;~.':--_._ 

cução •. , " s projetos 
cumplflestacar: 

e duas atividades, entre os quais 

Essa importância será aplicada, por prorrama, na 1(11-

gutnte proporção: 

~-----------:!~·· 

I - o projeto relativo à e~ do Plano 
Nacional. de Irrigação, ........ ad9 priori­
tário e que pretende abolir o empirismo. na, 
realização de obras vitais para o Progra- · 
ma "Agrop:ecuária", substitui a simples 
manutenção do Grupo Executivo de Irri­
gação para o Desenvolvimento Agrícola -
GElDA, dotando-o com recursos suficientes 
para a conclusão do plano; 

-Cr$ 

!) Assistência e Previdên-
ela . . . . . . . . . . . 80,1% 12.957.700,00 

2) Colonização e Reforma 
Agrária .............. 5.7% 926.000.00 

3) Educação . . . . . . . . . . . . . 2,5% 400.000.00 
4) Indústria . . . . . . . . . 2,5% 400.000,00 
5) Saúde e Saneamento 9,2% I. 500.000.00 

100% 16 .183. 700,00 

Cabe ressaltar que, do total do maior programa, "As­
sistência e Previdência" (Cr$ 12.957. 700,00), a parte mais 

substancial - Cr$ 10 711.700,00 - é destinada a ativida­
des da "Administração e Coordenação Geral". 

12. Cumpre-nos, finalmente, ressaltar que a Proposta 
Orçamentária para 1971 apresenta, no subanexo relativo 
ao Ministério do Interior, um considerável avanço e alvis­
sareiro prenúncio de que aquêle órgão está, aos poucos, 
perdendo a sua característica original de Ministério Extra­
ordinário e implantando-se de forma definitiva na estru­
tura administrativa do Poder Executivo. Contrariando a 
tendência globalizadora, observada nos últimos orçamen­
tos, a sua administração central, que na Lei vigente é 

apresentada como uma única unidade orçamentária - o 
Gabinete do Ministro, foi desdobrada pelas quatro uni­
dades básicas, previstas no Decreto-lei n.0 200/67, que 
estabeleceu a Reforma Administrativa, e em conformidade 

11 - o apoio a projetos de planejamento local 
·~,~~ · Integrado, no orçamento vigente dotado 

com a irrisória dotação de orf1.500.000,00, 

foi contemplado, para o pró*tfno exercício, 
com a tmpÓrtAncia de Cr$ 5. 303.000,00, o 
que demonstra o crescente interêsse do Mi­
nistério do Interior pelos problemas comu­
nitários e dentro de uma perfeita política 
de desenvolvimento munlctpalista; 

111 - o "Projeto Rondon" que tantos e Inegáveis 
beneficios trouxe para a !(ação, que em 
1970 contou com apenas Cr$ I. 700 .. 000,00 

no próximo exercício deverá dispor de 
Cr$ 5.000.000,00, distribuidos em uma ati­
vidade e dois projetos específicos; 

IV - destaque especial merece, também, a im­
plantação da Reforma Administrativa nos 
TerritórÍbs Federais, dotada com Cr$ .... 
I. 000.000,00 

Além de responsável pela execução dos projetos acima 
descritos, a Secretaria-Geral do Ministério do Interior 
desenvolverá a sua atividade principal de coordenação do 
planejamento setorial. 

com Ato do Poder Executivo que dispõe sôbre a competên- 14. o Decreto-lei n.o 200/67, entre as suas medidas des-
cia e organização do Ministério do Interior. 

A nova estrutura do subanexo possibilita uma v1sao 
mais precisa dos órgãos centrais do Ministério e dos pro­
jetos e atividades que lhes estão afetos. Assim, o Gabinete 
do Ministro que Orçamento em vigor consta como res­
ponsável pela execução de oito projetos e atividades, passa 
a responder por apenas um projeto e duas atividades, O 
projeto diz respeito exclusivamente, às naturais despesas 
de um órgão em fase de implantação e objetiva equipá-lo 
com o)nstrumental indispensável ao seu funcionamento. 
Quanto às atividades, a primeira, relativa ao assessora­
mento ministerial, apresenta uma redução de despesa, 
quando comparada com o que lhe foi destinado em 1970, 
mesmo ao considerar que foi desdobrada, dando origem a 
outra assessoria jurídica. 

13. A Secretaria-Geral, que ,pela vez primeira é incluí­
da no. OF_çamento, assumirá a responsabilidade pela exe-

I 

centralizadoras, estabeleceu a criação das Inspetorias-Ge­
rais de Finanças como órgãos centrais de contabilidade e 
responsáveis pelo contrôle irtterno da execução orçamen­
tária. Surgindo como unidade orçamentária do Ministério 
do Interior no Projeto de lei em exame, foi dotada com a 
importância de Cr$ I. 283.600,00 para a coordenação e 
contrôle financeiro de tódas as demais unidades orçamen­
tárias do Ministério inclusive entidades da Administração 
Indireta por êle supervisionadas. 

A elevação das despesas dos órgãos centrais do Mi­
nistério do Interior, de Cr$ 17.750.000,00 prevista em 1970. 

para Cr$ 34.627.800,00 proposta ,Para 1971, decorre não 
da descentralização estabelecida, mas dos novos encargos 
que o Ministério do Interior passou a assumir, indispen­
sáveis para a sua consolidação. 
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15 Foi apresentada apenas uma emenda, visando a con­
ceder subvenção a entidade educacJona1. 

Ocorre que, n~ existindo dotação com tal finalidade, 
. pois as existentes são para manutenção da própria Fun­
dação, não pode a mesma ser aceita. 

16. Ante o exposto, opinamos pela aprovação dos Suba­
nexos 19.00- Ministério do Interior e 59.12- Fundação 
'lacionaJ do índio, e pela rejeição da Emenda n.0 1. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 1970. 
Vjrgílio Távora, Presidente - Ney Braga, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
U - Ministério do Interior, do Projeto de Lei n.0 8170 
fCN), que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercicio financeiro de 1971, deu parecer pela apro­
vação do projeto; e contrário à Emenda de n.o 1. 

Sala das Comissões, em 24-9-70. - Virgílio Távora, 
Presidente - Ney Braga, Relator - Carvalho Pinto -
Waldemar Alcântara - Milvernes Lima - Ossian· Araripe 
- Janduby ~arneiro - Floriano Rubim - Guilherme 
M~chado - Regis Pacheco - Tarso Dutra - Josias Leite 
- Lírio Bertoli - Guido Mondim - Clodomir Millet -
Bento Gonçalves - Carlos Lindemberg - Adalberto Sena 
- Flávio Brito - Milton Brandão - .Batista Ramos -
Janary Nunes - Mendes de Morais - Joaquim Parente 
- Manoel Novaes - Raímundo Parente - Bias Fortes 
- Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho -
José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre 
Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite 
- Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia Neto -

Ruy Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Os· 
waldo Zanello - Dinarte Mariz - Elias Carmo - Arman· 
do Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - Manoel de 
Almeida - José Carlos Teixeira e Vingt Rosado. 

PARECER 
N.0 38, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro .. 
jeto de Lei do Congresso Nacional n.0 8, de 1970, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1971 - Poder Executivo -
Ministério do Interior - Superintendência do De .. 
senvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO). 

Relator: Sr. Flávio Brito 

Na Mensagem por meio da Qual encaminhou ao Con­
gresso- Nacional o Projeto de Lei dos Meios, relativa ao 
c?Xercício financeiro de 1971, o Presidente Garrastazu Mé­
dici assinala o interêsse do Governo em aperfeiçoar "o 
papel do orçamento como instrum.ento fundamental da 
nolitica de desenvolvimento". E aponta os seguintes prin-
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cipios básicoi'-adotados na elaboraç~o da proposta orça­

mentária: 

I - efetiva<;ão da política do Govêrno, de não 
aument~ar impostos, iniciando em 1971 a re­
duçã~ progressiva do Impôsto sôbre Circula­
ção de Mercadorias e do Impõsto sôbre Pro­

dutos IndUstrializados; 

11 - redução do nível do deficit; 

111 - prosseg·uimento do contrâle da despesa, con­
centrando-se os dispêndios nos projetos prio­

ritários de cada programa e evitando-se du­
plicações e descoordenação de iniciativas; 

IV - consolidação do esfôrço de correção de dis­
torções no Orçamento, visando a. abranger o 
máximo de realismo, a fim de que o Orça­
mento tenha a sua própria programação fi­

nanceira de desembôlso; 

V - consolidação dos instrumentos de aceleração 
de projetos especiais em áreas prioritárias. 

Evidentemente, as diretrizes apontadas atendem ao 
que se convencionou chamar de Orçamento-Programa, 
cujo objetivo é concentrar recursos em serviços e obras 
prioritárias, evitando, asSim, distorções da Lei dos Meios. 

Dentro dessa orientação é que passamos a examinar 
o projeto de Lei que estima a Receita e fixa a Despesa, 
na parte referente à Superintendência do Desenvolvimento 
do Centro-Oeste - SUDECO - entidade autárquica para 
a qual se reservou a verba de Cr$ 18.010. 000,00. 

Convém esclarecer que a Lei n.0 5.365, de 1.0 de de­
zembro de 1967, dá competência à SUDECO para rea1izar 
programas de pesquisas e levantamentos do potencial eco­
nômico da região; definição dos espaços econômicos sus­
cetíveis de desenvolvimento planejado e de polos de de­
senvolvimento; concentração de recursos em áreas sele­
cionadas em função do seu potencial e da sua população, 

etc. 

Ora, a SUDECO tem como área de atuação os Estados 
de Mato Grossa e Goiás, nos quais a aplicação dos meios 
oriundos dos estimulas fiscais são sujeitos à legislação e às 

normas da SUDAM. 

Em virtude da carência de verbas, a SUDECO preferiu, 
em 1971, rea1izar trabalhos nos setores de agropecuárias, 
habitação, recursos naturais, Saúde e Saneamento e, fi­
nalmente, transporte. Deixou os serviços de assistência e 
previdência, colonização e reforma agrária, comércio, co­
municações, defesa e segurança, educação, energia e in­
dústria aos órgãos próprios, na certeza de que a concen­
tração de dispêndios em projetos que considera prioritá.­

rios atende à Política do Governo. 
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No total, a SUDECO terá, para o próximo exercício fi­
nanceiro, impartãncia pouco superior a dezoito mllhões 
de cruzeiros, conforme foi dito acima e se pode verificar 

" . . , 
no qua~..eguinte, no qual pode ser estabelecida, ainda; 
comparação com os destaques orçamen_tários de 1 •. e 
1970: 

·><\ 

t.
1
'ft:CO 

Programas 1969 1970 1971 

--------------------------------
Administração ......................................... , 
Agropecuária ............................ , ........ , ..... ·• 
Assistência e Previdência ................ , ..... , .•• 
Colonização e Reforma Agrária ........................ . 
Comércio .........................................•.... 
Comunicações .............................. ' .......... . 
Defesa e Segurança ...............................•..... 
Educação ................ , ............................. . 
Energia ............................................ o •••• 

Habitação .............................................. . 
Indústria ................................. o •• 

Recursos Naturais .......... ·-· ....................... , .. 
Saúde e Saneamento ................................ , , .. 
Transporte ...... , ........................ o ••••• , , o •••• , , • 

TOTAL .......................................... , .. 

4.921.500 
1.105.000 
''1160 " . .000 

. ~;124.400 

l# -

470.000 
500.000 

6.000 
110.000 

1.150.000 
I. 565.000 

320.000 
13.831.900 

10.700.000 
550.000 

400.000 

600.000 
1.140" 000 
4.000.000 

17.390.000 

7.830.000 
1.240.000 

900" 000 

200.000 
3.440.000 
4.400.000 

18.010.000 

Total do Ministério do Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 701.908.500 
Foram apresentadas treze'ntas e trinta ·e duas emendas, a saber: 

557.860.000 645.117.200 

2 (duas) no Programa Agropecuãria; 
1 (Uma) no Programa Recursos Naturais; 
325 r trezentos e vinte e cinco) no Programa Saúde e 
Saneamento: 
3 (três l no Programa TransJ)<lrte; 
1 lumal no Programa Colonização. 

ora, as duas emendas em Agropecuária não. podem 
ser atendidas. A de n.0 1, porque a verba para estudos 
e levantamentos de ·setor agrícola é de Cr$ 150.000, pe­
quena, portanto, para atender ao projeto a que se propôs 
a SUDECO; a de n.0 2 pretende transferir recursos desti­
nados ao combate de febre aftosa, já em desenvolvimento 
através de con\Tênios com os Governos de Goiás e Mato 
Grosso. 

Referentemente à n.0 3, não hâ inconveniente. 

Todavia, as emendll.'l de n.0 4 a 170, pertinentes ao 
destaque de verba para abastecimento d'àgua de loca­
lidades que apontam, o atendimento se torna inviável. 
Além de haver um programa delineado a cumprir, há 
localidades que são objeto de duas ou três emendas, com 
importâncias dispares. lsso torna impraticável a apro­
vação, pela dificuldade em estabelecer-se critério que sa­
-tisfaça, em virtude do elevado número de emendas, cujo 
total ultrapassa o fixado para o projeto. Além disso, a 
Autarquia dispõe programa a ser cumprido e seria prefe­
rivel obedecê-lo. 

As Emendll.'l de n.0 171 a 328 defendem destaques para 
construção, ampliação e melhoramento tle esgotos de cen-

tenas de localidades. Os argutnentos expostos, com relação 
aos destaques para abastecimento d'água, prevalecem tam­
bém para o caso em tela. Não podem, assim, merecer apro­
vação tais emendas. 

Referentemente às Emendas de n.0 329 a 331, a 
SUDECO jà as atende, e'Pbora com diferença no montante 
indicado. Melhor, portanto, não alterar o programa da 
Autarquia. 

Finalmente, a de n.0 332 não pode ser atendida pelos 
motivos seguintes: a emenda pretende destacar ou incluir 
a verba de dois milhões de cruzeiros para Núcleo Colonial 
em Araguaina. Ora, destacar não é possível, pois a 
SUDECO não possui recursos para programa de Coloni­
zação; inclui! é impossíVel, sabendo-se que é inconstitu­
cional o aumento de despesa. 

I 
Diante do exposto, somos pela aprovação apenas da 

E-m~ntla n.<:t '3 e pela rejeição das demais, opinando, por 
conseguinte, pela aprovação do Projeto, na parte relativa 
à SUDECO, com apenas a Emenda de n.O ~. 

Sala das Comissões, em 

PARECER DA COMISSÃO 
A Comissão Mista de Orçamento, aprP.c1ando o Anexo: 

III- Poder Executivo, M!n. Interior- SUPECO- do Pro• 
!e to de Lei n.0 8170 (CN), que estima a Receita e .. fixa 
a Despesa da União para o exercício fina~ce_i~o _d_e 197~,_ 
deu parecer pela· áprovação do Projeto; favorável. ãs 

j: 

: ..• .). . <;- ,,,};' "···: ,,_,.._.: . 
' "-""~! 
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Emendas de n.0 3 e contrário às emendas de n.os 1, 2, 4 
a 332. 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1970. 
Vir(ílio Távora, Presidente - Flávio Brito, Relator 
Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima 
O~!!Sian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim -
Guilherme Machado - Regis Pacheco - Tarso Dutra -
Jo~ias Leite - Lírio Bertoli - Guido Mondin - Clodomir 
Millet - Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg - Adal­
b~~;to Sena - Milton Brandão - Batista Ramos - Ja-
1'\~Y Nunes - Mendes de 1\loraes - Joaquim Parente -
Manoel Novaes - Raimundo Parente - Bias Fortes -
Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho - José 
Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa 
--:- Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite -
Manoel Rq,drigues - Luiz Garcia - Garcia Neto - Ruy 
Carneiro- Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo 
Z;:l.nello - Dinarte 1\lariz - Ney Braga - Elias Carmo -
.\rmando Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - l\'Ia~ 
noel de Almeida - José Carlos Teixeira .- Vingt Rosado. 

PARECER 
No0 39, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 8, de 1970 (CN>, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1971 - 19.00 - Ministério do Interior -
59.03 - Superintendência do Desenvolvimento da. 
Amazônia - SUDAM. 

Relator: Deputado Janary _Nunes 

LO RELATóRIO 

O Ministêrio do Interior foi contemplado na Projeto 
de Orçamento de 1971, com a Despesa de Cr$ .. o ••••••• 

6!0.316.000,00, correspondente a 2,9% da Despesa total 
t2.&,? bilhões) _e 3,9% da Despesa do Poder Executivo 
<Cr$ 15,8 bilhões). 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazô­
nia - SUDAM - acha-se incluída na Secretaria-Geral 
- Entidades. Supervisíonadas - que absorve Cr$ ..... . 
575.688.800 000 do total da Despesa do Ministério do Inte­
rior - 94,3%. A. SUDAM acha-se discriminada a dotação 
de Cr$ 57.302.300 000 que corresponde a 10% da despesa 
destinada à Secretaria~Geral, Entidades Supervisionadas. 

Os recursos destinados à SUDAM estão assim distri­
buídos: 

Administração .................. . 
Agropecuária ................... . 
Assistência e Previdência . . ... . 
Colonização e Reforma Agrária .. 
Comunicações .................. . 
Defesa e Segurança ........... . 
Educação ....................... . 
Indústria .. o ................... .. 

Recursos Naturais .. , ... , ... \ ... . 
Saúde e Saneamento .. o .... o .. .. 

Tran.sporte 00 .... oo ..... oo oo , .. .. 

26.362.300 
5.970.000 

700.000 
200.000 

5.200.000 
1. 000.000 
4.500.000 

300.000 
5.000.000 
7.570.000 

500.000 

57.302.300 

Evidentelnente, êsses recursos .orçamentários não são 
de grande porte, nem suficientes, nem correspondem à 
extensão territorial dos Estados do Amazonas, Pará. Acre 
e dos Territórios de Amapá, Roraima e Rondônia, 42,7% 
da superfície do Brasil. Com a· dotação concedida no Or­

. çamento para 1971 seria impossível corrigir o grave dese­
qulíbrio regional que existe entre a Região Norte e a Re­
gião Centro Sul do País. 

O esfôrço principal que o Govêrno da União realiza 
para reduzir os desequilíbrios regionais, é feito na Ama­
zônia através dos incentivos fisca.\s, financiand-o projetos 
de desenvolvimento econômico e que apresentaram os 
seguintes valõres: 

Ano 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

Total .............. o ........... .. 

Cr$ 

1. 077. 570,20 

3.316.304,03 

!3 .1!3 '628,00 

46 '758. 692,00 

99.238.506,00 

182.481. 549,85 

229. 585' 848,00 

575.572 '098,08 

Em 1970, até maio, os incentivos fiscais já haviam 
atingido o montante· de· Cr$ 122.358.264,24, estimando~se 
que no fim do ano chegará a Cr$ 300.000.000,00. Assim~ a 
sop1a de 1963 a 1973 eleva-se à importância da ordem de 
875 milhões, muito maior do que as dotações destinadas à 
SUDAM pelos orçamentos anuais. 

A partir de 1970, a Amazônia passara a receber, ainda, 
a extraordinária. ajuda resultante do Programa de Inte­
gração Nacional, devendo ser investidos em 1971, na Ro­
dovia Transamazônica e na Rodovia Cuiabá-Santatém, 

recursos da ordem de Cr$ 400.000.000,00. 

Se forem considerados ainda os apreciã.veis investi­
mentos que o Exército, a Marinha e a( Aeronáutica apli­
cam para , a recuperação da Amazônia, verifica-se que 
nunca a União consagrou maior interêsse ao desenvolvi­
mento da região Norte, como agora. 

2.0 PARECER 

Foram apresentadas 165 emendas à parte do suba­
nexo do Ministério do Interior referente à Superinten­
dência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM. Dêsse 
total, 156 emendas objetivaram a instalação, a expansão, 
ou melhoramento de serviços de água e esgotos em mu­
nicípios da região. 
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Nos programas e projetos constantes do Projeto de PARECER DA COMISSÃO_ · 
~ei n.0 

8,. ora em_ exame: consta~ dotações para o me~ A Comissão Mista de Orçamento, ·~do o Anexo 
fim, destinadas as segumtes Umdades: · :_, . .,P,der Executivo _ Ministério do Interi~DAM do 

FUNDO REGIONAL DE AGUAS E ESGOTOS , :"\1::tro1eto de Lei n.o 8/70 (CNJ, que estima a· ... !ta e fll<a 
---::------------c---------- ~ Despesa da União para o exercício financeiro dr 1971, 

Agua Cr$ Cr$ deu parecer pela aprqvação do Projeto; e contrário· àsJ 
emendas de n.os 1 a 16&. ' ··"' 

Belém · · · · · · · · ··· · · · l.OOO.OOO,OO Sala das Comissões, em 24 de setembro d'e 1970. ~i 
Rio Branco 1.000.000,00 2.900.000,00 Virgílio Távora, Presidente - Janary Nunes, Relator .:.l'; 
Esgotos Cr$ Cr$ Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Litna:· 

Belém ............. . 
- Ossian Araripe - Janduhy Carneiro -Floriano Rubitit, 

Manaus ........... . 
2 . 000. 000,00 
1. 000. 000,00 

- Guilherme Machado - Regis Pacheco - Tarso Dutra 
3 · OOO · OOO,OO _ Josias Leite - Lírio Bertoli - Guido Mondim - Clo-

domir l\fillet - Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg -
5 ·000 .OOO,OO Adalberto Se na - Flávio Brito - Milton Brandão -

------------------------ Baptista Ramos - Mendes de Morais - Joaquim Parenie 
CONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO e MELHORAMENTOS _ Manoel Novaes _ Raimundo Parente _ Bias Fortes -.. 

Total 

DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA, Renato Azeredo _ Aécio Cunha _ Duarte Filho - José' 
MEDIANTE CONV!l:NIOS ·' 

Cr$ 

Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Atn:ândre Costa _, 
Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtdo Leite - Ma­
noel Rodrigues -Luiz Garcia- Garcia Neto -Ruy Car-

Acre 

Cruzeiro do Sul 

Brasiléia 

300. 000,00 neiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema. - Oswaldo 
Zanello - Dinarte Mariz - NeY Braga - Elias Carmo -
Armando Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - Ma .. 
noel de Almeida - José Carlos Teixeira - Vingt Rosado. 

Amazonas 

Bóca do Acre 

Eirunepé 

Itacoatiara 

Nôvo Aripuanã 

São Gabriel de Cachoeira (ex-Uaupés) 

600.000,00 

Pará 600. 000,00 

Altamira 

Capitão Poço 

Itaituba 

Soure 

Vigia 

Vizeu 

As Emendas n.•• 4, 5, 8, 11, 131, 134, 155 e 165 destinam 
verbas para projetos constantes da programação da 
SUDAM em 1971. Não foram aceltas porque modificam o 
montante estabelecido nos projetos, alguns já fixados em 
convênios assinados. 

3.0 - VOTO DO RELATOR 

Em face do que di.spõe o 1 1.0 do art. 65 da Consti-
tuição: 

a) pela rejeição das emendas apresentadas de n.ol!l 1 

a 165; 

b) pela aprovação da parte referente à SUDAM, de 
acórdo com o que consta do Subanexo do Ministério 
do Interior, do Projeto de Lei n.0 8, de 1970. 

Sala da Comissão de Orçamento, em 24 de ·setembro 
de 1970. - Deputado Janary Nunes, Relator. 

PARECER 
N.0 40, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 8, de 19"10 (CN), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o F..xercicio 
Financeiro de· 1971 - Ministério do Interior -
SUVALE. 

Relator: Deputado Manoel Novaes 

RELATóRIO 

O Subanexo da SUVALE, parte do Mlni.stério do Inte­
rior, pouco ou quase nada oferece, digno de exame pelo 
Relator. A despesa está orçada em Cr$ 52.252.900. 

A aplicação dêstes recursos se distribui entre a Admi­
nistração, que absorve Cr$ 31.651.200, ou quase 60% do 
total da despesa do órgão. O restante está reservado para 
os programas da Agropecuária, Colonização e Reforma 
Agrária, Recursos Naturais e Saúde e Saneamento. 

As verbas mais substanciais se destinam aos Subpro­
gramas de Irrigação, que englobam Cr$ 8. 852.000 ctos quais 
cêrca de 3.600.000 para projetos em execução e o restante 
para estudos de saneamento básico, ou seja, abastecimen­
to de água com Cr$ 4. 700.000 distribuídos em parcelas 
para cada Estado sãofranciscano. Recursos naturais: uma 
dotação de Cr$ 3.450.000, para "estudo de aproveitamento 
múltiplo do São Francisco". 

Pelos Srs. Congressistas foram apresentadas 74 emen­
das, visando destaques das dotações globais, para f:;erviços 
de abastecimento de água, manutenção de escolas, recupe­
ração de rodovias etc. 

Ouvido o Ministério a respeito das reivindicaç9es con­
tidas nas emendas, foi-nos esclarecido que tanto as ver­
bas de estudos, do Subproll'rama de IrrigaÇão, quanto às 

.·, .. , 
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de Recursos Naturais, estão comptometidas com estudos 
de viabilldade ele projetos já elaborados ou na elaborãção 
'de Projetos específicos, sobretudo para irrigação. Estas, 
ao nosso ver, as únicas dotações passíveis de destaque, no 
Orçamento da SUVALE, caso já não estivessem compro-

, metidas, e caso, também fôs&e dada uma interpretação 
liberai ao texto Constitucional e atJ Regimento 'Cnmum. 

As Quotas estaduais para abastecimento de água, se­
gundo o Ministério do Interior, figuram num quadro, no 
qual fica demonstrado que foram vinculadas aos progra­

~- Ínas de SaneamenUJ básico, a serem exe~utados conjun­
. tamente com a SUDENE e DNOS, com financiamentos do 

BNH, portanto intocâveis. 
Daí nosso parecer, salvo melhor juízo desta douta 

Comissão Mista, pela rejeição de tôdas as emendaa. exce~ 
· tuadas as do Senador João Cleofas, n.• 69, e a do Sub­

Relator, abastecimento de água em Sergipe, acrescentando 
"adutora sertaneja". 

Embora também rejeitadas, registre-se o conteúdo da 
Emenda n.0 71, do Deputado Tabosa de Almeida, que 
manda "compatibilizar os diversos programas e ptojetos, 
dando~se a redação e os quantitativos constantes do IV 
Plano do Desenvolvimento do Nordeste para 1971, refe­
rente à SUVALE. 

PARECER 
N.0 41, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro~ 
jeto de Lei n.• 8, de 1970 <CN), que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1971 - Ministério do Interior -
Departamento Nacional de Obras de Saneamento. 

Relator: DePutado Renato Azeredo 

1. RELATóRIO ' 

O Projeto de Orçamento para o exercício de 1971, na 
parte referente ao Departamento Nacional de Obras 'de 
Saneamento, apresenta os seguintes quantitativos, por 
programas: 

- Administração .................. . 
- Agropecuária ..................... ' 
- -li.:nergia .................. l ...... . 
~-Recursos Naturais .............. . 
- Saúde e Saneamento ........... . 

2.650.000 
7.876.300 
4.016.500 
3.000.000 

86.803.700 

104.346.500 

O DNOS apresentava, em 1969 e 1970, os seguintes 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 24 de se- números: 

tembro de 1970. ---------------------

VOTO DO RELATOR 

a ~ favorável à Emenda n.0 69 e à Subemenda do 
Relator; 

b - contrã.rio às Emendas de n.os 1 a 68 e 70. a 74; 
c - seja aprovada a parte do referido subanexo. 

Manoel Novaes, Relator 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
do Poder Executivo - Mini$tério do Interior - SUVALE 
do Projeto de Lei n.0 8!70 (CN), que estima a R•relta e 
fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1971, deu parecer pela aprovação do Projeto; fav0ráve1 à 

.Emenda n.0 69 e à Subemenda do Relator- e contrário as 
Emendas de n.os 1 a 68 e 70 a 74. 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente ._ Manoel Novaes, Relator -

· ·Carvalho Pinto - Waldemal" Alcântara - Milvernes Lima 
- Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim 
- Guilherme Machado - ltegis Pacheco - Tarso Dutra 
- Josias Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondin - Cio~ 
domir Millet - Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg -
Adalberto Senna - Flávio Brito -Milton Brandão - Bap-

'·. tista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Morais -
Joaquim Parente - Raimuhdo Parente - Bias Fortes··­

.Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho - José 
-~Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa -
·_.Bezerra Neto·- Adolpbo .Franco- Furtado Leite.- Ma­

noel Rodrigues- Luiz Garcia- Garcia Neto -Ruy Car~ 
· · neiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo Za­

nello ~ Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carrito -
ArmandO C0rre3. - Alair Ferreira Maia Neto - Ma~ 
~oe1 de Alllleida - Vingt Rosado. · 

- Administração ..... . 
- Agropecuária . , .... . 
- Energia ....... , ... . 
- Recursos Naturais .. 
- Saúde e Saneamento 

TOTAL ........ .. 

1969 

11.860.000 
13.992.000 
17.275.000 

87.677.000 

130.804 . 000 

1970 

14.640.000 
9.613.300 
8.008.100 
1.000.000 

67.798.600 

98.060.000 

Verifica-se, portanto, uma variação nos recursos co­
locados à disposição do DNOS, que no corrente ano apre­
senta uma soma de recursos menor do que ern 1969 e um 
pouco maior para 1971. 

Tal fato prende~se, principalmente, a redução nos 
seguintes Programas: 

- Energia - redução bastante razoáYel, uma vez 
que as obras de barragens para aproveitamento de 
energia elétrica passaram para área de competência 
do Ministkrio das Minas e Energia. 

- Saúde e Saneamento - a redução havida nc 
Orçamento de 1970 em relação ao de 1969 acha~se 
agora compensada, mas se levarmos em conta e 
desvalorização da moeda estará muito aquêm de 
quantitativo daquele ano. 

Dentro do programa Saúde e Saneamento houve sen· 
sivel modificação na política do órgão, em relação a< 
subprograma abastecimento de água, que teve seus quan· 
titativos .sensivelmente reduzidos nos Orçamentos de 1971 
e 1971. 

Em 1969, o DNOS dispunha de Cr$ 35.350.000 par: 
construção de serviços ãe abastecimento de água nas di 
versas Unidades da Federação. Em 1970, teve êste quan 
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titatlvo reduzido para Cr$ 11.206.000, e para Cr$ 8.550.000, A se manter em tais quantitativos não ]lOderá o t>.Mos 
em 1971. e>recutar serviços em mais de I <um> município de Cada 

. Esta redi!')M Implicará na exclusão de grande nú~V- Estado, aumentando, assim, a capacidade ociosa do De-
ra dos municípios brasileiros do programa de abas~- partamento, que será obrigado a eliminar uma. excelente 
mento de água, pois não possuem êles condições nnan:~~-'j; -J!strutura jâ. montada e em pleno funcionamento. 
ceiras para arcar com os pesados encargos de financia· Cabe, também, lembrar que a talta de sistemas· de 
mentos através do BNH, principal órgão agora encarre- abastecimento de água implica no desembôlso pelo Go-
gado dêste problema. ·· vêrno de recursos em outros setores como o da Saúde, · 

Retira-se, assim, quase que totalmente o DNOS da pela erradicação de moléstias hídricas. 
execução de serviços de abastecimento de água, que tão A criação de um fundo rotativo d'-~bastecim,ento de 
relevantes serviços prestou neste setor aos pequenos mu- · i d nicípios. água, ~isando a assegurar às pequenaa.~~~·.~un da es a 

execuçao de tal serviço, iria dentro de · llluns anos se 
Somos, também, de opinião que não deve a União tornar uma inesgotável fonte de recursos, c.om o paga­

executar e entregar êstes serviços gratuitamente aos menta pelas Prefeiturj dos serviços já executados. 
municípios. Poderia, entretanto, o Govêrno estudar uma 
fórmula de financiamento aos municípios carentes de O Programa Admt stração visa a despesas da ordem 
recursos, a fim de possibilitar a grande população in te- de Cr$ 2. 650. 000 e se refere à construção dos prédios das 
riorana melhores condições de saúde e higiene. sedes do DNOS em diversps Estados e. à aquisição .de equi-

pamentos e materiar per:nianente. 
O serviço de abastecimento de água pode·se tornar 

auto financlã.vel e até lucrativo, uma vez conclmdo e em Agropecuária - A atividade titulada como "Coorde-
funcionamento. naqáo e Administração Geral'' ~fere~se às despesas com 

Tome-se por exemplo um município com cêrca de pessoal, compreendendo vencimentos, salário·famllia etc. 
8. 000 habitantes na sede. A construção de um sistema O projeto titulado como "Estudos e Projetos de Sistemas 
de abastecimento de água, por gravidade, não iria além de Irrigação" compreende e'studos técnicos e de viabili~ 
de Cr$ 500.000,00. se nesta cidade fôssem colocados l.OOO dade econômico-financeira, projetos de engenharia, e ou­
hidrômetros ou se fôsse cobrada uma taxa fixa de Cr$ S,OO, tras indispensáveis à construção de sistemas de irrigação 
isto representaria uma receita de Cr$ 5 .000,00 por mês, nos Estados do Rio Grande d.o Sul, Rio Grande do Norte, 
ou Cr$ 60.000,00 por ano, 0 que daria para pagar 0 c_usto Santa Catarina e Minas Gerais. 
do projeto em prazo relativamente curto. Esta a política Energia - Refere .. se à construção da Barragem de 
adotada na prestação de serviços de energia elétrica, com Pedras, que, não obstante ter sido concluída em 1970, dei­
pleno êxito. xou um saldo clevedor, que será -pago com o recurso con-

Trata-se, naturalmente, de simples aritmética e se- signado, que é de Cr$ 4.016.500,00. 
riam necessários estudos mais profundos, a fim de se Recursos Naturais - l!:ste Projeto tem como !inali­
a.-perfeiç.oar um sistema de tal envergadura, mas que me- dade propiciar a elaboração de estudos, pesquisas e o de· 
rece maior atenção dos homens encarregados do problema. talhamento dos planos técnicos e econômico-financeiros. 

Assim, sugerimos ao Sr. Ministro do Interior a cria- O Projeto deverá se desenvolver nos Estados do Amazonas, 
ção de um órgão encarregado exclusivamente do setor de Pará, Maranhão, Piaui, ceará, Alagoas, Sergipe, Bahia, 
abastecimento de água e sistemas de esgotos 0 que, tal- Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Mato Gros .. 
vez, ofereça a solução definitiva do problema, inclusive so, São Paulo, Parana, Santa Catarina e Rio Grande do 
o da multiplicidade de órgãos com as mesmas atribuições, Sul. 
importando no barateamento da execução do programa. Quanto ao Programa Saúde e Saneamento, já nos re-

0 que não nos parece razoável é a inclusão no orça~ ferimos sôbre a parte relativa ao subprograma Abasteci­
mento da União de quantitativos que mal bastam para mento de água. O Subprograma Contrôle de Sécas e Inun~ 
pagar os estudos e projetos. dações compreende a execução de ,pequenas barragens, 

No atual programa do DNOS, consta a seguinte dis~ obras de saneamento, galerias pluviais, atêrro de áreas 
criminaçâo: alagáveis etc. nas diversas unidades da Federação, de 

-Pará ...... , ................... . 
-Piauí ..................... , .... . 
-Ceara ..... , ................... . 
- Paraiba ........... . 
- Pernambuco , . . ..... , .......... . 
-Alagoas . . .................. . 
- Espiri to Santo .................. .. 
- Rio de Janeiro .................. .. 
- Minas Gerais ............. \ 
-Goiás , 
-Paraná 
- Santa Catarina ............... . 
- Rio Grande do Sul 

' 

200.000 
450.000 

1.000.000 
800.000 
200.000 
300.000 
400.000 
100.000 
700.000 
250.000 
400.000 
250.000 

3.500.000 

acôrdo com a discriminação constante do Projeto. 
Quanto às emendas apresentadas, visam, na sua qua­

se totalidade, à inclusão de municípios nos projetos de 
abastecimento de água, sistemas de esgotos, defesa con­
tra erosão e inundações e regularização de cursos de água 
e aproveitamento de terras. 

como é do conhecimento de todos os Senhores Sena­
dores e Deputados, é norma desta Comissão aprovar ape­
nas as emendas compative1s com a programação do órgão. 

Não poderia ser outro o nosso procedimento, uma vez 
que os recursos disponíveis no projeto não chegam sequer 
para concluir as obras já iniciadas, não nos permitindo 
portanto, a inclusão de obras novas. ' 
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2- PARECER 

a) Favorã.vel à seguinte Emenda Substitutiva ao Pro­
jeto e às Emendas de n.O• 1 a 12 - 15 a 18 - 48 - 52 -
70 - 89 - 103 - 104 - 128 - 150 a 161 - 204 
- 208 - 220 - 227 - 233 - 275 - 313 - 323 - 334 
a~-~-~-~-m-B-&-m-
414 a 416 - 423 - 544 - 582 - 588 - 704 a 706 - 708 

-D-TI5-m-•-•-m-•-•­
l.029 a 1.032 -- 1.034 - 1.035 - 1.036 - 1.039 - 1.086 -
1.101 - 1.103 - 1.104 - 1.111 - 1.115 - 1.116 - 1.119 -
1.167- 1.170-1.171-1.181- 1.192- 1.248- 1.432 
- 1.457- 1.488- 1.499- 1.529- 1.783. 

PROGRAMA: Saúde e Saneamento 
SUBPROGRAMA: Abastecimento de Agua 

SUBPROGRAMA: Regularização de Cursosde 
Agua e Aproveitamento de 
Terras 

Bahia .............................. . 

Inclusive Salvador, Lauro Freitas, Candeias, 

Ipiaú, Ubatã, Juàzeiro, Itapetinga, Pojuca, 

Catu, Alagoinhas, Irarã, Feira de Santana, 

Coração de Maria. 

Guanabara ................................. . 

·Inclusive Lagoa de Jacarepaguá e Sernam­

betiba. 

1.000.000 

250.000 

Paraná . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . 1. 200 . 000 

Ceará .......................... ,.. ........... . l.OOO.OOO Inclusive Bacias dos Rjos Iguaçu, Litqral e 

Inclusive nas cidades de Fortaleza, Brejo 
Santo, Milagres, Aurora, Missão Velha, 
São Luiz do Ceará, !tapiúna, Aracati e Po­
ranga. 

Paraíba .................................... . 

Inclusive João Pessoa. 

Pernambuco ............................... . 

Inclusive Caruaru. 

Espírito Sant.o ............................. . 

Inclusive Guarapari - Mucurici. 

Minas Gerais .............................. . 
Inclusive Formiga, Cachoeira dos Macacos, 

Fruta!, Jequeri, Prata. 

Goiás ...................................... . 

Inclusive Goiânia, Inhutnas, Aragarças, 
Rialma, Uruaçu. 

Paraná .............................. , ..... . 

Inclusive Mandaguari. 

Santa Catarina ............................ . 

Inclusive Laguna. 

Rio Grande do Sul ........................ . 

Inclusive Caxias do Sul, Pelotas, Rio Grande 
e São Lourenço. 

SUBPROGRAMA: Sistemas de esgotos 

Ceará. ...................................... . 

Inclusive Iguatu, Crato e Sobral. 

Minas Gerais .............................. . 
Inclusive Patrocínio e Felixlândia. 

Mato Grosso ............................... . 

Inclusive Campo Grande, Dourados e Três 
Lagoas. 

Santa Catarina ..................... _ ....... . 

Inclusive Florianópolis 

Paranapanema. 

Santa Catarina . . . . . . . . .. . . . . . . .. . . .. . . . . .. 12.750.000 

Inclusive Bacia do Rio Itajaí 

800.000 

SUBPROGRAMA: Defesa contra Erosão e 
200.000 Inu:ndação 

400.000 Pará ....................................... . 

700.000 

250.000 

Inclusive Be1ém, Santarém, Bragança. 

Ceará ...................................... . 

Inclusive Fortaleza. 

Bahia ...................................... . 

Inclusive Itabuna, Vitória da COnquista e 
Juàzeiro. 

400. 000 Minas Gerais .............................. . 

Inclusive Sete Lagoas. 

250.000 Goiás 

Inclusive Goiânia, Anápolis e Jataí. 
3.500.000 Mato Grosso ............................... . 

Inclusive Campo Grande. 

900.000 

100.000 

700.000 

700.000 

400.000 

350.000 

Paraná ..................................... 1.900.000 

Inclusive Curitiba. 

250.000 São Paulo 900.000 

Inclusive Serra Negra 

200.000 Rio Grande do Sul 5.500.000 

Inclusive Maraú, Montenegro, Sarandi. 

600.000 b) Contrâ.rio ás demais emendas. 

c) Pela aprovação da parte do referido Subanexo. 

150.000 Sala da Comissão Mista, em 25 de setembro de 1970. -
Deputado Renato A,;eredo, Relator. 
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PARECER DA CmHSSÃO. 
A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 

do Poder Executivo - Ministério do Interior - ·DNOS 
do Projeto de Lei n.o 8/70 (CNJ, que estima a Re~· ta e 
fixa a Despesa da União para o exercício financ~ -. e 
1971, deu parecer pela aprovação do Projeto; favo '1 
à Substitutiva do Relator; e contrário às demais emen ·_: 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente - Renato Azerede, Relator -
Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara- MiJvernes Lima 
- Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim 
- Guilherme Machado - Régis Pacheco - Tarso Dutra 
- Josias Leite - Lyrio Bertoli - Gtlido Mondin - Clo-
domir Millet·- Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg -
Adalberto Senna - Flávio Brito - Milton Brandão -
Baptista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Morais -
Joaquim Parente - Manoel Novaes - Raimundo Parente 
- Dias Fortes - Aécio Cunha - Duarte Filho - José 
Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre ~ta -
Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado !Ai te -
1\fanoel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia Neto ~ Ruy 
Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo 
Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga --Elias Carmo -
Armando Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - Ma­
noel de Almeida - Vingt Rosado. 

ADMINISTRAÇAO ........................... . 

Ampliação e Reforma de Sedes Administrativas 

PARECER 
,j• N. 0 42, de 1970 (CN) 
~ ·'.(-.! 

da Comissão Mista de Orç~ spbte o Pro-
jeto de Lei n.0 8 (CNl, de 1970, qu<lliiliJna a Receita 
e fixa a Despesa da União para o--.rcíCio linan .. 

ceiro de 1971. Subanexo 19. 0() - Ministério do Jn .. 
terior, 59.00 - Entidades Supervisionadas, 59.01 -
Departamento Nacional de Obras Contra as Sêcas. 

\ 

Jlelator: Senador Dinarte Mariz 

t
~O Departamento. Nacional de Ob~a·s· Contra as_ Sêcas 

ece na Proposta Orçamentana com uma dotaçao glo­

de Cr$ 101.364.500,00 <cento e um milhões, trezentos e 
sessenta e quatro mil e quinhentos cruzeiros) o que cor-
responde, comparativamente ao total ~ recursos desti~ 
nados às "Entidades Supervisionadas",· ·a pouco mais de 
17% (dezessete por cento), atingindo, em relação ao Ml~ 
nistério do Interior, a aproximadamente 16% (dezesseis 

por cento). 

Damos abaixo, em resumo, a Proe:ramação do DNOCS, 

para o exercício considerado. 

1.500.000 

1.500.000 

AGROPECUARIA ............................. 93.364.500 

Administração e Coordenação Sub-Regional .................• 75.664.500 

Treinamento e Capacitação de Pessoal para Projetos de 

Irrigação .................. 300.000 

Experimentação, Estudos e Pesquisas Tecnológicas 1.200.000 

Projetos Integrados de Valorização Agricola em Áreas Sêcas .. 1.000.000 

Conservação de Barragens ~00.000 

Fomento às atividades de Pesca 1.300.000 

Construção de Sistemas de Irrigação no Vale do Jaguaribe: 

Projeto Morada Nova rCEl 3.500.000 

Projeto Icó'Lima Campos <CEl ...... , , ... . L 500.000 

Construção de Sistemas de Irrigação no Vale do Parnaíba: 

Projeto Lameiro !PD ................................... . 400.000 

Projeto Morro dos Cavalos <PIJ 200.000 

Recuperação de Areas Irrigadas: 

Açude Curu rCEl I. ooo .000 

São Gonçalo <PB) 500.000 

Caldeirão <PIJ .............•..•.....•...................• 1.000.000 
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Implantaçã? de Perímetros de Irrigação pos Açu,des: 

':l., 
Sumé (PBl, Cera!ma (BAl, Est.reito (MGl ~"t!iacbão ICEl 2.000.000 

COnStrução e Reparos de Barragens: 
Vales do Jaguàrlbe e Acara,ú tOrósJ, Arrojado Llsboa e 
Araras · , ...................... ·:·· .......... ·············· 1.500.000 

I 

Vales do Piranbas-Açu, Rio de Contas, Engenheiro A vidas, 

Mendulim e Rio Brumado (PB, RN e BAJ ................ .. 500.000 

Equipamentos para Execução de Projetos .de Irrigaç&o ....... . 1.300.000 
RECURSOS NATURAIS ..................................... . 4.800.000 

Estudos Integrados para Aproveitamento Hidroagricola nos 
Vales: 

Curu e Coreaú (CJ!l) ................................... .. 1.700.000 

l. 550.000 

1.550.000 

Rio de Contas e Moxotó lBA e PE) ................... .. 

Vaza-Barris e ltapecuru lBAl 

SAúDE E SANEAMENTO ................................ · . · · · I. 700.000 

Perfuração e Aproveitamento de Poços Públicos .............. . 700.000 

1.000.000 Conclusão de Sistemas de Abastecimento d'Agua . , ......... . 

TOTAL ..................................................... . 23.900.000 77.464.500 101.364.500 

Verlflca-se, assim, que mais de 95% (noventa e cinco 
por cento) dos recursos do Departamento Nacional de 
Obras Contra s.s Sêcas serão aplicados nos Programas: 
Agropecuária e Rec~rsos Naturais - no Ultimo caso em 
Projetos de Estudos Integrados para Aprove!tamenk> Hi· 
droagricola nos Estados do Cearâ, Bahia e Pernambuco 
- dentro, portanto, da sua estrita finalidade de combate 
às sêcas e seus efeitos. 

Embora reconhecendo serem limitados, mínimos mes­
mo, os recursos de que Irá dispor o DNOCS, não há coino 
obscurecer a objetividade e coerência com que foram re­

. partidos, tend.p em vista a programação elaborada. 

Considerando-se que a pulverízaç.ão de verbas, sem­
pre danosa, se reveste, no caso, de malor gravidade ainda, 
face à exígua dotaçáo de que irá dispor o DNOC.S, somos 
pela rejeição das emendas aprosentadas, de n.<>s 1 a 18&, 
e pela aprovação do projek> - na parte referente ao 
DNOCS - nos têrmos da Proposta. 

Sala das ComÍBSÕes, em 23 de set.embro de 1970. 
VirrílíO Távora~ Presidente - Dinarte Madz; Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamenk>, apreciando o Anexo 
lU - Ministério do Interior - · DNOCS - do Projeto 

de Lei n." 8/70 (CN), que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1971, deu 
parecer pela ~provação do projeto; e contrãrio ás Emen­
das de n.Os 1 luml a 186 (cento e oitenta e seis). 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 1970. 
VirJi!i? Távora, Presidente - Dinarte Mariz, Relator -
Carvalho ~nto - Waldemar Alcântara - Milvernes Li· 
ma- Ossian Araripe- Janduby Carneiro- Floriano Ru­

bim - Guilherme Machado - Rêgis Pacheco- Tarso Du· 
tra. - Josias Leite - Lyrio Bertoli- Guido Mondin- Clo­
domil' MiUet - Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg -
Adalberto· Senna- Flávio Brito- Milton Brandão- Bap .. 
tista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Morais -
Joaqtdm Parente - Manoel Novaes - Raimundo Parente 
- BJo~~s Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duar ... 
te Filho - José Carlos Tebeira - Cattete Pinheiro -
Alexandre Costa - Bezerra Neto- Adolpho Franco- Fur­
tado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia 
Neto- Ruy Carneiro- Ary Alcântara- Aderbal Jurema 
- Oswaldo Zanello - Ney Braga - Elias Carmo - Ar· 
Qtando· Correa- Alair Ferreira- Máia Neto- Manoel de 
Almeida - Vinrt ~o:s.ado. 
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PARECER 
N.0 43, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre o Projeto de Lei n.~ A, 
de 1970 (CN), que estima a Receita e fixa a DIP 

pesa da União para o exercício· -financeiro de 1971 

- Subanexo 19.00 - Ministério do Interior - 59.05 
- Suverintendência do Desenvolvimento do Nor-
deste. 

Relator: Senador Ruy Carneiro · 

Na proposta orçamentária, ora em tramitação no Con­
gresso Nacional, a Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste - entidade supervisionada, diretamente su­
bordinada ao Ministério do Interior - aparece com uma 
dotação global de Cr$ 141.000,000,00 (cento e quarenta e 
um milhões de cruzeiros), com um acréscimo, portanto, 
em relação ao Orçamento em vigor, de Cr$ 8A85,000,00 

(oito milhões, quatrocentos e oitenta e cinco mil cruzei­
ros), ou seja, aproximadamente 6% (seis por cento). 

Considerando-se que o processo inflacionârio atingiu, 
no corrente ano, taxa bem mais expressiva, podemos 
afirmar não ter havido, no caso, qualQuer acréscimo real. 

No quadro explicativa das despesas do Ministério do 
Interior, por Unidades Orçamentárias e Programas, as do­
tações das entidades supervisionadas aparecem, em núme­
ros globais', com um total de Cr$ 575.688,800,00 <quinhen­
tos e setenta e cinco milhóes, seiscentos e oitenta e oito 
mil e oitocentos cruzeiros), dos quais Ct$ 141.000.000,00 

(cento e quarenta e um milhões de cruzeiros), são destina­
dos à SUDENE, o que corresponde, em relação ao montante 
dos recursoS da_ Unidade, a 24% ·(vinte e quatro por cento) 
aproximadamente, o que atinge a poucp mais de 22% (vin­
te e dois por cento) relativamente às despesas gerais do 
Ministêrio. 

Pela primeira vez o estudO da proposta orçamentária, 
na parte referente à. SUDENE, é feito separadam~nte, 

disso resultando, como conseqüência mais imediata, me­
lhor conhecimento das metas programada.s, bem como 
dos recursos de que irá dispor para aúngir os' objetivos 
perseguidos. 

Embora a fria análise dos números nos leva ao de­
sânini.O, considerada' a magnitude e complexidade dos 
problemas a serem enfrentados; resta-nos, todavia, a sa­
tisfação de constatar a progra:mação, racional e conscien­
ciosamente elaborada, que ainda -há esperança, porque 
ainda há, para despertá-la e mantê-la de pé, um idealis-

I 

•• ,-, •• ..,,h .,,. :: . -, ' • • • -: : ( • t' '' ' -:- ,. ' 
mo'~,llile se materializa no empenho com que muitos ' ' , ••, d.,. à solução dos problemas.~ ~ol;deste, 

Vale transcrever,,, par& conhecim- d,os Sep,hores 
Congressistas, ·e rat\ficação do que -afirmamos, o O~ício 
n,0 63/70: 

"Tenho a honra· de encamhlhar a Vossa Senhoria 
a proposta orçamentãria da SUDENE, para o exer-
cício financeiro de 1971, a qual importa em ....... . 
Cr$ 140,000.000,00 (cento e quárenta mifhões' de 
cruzeiros) . 

Permito-me esclarecer a vossa Senhoria que o mon­
tante acima ultrapassa em Cr$ !6,000.000,00 (dezes­
seis milhões de cruzeiros) o teto. inicialmente n­
xado, quantia esta destinada a atender projetos de 
alta prioridade, ljuais sejam: 

CoQrdenação e Administração Geral 
<para estudos e pesquisas) ...... -· .. . 

Construção do Edificio-Sede , , , , . , , . , 

Programa de Mào Concentrada , . , , , , 

Levantamentos Cartográficos (refôr-
ÇO) 

Estudos, Pesquisas e Projetos de Ele­
trificação Rural (refôrço) 

Participação no Capital da USIBA , . 

Apoio Técnico e Financeiro às Secr"e­
tãrias· Estaduais de Saúde (refôrço.) 

Construção, Aplicação e Melhoramen­
to de Sistemas de Esgotos Sanitários 

Cr$ 

LOOO,OOO 

5.ooo.ooo 

2.000.000 

500.000 

1.000.()00 

3.000.000 

500,000 

3.000.000 

16.000.000 

Cl!mpre .. me adiantar, ainda,· -que a propos~. ora 
apresentada _representa a importância minima in­
dispensável à execução dáS metas fixadas pelo Go­
verno Federal objetivando o desenvolvimento do 
Nordeste.''· 

I 
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A Programação da SUDENE para o exerclc!o- consi-

derido, abrange uma yasta área de, atividades, na qual 

Agrária, Energia, Transporte e -Habitação e Planejamen­
to Urbano etc., {!Orno principais metas. 

Os recursos orçamentários destinados à SUDENE es­
se .inG.Iuem, agropecuária, educação, _colonização e Reforma_ tão distribuídos nos s.eguintes Programas: 

Programa de Trabalho 

ADMINISTRAÇAO .......................................... . 

Construção do Edificio-Sede ................................ . 
Reforma da Administração Pública do Nordeste ..............• 
Planejamento e Coordenação Regional ..................... . 

AGROPECUÁRIA .......................................... .. 

Coordenação e Administração do Programa .................. . 
Pesquisas e Análises do Setor Agrh:ola .................... . 
Estudo para Racionalização da Comercialização ............ . 
Formação de Estoques Reguladores ......................... . 
Implantação da Central de Abastecimento de Recife ....... . 
Pesquisa e Exp'erimentação Agropecuária ................... . 
Produção Animal e Vegetal ................................. . 
Administração de Incentivos no Setor Agropecuário ....... . 
Projeto de Valorização Hidroagrícola do Vale do Jaguaribe .. 
Irrigação do Submédio São Francisc.o ..................... , . 

COLONIZAÇAO E REFORMA AGRAHIA .. , ................. . 

Colonização do Estado do Maranhão (Projeto Alto Turi) .... 
Racionalização da Agroindústria Canavieira do Nordeste, a 

cargo do GERAN . . . . . . . . . . . . . . . ....................... . 
Assistência Técnica, Material e Financeira ao Cooperativi-smo 
Ação Comunitária em Apoio a Programas de Treinamento .... 

EDUCAÇAO ................................................. . 

Coordenação e Administração dos Recursos Humanos .......• 
Melhoria e Formação de Pessoal do Sistema Educacional ..... . 
Desenvolvimento das Atividades de Treinamento ............. . 
Assistência Técnica e Financeira às Secretarias de Educação 

dos Estados . . . . . . . . . . . . . . . . . ................... . 
Formação Técnico-Profissional de Nível Médio ............. . 
Assistência ao Ensino de Nível Universitário ............... . 

ENERGIA ................................................... . 

Coordenação e Administração do Programa .· .............. . 
Estudos Hidrelétricos ........................... : . ........... . 
Estudos, Pesquisas de Eletrificação Rural ................. . 
Sistemas Isolados ........................................... . 

HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO 

Coordenação e Administração do Programa ........ , ........ . 
frograma de Ação Concentrada ............................ . 

INDúSTRIA ....... , ....... , , . , . , .. , ......................... . 

Projetos 

5.000.000 
717.000 

2.388.000 
200.000 

1.097.000 
2.015.000 
2.017.000 
4.933.000 

2.300.000 
2.300.000 

5.060.000 

!. 000.000 

1.015.000 

100.000 
1.400. 000 

549.000 

2.000.000 

Atividades 
Programas e 

SubprÕgra.mas 

36.017.000 

30.300.000 

19.540.000 

696.000 

1.594.000 

9.584.000 

2.640.000 
884.000 

8.306.000 

3.806.000 

1.500.000 

960.000 
375.000 
650.000 

4.200.000 

2.151.000 

2.578.000 

578.000 

13.958.000 

i 
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Programa de :n"abalho 

Pesquisa e Programação Industrial ......................... , ..• 
Participação no Capital da USIBA ....................... , .. . 
Fomento ao Artesanato ..................................... . 
Racionalização do Sistema Industrial Tradicional ........... . 
Apoio à Implantação de Distritos Industriais ............... . 
Apoio à Pequena e Média Emprêsa InctUstrfal ................. . 
Administração de Incentivos no Setor Industrial ............. . 

RECURSOS NATURAIS ..................................... . 

Coordenação e Administração do Programa ................. . 
Pesquisas Agro lógicas ........................................• 
Pesquisa{) meteorológicas .................................... . 
Pesquisas Hidrológicas ............................. , ..... , .. . 
Pesquisas Hidrogeológicas ................................... . 
Pesquisas de Recursos Minerais ......... , .................... . 
Pesquisas de Botânica Econômica· ..• : ..................... . 
Levantamentos Cartográficos . . . . ........................... . 
Estudos de Aproveitamento Integrado de Recursos Naturais , . 
Estudos para Formulação de uma Política de Águas 
Estudos para Valorização do Capibaribe e Contrôle de Cheias .. 
Aproveitamento de Recursos Pesqueiros .................•..... 

SAúDE E SANEAMENTO 

Coordenação e Administração do Programa .. , ..............• 
Estudos, Projetos e Pesquisas de Saneamento Básico ......... . 
Apoio Técnico e Financeiro às Secretarias Estaduais de Saúde ,. . 
Construção, Ampliação e Melhoramento de Sistemas de Abas-

tecimento de Água, mediante convênios . . . .......... . 
Aproveitamento de Águas Subterrâneas . . . . . . . . ....... . 
Construção, Ampliação e Melhoramento de Sistemas de Esgo-

tos, mediante convênios ........................ ~ .....•.• 

TRANSPORTE 

Coordenação e Administração do Programa ................• 
Estudos de Viabilidade e Programação de Transportes ....... . 
Execução de Acôrdos Rodoviários ........................... .. 

TOTAL: ................................................. . 

;:if·· 
Projetos 

3.000.000 
658.000 
505.500 
726.400 

2.379.80ó 

1.200.000 
2.650.000 
2.800.000 

800.000 
2.800.000 

850.000 
2.930.000 

820.000 
650.000 
350.000 

2.200.000 

3.250.000 

5.800.000 
3.000.000 

3.000.000 

1.310.000 
75.770.700 

Atividades 
. ~recra.mas e 

· · '''IIJibproctàóuis 

1.376.200 

5.312.100 

·'\. 18.800.000 

750.000 

21.117.000 

3.491.000 

2.576.000 

6.900.000 

2.290.000 
3.300.000 

65.229.300 141.000.000 

Um estudo dêsses programas, com base em elemen­
tos e dados da própria SUDENE, acompanha êste relató­
rio, como apêndice, a tabela de subsidio para os que, re­
almente, pretendem conhecer a Programática e forma 
de execução de tão importante órgão de desenvolvimento. 

compete apreciar, e pela rejeição das emendas apresen­

t~das, de n.0 s 1 a 198. 

Esperando que, em futuro não muito remoto, os re­
cursos financeiros e materiais postos à disposição da 
SUDENE possam igualar-se ao esfôrço e dedi~ação huma­
nos empenhados na obra de redenção do Nordeste, somos 
pela aprovação do presente Projeto, na parte que nos 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1970. 
Virgílio Távora, Presidente - Ruy Carneiro, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
II - Ministério do Interior - SUDENE do Projeto de Lei 

n.0 8/70 CCN), que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1971, deu pare~er 
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pela aprovação do Projeto; e contrário às emendas de 
n;0 • 1 a 198. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1970. -
Vir(ílio Távora; ·Presidente - Ruy Carneiro, Relator -
Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima 
-:-'" Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Ru· 
bim - Guilherme Machado- Regis IJacbeco - Tarso Du­
tr~ --Josias Leite- Lyrio Bertoli- Ouido Mondin - Clo­
difmir- Millet -_Bento GonçaJves - Carlos Lindemberg -
Adalberto Senna - Flávio Brito - Milton Brandão -
~apt_ista Ramos - Janary Nunes - Mendes de 1\lorais -
Jo·aqU.im Parente- Manoel Novaes- Raimundo Parente­
Bias Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte 
Filho ·- José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Ale­
xandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco -
Furtado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Gar­
cia Neto - Ruy Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo 
Zanello - Dinart-e Mariz - Ney Bra1ra - Elias Carmo -
Armando Corrêa -Alair Ferreira - .Maia Neto - Manoel 
de Almeida e Vingt Rosado. 

N. 0 44, de 1970 (C:N) 

da ComisSão Mista de Orçamento sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 8, de 1970 (CN), que estima a Re· 
ceita e fixa a Despesa da União para o exercício fi .. 
nancei.ro_ de _1971, Anexo 111, Programação a cargo 
das Entidades Supervisionadas, Suba:nexo 59.00 -
Ministério do Interior - 59.06 - Superintendência 
do Desenvolvimento da Região Sul - SUDESUL. 

Relator: Sr. Guido Mondin 

De iniciativa do Poder Executivo, o Projeto de Lei 
n.0 8, de 1970 (C.N.) estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1971. 

2. Trata-se, assim, da Proposta Orçamentária anual, sub ... 
metida ao éxame conjunto do Congresso Naciohal, de acôr­
do Com as disposições da artigo 66 da Constituh;ão e do 
Titulo III da Resolução n.0 1, de 1970 <C.N.> - Regimento 
comum. 

3. Fomos designados para relatar o Orçamento da Su­
perintendência do Desenvolvimento da Região Sul -
SUPESUL, vinculada ao Ministério do Interior e constante 
do Anexo III - "Programação a cargo das Entidades Su­
pervisionadas". 

A Despesa Total da União, inclusive com órgãos da 
Administração Indireta, está fixada em cêrca de 26,7 bi­
Uiões de cruzeirós. 

De 1969 para 1970 houve um acréscimo, na Despesa 
total, de 20,6% e de 1970 para 1971 de 35,7%. 

4-. O Anexo II - Despesa está dividido por programas 
e por órgãos. Esta última divisão compreende as despesas: 

- à conta de recursos ordlnãrios e 

- à conta de recursos vinculados. 

Na Despesa à conta de recursos ordinários, que tota­
liza pouco mais de 16,3 bilhões, ou seja, 61% do total geral, 
estão as efetuadas pelos três Podêres: Legislativo, Judi-
~iário e Execútlv.o. · 

Na Despesa do Executivo, que representa 97% do total 
da realizada com recursos· prÓprios, à Minis~ério (fo In­
terior foi aquinhoado com 3,9% - Cr$ 610.'316.600,00. 

Dentro dessa Despesa a "Secretaria-Geral- Entidades 
Supervisionadas" tem a seu cargo, para simples repasse, a 
quantia de Cr$ 575.688.800, dos quais 3,3% cabem il. 

SUDESUL, num total de Cr$ 18.629. 400,00. 

5. A Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Sul - SUDESUL, de acôrdo com o disposto no Decreto 
n,0 66.882, de 16 de julho de 1970, art. 2.0 , § 1.0 , item I, 
alínea d, é uma entidade qe coordenação e planejamento 
regional, vinculada ao Ministério do Interior. 

Criada pelo art. 9.0 do Decreto-lei n.0 301, de 1967, a 
SUDESUL é uma entidade autárquica, com personalldade 
jurídica de direüo púbJico interno e patrimônio próprio, 
que tem "como objetivo principal planejar e promover a 
execução do desenvolvimento da Fronteira Oeste, coorde­
nar e controlar a ação federal nesta Região" (§ 1.0 do art. 
9,0 do Decreto-lei n.0 301, de 1967). 

A SUDESUL, consoante dispõe o parágrafo único do 
art. 10 do citado Decreto-lei, "dará preferência a projetos 
de industrialização de matéria·prima regional", compe­
tindo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições definidas 
no art. 10 do Decreto-lei: 

a) elaborar o Plano de DesenvolvJmento, coordenar 
e promover a sua execução diretamente, ou me­
diante convênios com pessoas, entidades ou ór­
gãos públicos, inclusive sociedades de economia 
mista, ou através de contratos com pessoas ou 
entidades privadas; 

b) coordenar as atividades dos órgãos e entidades 

federais e supervisionar a elaboração de seus 
programas de trabalho; 

c) prestar assistência técnico-financeira a entida­
des públicas na elaboração, execução de pro­
gramas e projetos considerados, a critério da 
SUDESUL, prioritários para o desenvolvimento 
regional; 

d) supervisionar, coordenar e controlar a elaba .. 
ração e a execução de programas e projetos pro .. 
movidos na região pelos diferentes setores da 

Admlni8tração Federal; 

e) julgar a priúrid.ade de projetos e empreendi .. 
mentos privados de interêsse para o desenvolvi .. 
menta da região, visando à concessão de ,favores, 
inclusive de colaboração financeira. 

6. A SUDESUL, como vimos, foram destinados tão-sã­
mente 3,3% do'total atrlbuido à. "Secretaria Geral- En-

' 
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tidades Supervisionadas", do Ministério do Interior, o que 
significa Cr$ 18.629. 400,00. 

Essa importância, por programas, está assim distri.r 
buída: 

1 - Administração 39,3% 7. 436.300,00 
2 - Agropecuária 6,5% I. 200.000,00 
3 - Assistência e Previ-

dência 1,0% 185.000,00 
4- Educaçáo 2,6% 490.000,00 
5- Energia 2,4% 450.000,00 
6 - Habitação e Planeja-

menta 4,6% 850.000,00 
7 - Indústria 8,6 I. 600.000,00 
8 - Recursos Naturais 23,7% 4. 423 .100,00 
9 - Saúde e Saneamento 8,8% I. 645.000,00 

10 - Transportes 1,9% 350.000,00 

100,0% 18.629.400,00 

'1. O primeiro programa - Administração, compreende 
3 (três) Projetos e 1 tuma) atividade, a saber: 

Il PROJETOS: 

1) Aperfeiçoamento de pessoal técnico: CrS 75.000,00. 
- Visa ao treinamento ou aperfeiçoamento de pes­
soal técnico de nivel médio e superior da Superin­
tendência, bem como de órgãos públicos, vinculados 
a Programas de Desenvolvimento Global e Setorial, 
segundo informações da própria SUDESUL. 

2) Plano de Desenvolvimento da Região Sul -
Cr$ 310.000,00. 

- Destina-se a fornecer todos os elementos com­
plementares ao estabelecimento da política da 
SUDESUL, com múltiplas e complexas atividades, 
atendidos, preliminarmente. alguns trabalhos, em 
realização ou a iniciar, como: 

a) comércio por vias internas na Região Sul: 

b) estabelecimento de um sistema de contas regio­
nais; 

c) atualização do arquivo, do setor primário da Re­
gião Sul, proces.sâvel eletrOnicamente; 

d) suplementação de recursos e estudos a pesquisas 
qUe visem à preparação do plano de desenvolvi­
mento da região. 

3) Equipamento da Superintendência- Cr$ 210.000. 
- Objetiva a renovação e complementação de equi­
pamento dos serviços administrativos essenciais, se­
tores técnicos e escritórios regionais. 

Ill ATIVIDADE: 

1) COordenação e Administração Geral - Cr$ .... 
6.841.037,00. 

'.-;,;.:;-,·,.;:,;--::\·;·' ,-,:1:-,, 

8. o·· ... o programa Agropecuária - • oomposto 
de d '""" .,.jetos: • . ··~ 

tudos e levantamento do ~eola- CIO$ .• 
950.000,00. '-.,; 

- Destina-se o: estudar, po~;'6damente; a 
oferta e a demanda a nível de propriedade, arma­
zenamento, comercialização e funções de produçãO 
dos oito (8) principais produtos agropecuárió'S da 
Região Sul. 

O projeto será realizado eln vârias etapas, devendo 
utilizar, em alta proporção, a -ooláboração de tõdas 
as entidades privadas e do setot público que atuem 
no setor. '~-· 

2) Estudo para promoção de abastecimento - Cr$ .. 
250.000,00. 

- Diretamente vinculado ao projeto de estudo dos 
oito principais produtos agropecuários da Região 
SuL visto que não se poderia programar a armaze­
nagem e o abastecimento· sem antes conhecer, com 
minúcias, a oferta e a demanda dêsses bens. 

9. O terceiro programa é o da Assistência e Previdência, 
compreendendo uma atividade e um ·pr~jeto, a saber: 

Il ATIVIDADE: 

ll Coordenação de Programas de Desenvolvimento 
de Comunidades - Ct$ 85. 000,00. 

- Objetiva promover o estabelecimento de uma. 
Coordenação efetiva dos programas de Bem-Estar 
Social, dos órgãos Estaduais na Região Sul, sendo 
cie se salientar que a inexistência de um órgão. na­
cional do qual emane a Politica e Diretrizes para 
os programas de Bem ... Estar Social favorece a exis­
tência de programas isolados. 

Será executado através de convênios com os órgãos 
que têm a responsabilidade da formulação e exe­
cução da Política do Bem-Estar SOcial, na Região 
Sul, que por stÍa vez executarão vários encontros 
a nível microrregionais. 

IIl PROJETO: 

1) Pesquisa Social ................ .. 100.000,00 

- Visa a conhecer os Recursos Humanos exis ... 
tentes nos Serviços Sociais da Região Sul, a 
fim de obter subsídios para os Programas de 
Coordenação, Treinamentos e Aperfeiçoa­
mento de PessoaL 

As pesqulsas serão realizadas através de con­
vênios celebrados com entidades especializa­
das, de preferência na Região, e obedecendo a 
uma única metodologia, quando da necessi..: 
dade de se firmar convênio com cada Estado. 

10. O programa EDUCAÇAO tem uma ativid•de e dois 
projetos: 

ll ATIVIDADE: 

1) Coordenaçáo dos Programas de 
Educação ........... : ........... . 70.000,00 

··,.;, 

..-:, ~ .· ... :-"<?i t;fr~! 
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- Tem em vista implementar o !llárlMainento e 
promover a coordenação dos Programas de 
Educação e de Recursos HumanOs, através de 
conclaves regionais e estaduais, a serem exe­

. cutados mediante artiCulação com o MEC, 
Secretarias de Educação e Universidades dos 
três Estados do Sul e em convênio com enti­
dades educacionais. 

U) PROJETO: 

1) Diagnóstico de Recursos Humanos 300.000,00 

- Destina-se a conhecer a estrutura dos recursos 
humanos da Região Sul e projetar suas ne­
ce.SsidacteS de formação, conservação e utili­
zação. 

Visando a inserir a problemática de recursos 
humanos no contexto do planejamento eco­
nômico e social, serão realizados estudos, pes­
quisas e análises do fator trabalho, os quais 
poderão dimensionar, quantitativa e qualitati­
vamente, as reais condições de formação e uti­
lização da mão-de-obra. regional, oferecendo 
subsidias aos planos globais e setoriais do Go­
vêrno. 

Z> Capacitação de Recursos Humanos 
para a Educação ............... .. 120.000,00 

- Visa a promover o aperfeiçoamento e a espe­
cialização do elemento humano necessário ao 
planejamento da educação e à administração 
dos sistemas de ensino, propiciando a técni­
cos do econômico e do social conhecimentos 
das técnicas do planejamento da educação e 
mão-de-obra, em seus aspectos de formação, 
conservação e utilização. 

11. O programa ENERGIA tem um só projeto: 

- Implantação da eletrificação rural na reg1ao 
Sul .............................. 450.000,00 

- Objetiva implantar a Eletrificação Rural nas 
áreas agropastorís a fim de que as mesmas 
po.ssam beneficiar-se dêSS'e elemento do pro­
gresso, com vistas ao aumento da produtivi­
dade do trabalho e confôrto para seus habi­

tantes, bem como possibllitar a industrializa­
ção dos produtos locais, na própria região 
produtora. 

12. Habitação e Planejamento Urbano é o sexto progra­
ma da SUDESUL e possui quatro projetos: 

1) Estudos para formulação de uma 
Política de Desenvolvimento Urbano 200. 000,00 

- A SUDESUL visa, a exemplo do que está rea­
lizando no Rio Grande do Sul, em 1970, com 
recursos do Orçamento Programa/69, através 
de contrato com a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, promover, também nos de­
mais Estados da Região Sul, através de con .. 
tratos com as Universidades respectivas, a ela­

boraç_ão _ de. levantament_os, análises e estu-

dos bâsicos, para formação de uma política 
conjunta federal e estadual de desenvolVimen­
to urbano. 

2) Cursos de Administração e Plane-
jamento Municipal . . . . . . . . . . . . . . 50.000,00 
- O projeto visa a dar prosseguimento à prepa­

ração de pessoal municipal, para implantação 
de planos de desenvolvimento local integrado, 
através de cursos intensivos ou seminários ern 
convênios com Universidades e Entidades es­

pecializadas. 

3) Cursos de Planejamento local In-
tegrados ....................... .. 100.000,00 

- O projeto pretende preparar, em prossegui­
mento, pessoal de nível su.perior para a ela­
boração de Planos de DesenvolVImento Inte­

grado de municípios e micro-regiões, a.través 
de recursos intensivos de pós-graduação, em 
convênios com Universidades Federais e En­
tidades especilizadas. 

4) Planos de Desenvolvimento Local 
Integrado ....................... . 500.000,00 

- Com o objetivo de dar continuidade à elabo­
ração de planos de desenvolvimento integra­
dos em micro-regiões homogêneas, através das 
associações micro-regionais de Municípios, or­

ganizadas péla SUDESUL. 

13. Como sétimo programa da SUDESUL, temos a IN­
DúSTRIA, com dois projetos e uma atividade: 

I) PROJETOS: 

1) Pesquisa e Programação Industrial 1. 300. 000,00 

- Visa a estudar os setores mais importantes 
dos ramos industriais de maior significação 
nos aspectos econômico-financeiros, tecnoló­
gicos e de matérias-primas para sanar fatô­
res que inibem o desenvolvimento industrial; 
a complementação do estudo de comercializa­
ção e distribuição do pescado que a SUDESUL 
vem elaborando de maneira coordenada 
com organismos federais e estaduais atuan­
tes no setor; de maneira integrada com a. 

EMBRATUR e organismos estaduais de turis­
mo, desenvolver estudos no sentido de ela­
borar o Plano Regional de Turismo. 

2)· Elaboração de Perfis Industriais .. 100.000,00 

- Serão elaborados perfis de indústrias oportu­
nas a serem divulgadas ao empresário 1'egio­
nal através da atividade "Assistência a Pe­
quena e Média Indústria". ~sse perfil conte­
rá, como informação básica, o dimensiona­
mento em têrmos técnicos <ESCALA) com o 
investimento necessário e seu ctesdobramen .. 
to, contando ainda com indicação sôbre ma­
c~o e micro localizações, mão:..cte~obra neces-
5ária e demais aspectos relevantes. 

( 
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11)' ATIVIDADE: 

- Assistência à Pequena e Mé dl a Indús-
tria ............................. . 200.000,00 ' 

- Visa a. através de cursos especilicos de trei­
namento e aperfeiçoamento de mão-de-obra 
industrial e empresarial, levar a êsses setores 
da atividade industrial as modernas técnicas 
de administração e tecnologia, assim como 
orientação na elaboração de projetos e as pos­
sib!Ud~des oferecidas pelos órgãos de Finan­
ciamento aos empresários da Região. 

14. O oitavo programa da SUDESUL - Recursos Natu­
rais - é dividido em seis projetos, a saber: 

1.0 ) Desenvolvimento Econômico-Social da Bacia da 
Lagoa Mirim . . . . . . . . . .. . . . .. . . . 2 .063 .100,00 

- A própria denominação. do projeto esclarece 
os seus objetivos, de desenvolver, econômica 
e' socialmente, a região da Bacia da Lagoa­
Mirim. 

2.0 ) Estudos e Levantamentos Geográficos 
105.000,00 

- Objetiva a realização de estudos e mapea­
mentos cartográficos que determtnàm a ca­
racterização de espaços geográficos em áreas 
prioritárias conforme programação de pro­
jetos específicoS. 

3.0 ) Pesquisa e Avallação de Jazidas Minerais ... , 
400.000,00 

- Tem como objetivo promover o inventário de 
calcáreo nos três Estados da área de jurisdição 
da SUDESUL e avaliação de outros recursos 
minerais. 

No Rio Grande do Sul atinge uma área de 
cêrca de 64. 620 km2, abrangendo os muni­
nicíplos de Rio Pardo, Encruzilhada, Ca­
choeira, Caçapava, São Sepé, São Gabriel e 
outros. 

Em Santa Catarina - o litoral catarinense, 
as regiões de Camburlú, Botuverá, VIda! Ra­
mos e a Faixa Sedimentar Gondwanica. 

No Paraná - área no nordeste do Estado, 
com cêrca de 36.000 km2. 

4.0 ) Plano Agro· Hidrológico da Região Sul ....... . 
I. 535.000,00 

- Compreende a realização de estudos básicos 
Integrados nos três Estados da Região Sul e 
Implantação de ProJetos Pilotos que visam 

i),. ' 
. .,~{~;:~"':à ellminar os fatôres negativos e promover 

o desenvolvimento lntegradÔ. Compreende, 
ainda, os .denominados ~to Sudoeste -

RS - e o Projeto Iguaçu. 

5,0 ) Levantamento de Recursos Florestais 
200.000,00 

- Objetiva elaborar a pianifleação econômico­
florestal na área da jutlsdlção da SUDESUL. 

6.0 ) Levantamento de Recur8oS dp Solo ......... . 
120.000,00 

- Compreende: 

a) execução de elassl!lcação de mapeamento 
de solos do Estado de Santa Catarina, vi­
sando ao conhecimento potencial de so­
los agricultávels e a dar as indicações de 
melhor uso e manejo da terra; 

b) plano de recuperação da fertilidade do 

solo visando a aumentar a produção e a. 
produtividade da agricultura de Santa 
Catarina; 

c) mapeamento e classltlcação de solos no 
Estado do Paraná. 

15. SAúDE E SANEAMENTO é o 9.0 (nono) programa da 
SUDESUL, assim dlvtàido: 

I) ATIVIDADE: 

- Coordenação e Formulação de Programas de 
Saúde . .. . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . 175.000,00 

-Visa a: 

1.0 ) institucionalização do processo de planejamento 
e formulação de planos de saúde, num prazo de 
quatro anos (1970-1973); 

2.0 ) desenvolvimento, hos três Estados, de um siste-· 
ma eficiente e uniforme de informações esta­
tísticas de saúde, num_. prazo de dois anos 
(1970-1971); 

3.0) estabelecimento de adequada coordenação en• 
tre as instituições componentes do setor saúde, 
em cada um dos Estados e na Região Sul, num 
prazo de quatro anos (1970-1973). 

11) PROJETOS: 

1.0 ) Avaliação de sistemas de Saneámento Básico 
20.000,00 

"· 
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ano, cobrindo a.s rodovias federais e aB prin­

cipais estradas estaduais. 
- Coleta e análise global das Informações de 

âmbito regional, abrangendo tôdas as eta­
pas d~ desenvolvimento das atividades de 

11. Com tôdas essas atribuições de capital impo::tância 

para o desen"·olvimento da região sob a sua jurisdição, 
160.000,00 é de se notar e de se assinalar novamente, que à SUDESUL 

só foram destinados 3,3% do total que o Ministério do 

Interior - Secrearia-Geral - Entidades Supervisi:madas 

saneamento básico. 

1.0 ) Estudos e Pesquisas sôbre Saúde 
-Objetiva: 

a) diagnosticar os recursos humanos do se­
tor saúde, tendências prováveis, análise 
e avaliação; 

b) desenvolvimento, nos três Estados, de um 
• sistema eficiente E~ uniforme de informa­
ções estatístiCas de saúde; 

c) conhecimento da organização e funciona­
mento do setor saúde na Região, com vis­
tas à sua melhoria. 

3.') Capacitação de Pessoal para Saúde Pública 
204 '000,00 

- Aumento de número, aperfeiçoamento da 
qualidade e criação de condições que favo­
reçam melhor distribuição dos recursos hu­
manos para as atividades de saúde na Re­

gião Sul, são os objetivos do projeto. 

4.0
) CUrStls Intensivos para Pessoal de Saneamento 
50.000,00 

I 

- Busca proporcionar, aos técnicos_ em servi­
ços, conhecimentos especializados no seu se­
tor de atuação e divulgar os mais recentes 
avanços <la tecnologia. 

5.0
) Construção; ampliação e melhoramento de sis­
temas de abastecimento de água, mediante 
convênio: 

Paraná .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. Cr$ 5M. ooo,oo 

Santa Catarina .. .. .. . .. .. .. .. . Cr$ 500.000,00 

-recebe no Orçamento. 

Outro ponto que nos chamou a atenção foi o seguin ... 
te: do Orçamento de 1969 para o de 1970 a SUDESUL 

teve uma redução de 25,3%, e do Orçamento de 19?0 para 
o de 1971, um aumento infimo de 0,2%. 

Ora, tendo em vista a existência dos fatóres negati­
vos normais em um país em desenvolvimento, tal:; como 
o aumento do custo de _vida, a inflação etc., é admirável 
que uma entidade de desenvolvimento regional como a 
SUDESUL consiga manter um Orçamento equiltbrado, 
com um aumento tão-sàmente da ordem de 0,2%. Isso 
significa que a Administração da SUDESUL conseguiu, 

realmente, organizar os seus serviços em moldes eficien­
tes, racionais e efetivos. 

18. Ao projeto orçamentário, na parte ora sob o nosso 
exame - SUDESUL - foram apresentadas 184 emendas, 
que passaremos a apreciar, em bloco~ 

19. As emendas ao Projeto "Agropecuário" da SUDEStTL 

não se justificam, pois tôdas elas se destinam "ao fo­
mento da produção agropecuária" de determinadas cida­
des, desviando quantitativo. 

Acontece que o projeto em causa - "Estudos e Le-
vantamento do setor agrícola ............ 950.000.00"-
destina-se a estudar a oferta e a demanda, a nível de 

propriedade, armazenamento, comercialização e funções 

de produção dos oito (8) principais produtos agropecuá­

rios de tõda a Região Sul e não sàmente desta ou da­
quela cidade. As emendas fracionam CrS 700.000,00 dos 
Cr$ 950.000,00 atribuídos pela proposta. Estaria, assim, 
sem razão de ser o projeto, que não poderia ser cumpri­
do e alcançar seus elevados objetivos. 

- O projeto tem como objetivo a participação, 
através de convênios com entidades estaduais ou 
locais, como contrapaftida de financiamentos 
para o sistema financeiro de saneamento. 20. As emendas ao Programa "Educação" destinam ver­

bas para escolas diversas. A atividade primordial do pro-
16. O último programa da SUDESUL é o TRANSPORTE, grama é a de implementar "o planejamento e promover 
com um só projeto: 

- Estatísticas do Tráfego Rodo­

viário 350.000,00 

- Visa a realizar estatísticas do tráfego rodo­
Viário, Inicialmente durante o período àe um 

a coordenação dos Programas de Educação", onde, evi­
dentemente, não se compreendem verbas para escolas. 

21. Ao programa ENERGIA foram apresentadas emen­
da.s de eletrificação rural que, somadas, totalizam a soma 
de Cr$ 3. 730.000,00 quando o total do programa na Pro­
posta é de, tão-sàmente, Cr$ 450.000,00. 1!: óbvio que se 

. - · .. ~f!~~~ i -; 
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' 
aprCrmos ~ma ter~~ de aprovar tôdas -'- e haveria 
Incrível aumento de despesa, o que nos é vedado pela 

Constituição. 
' 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista día Orçamento; apreciando o Anexo 
U - Ministério do Interlo~ - SUDESUL - do Projeto de 

22. A Emenda n.o 58 destaca, no Subanexo do Ministério Lei n.0 8/70 (CN), que estima a Receita e lixa a Despesa 

do Interior, "Secretaria-Geral - Entidades St!.pervisio­
nadas - Projetos a cargo da SUDESUL Cr$ 500.000,00'' 
a importância de Cr$ 200.000,00, para "planejamento ur­
bano de cidades da mlcroregião do Oeste catarlnense". 
Ora, o total - Cr$ 500.000,00 - destina-se a atender 
"Planos de Desenvolvimento local Integrado" nos três 
Estados. Não é possível destacar-se soma tão vultosa para 
aplicação em uma só microrregião de um dos Estados. 
Ademais, a emenda manda que se faça tal planejamen­
to em convênio com a Secretaria do .'Oeste do Estado de 
S!,'tnta Catarina, quando tôda a planif~cação da SUDESUL 
prevê convênios com as "Associações mlcrorregionais de 
Municípios", por ela preparadas. 

23. Algumas emendas dão verbas para Hospitais e enti­
dades congêneres. Nenhum enquadramento é possível no 
Programa "Saúde e Saneamento" da SUD.ESUL, pois, como 
vimos no corpo dêste parecer, a atividade primordial 
dêsse programa visa a: 1) institucionalizar processo de 
planejamento e formular planos de saúde; 2) desenvol­
ver um sistema eficiente de informações estatísticas sôbre 
saúde; 3) estabelecer adequada coordenação entre as ins­
tituições do setor saúde. 

24. Ao Programa "Saúde e Saneamento" - projetos de 

construção, ampliação e melhoramento de sistemas de 

abastecimento de água, Estado do Paraná e Santa Ca­
tarina - foram apresentadas muitas emendas (n.0 s 64 a 
1841, que totalizam a Cr$ 19.480.000,00. 

Ora, comO no caso do Programa "Energia", se apro~ 
varmos a.s emendas. teremos grande aumento de despesa, 
pois o total consignado na proposta para os reeridos 
projetos é de Cr$ L 000.000,00 _ 

Há emendas dêsse tipo que só incluem o nome de 
Municípios nos referidos pro!etos, mas, infelizmente, não 
podem ser atendidas, pois, como já dissemos, os p.rojetos 
em causa só serão realizados através de convênios, como 
contrapartida de financiamentos, a critério da SUDESUL, 
que já possui os elementos e estudos necessários e ca­
pazes de melhor realizar a obra. 

<la União para o exercido financeiro de 1971, deu parecer 
pela aprovação do Projeto; e contrário, às Emendas de 
n.os 1 a 184. 

Sala das Comisslles, em 25 de" setêmbro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente - Guido ·Mondin, Relator -
Carvalho. Pinto - Walcl~ar Alcântara - Milvernes Ll .. 

ma - Ossian Araripe ....- Janduhy Carneiro - Floriano 

Rubim - Guilherme Machado - Reris Pacheco - Tarso 
Dutra - Josias Leite - Lírio Bertoli - Guido Mondin 
- Clodomir Millet - -aento Gonçalves - Carlos Linden~ 
berg - Adalberto Seita - Flávio Brito ~ Milton Brandão 
- Baptista Ramos - Janary Nunes· - Mendes de Morais 
- Joaquim Parente .- Maooel Novaes ~ Raimundo Pa.~ 
rente - Bias Fortes- Renato Azeredo- Aécio Cunha -
Duarte Filho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro 
-- Alexandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco -
Furtado Leite- Manoel Rodrigues...;.. Luiz Garcia- Gar­
cia Neto - Ruy Carneiro - Ary Alc:l.ntara - Aderbal 
JUrema -Oswaldo Zanello - Dinarte Mariz- Ney Braga 

- Elias Carmo - Arinando Corrêa - Alair Ferreira -
Maia Neto - Manoel de Almeida e Vingt Rosado, 

PARECER 
N .O 45, de 1970 (CN) 

' da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro-
jeto de Lei do Congresso Nacional. n.0 8, de 1970, 

(C N} que estima a Receita e fixa- a Despesa da 
União para o es:ercício financeiro de 1971 - Ter­

ritórios. 

Relator: Sr~ Bento Gonçalves 

Construir no Brasil uma sociedade desenvolvida, de­
mocrática e soberana é, de acôrdo com o que assegura o 
Presidente da República, na mensagem por meio da qual 
submeteu à consideração do Congresso Nacional o- projeto 

de lei que estima a Receita .e- fixa a Despesa para o exer­
cício de 1971, a tarefa essencial da Revolução. 

Para o Chefe do Govêrno, a estratégia Para o período 
1970/73 "consiste na realização do desenvolvimento me­
diante a ,integração da Indústria e Agricultura com um 

25. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pre- crescimento que assegure a expansão simultânea de oferta 
sente projeto de lei orçamentária, na parte relativa à 
SUDESUL (59.06), constante do Anexo III, e pela rejeição 
das emendas a êle apresentadas, de n.os 1 a 184. 

Sala das Comissões, elt\ 25 de setemqro <!e 1970, -~ 
;>. "';1._ .J ·''. - - • . . • • • . • .. • . ' • 

Virgílio Távora, Presidente - Guido Mondin, Relator. 

e demanda, e, ainda, a incorporação de noVas frOnteiras 
econômicas que possibilitem tirar pro:veito da dimensão 
continental do País" . 

. I!1f9!'lJla, _atpd;a, ·o ·P.te&idente .da República: ~~~sse pro- · 
grama abrange, também, a construção de uma estrutura 
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integrada da Educação e da Tecnologia com· a Indústria, 

permitindo a utilização eficiente dos recursos humailos 
"racionais." 

A.. Mensagem presidencial é otimista e, _ao analisar a 
_propqs.ta orçamentária encaminhad!i ao exame do Poder 
Legislativo, salienta que a estimativa da Receita apresen­

ta incremento de 22% nas Receitas Correntes_, o que sig­
nifica 19% na parcela não vinculada, e de 31% na vin­
culada, sem considerar-se o Programa de Integração Na­

. cibrtal. 

No tocante ao que considera "grandes prioridades'', a 
Mensagem a~inala que a proposta orçamentária reserva 
substanciais recursos para a Educação e para a constru­
ção das rodovias Transamazônica e Cuiabá - Santarém. 

Quanto aos Territórios Federais, cujos programas são 
examinados, neste instante, a proposta orçamentária des~ 

-ta c a recurso's que possibilitarão dar ênfase ao desenvol~ ~ 

Vimento econômico do Amapá, de Rondânia e de Roraima, Q 

sendo superiores, como se vê abaixo, em relação a exer- • Ul 

"'"' ~< cicios anteriores: 

AMAPA 

1969 1970 

23.991.400 24.560.000 

RONDôNIA 

1969 1970 

1971 

28.733.700 

1971 
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13.400.000 13' 130.000 14.344.500 

Com os três Territórios Federais, portanto, o Tesouro 
Nacional dispenderá, no exercício vindouro, quantia su-

: perior a sessenta e um milhões de cruzeiros. O Amapá 
dispõe de recursos financeiros que lhe permitirão realizar 
tarefa importante nos setores de educação, de saúde e 
saneamento, além de serviço de grande significação no 
que diz respeito à despesa e segurança. 
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. o gráfico delllOnstra qt!e·· o programa estabelecido transf~ em pólos de desenvolvlmentQ. 1111• ~n~n­
para os Territórios atende às linhas prioritárias !l~s ciem nà!iiillao de fronteira. Dessa lQ~·.I!starao ll.\l!ll· 
pelo Presidente da RepU.blica, para o exercício vindo~. prillctO "íWIÇão extraordinária de f~~~ ativa. __ .~uiria 
Parece estranha a ausência de destaques para Ene~; área considerada como "vazio demo~. : -

El~tri:a, a qual, no entanto, é atendida no progra'' . -:~· Com referência ao Amapá, a Propo~çameÍltárta. 
propno. · ·• - , · reservou, para agropecuaria, Cr$ 1.083.000; -para defesa· e 

A atenção que os Territórios vêm merecendo do Poder 
Central é da mais alta importância para o Brasil, pois o 
esfôrço objetiva transformá~los em pólos de dese-nvolvi­
mento. A produção extrativa e a pecuária, contudo, cons-
tituem esteios da renda dessas Unidades. ·:..' 

Rondônia é o Território de mâiOr superfície, tendo a 
área de 242.983 quilômetros quadrados, correspondendo a 
2,9% do território nacionaL É quase totalmente coberto de 
florestas, que se estendem pelos vales dos rios Guaporé, 
Mamoré e Madeira e seus afluentes orientais. Faz fron­
teira com a Bolivia e a penetração do elemento humano se 
faz lentamente. O setor primário da economia surge com 
sessenta e seis por cento da mão-de-obra, e o seringueiro, 
ali, vive na dependência da produção de borracha e de 
castanha. Dessa maneira, os recursos vegetais constituem 
a, grande fonte de renda do Território, enquanto os mine­
rais ainda não são aproveitados na proporção devida. Na 
realidade, o panorama tende a modificar-se, com o apro­
tamento das riquezas minerais. Contudo, tal ainda não 
ocorre em escala dese)ãvel. enquanto a agricultura se 
mantém incipiente, 

O Território de Roraima tem fronteiras com a Vene­
zuela e com a Guiana Inglêsa e é o menos povoado. Tem 
72% dos seus 230.680 quilômetros quadrados cobertos de 
floresta. O transporte se realiza precàriamente e a cir­
culaçãO de riquezas sofre inúmeras dificuldades. Sua prin­
cipal fonte de renda é a pecuária, praticada nos campos 
do alto Rio Branco. onde se cria o gado ''pé duro". de 
porte acanhado para o corte. Todavia. a venda do gado 
em pé, para Manaus, representa a principal fonte de renda 
territorial, seguida da exporta<;ão de diamante. 

No que di'z respeito ao Amapá, com seus 137.303 qui­
lômetros quadrados r cêrca de 1 ,6o/c do território nacional), 
a situação é diferente. Confina com as Guianas Holan­
desa, hoje Suriname, e a Francesa. AU, a densidade da 
floresta não permitiu os agrupamentos humanos nos altos 
rios, que permanecem desabitados. Entretanto. a explo­
ração do manganês trouxe grande desenvolvimento econô­
mico da área. A renda dos empregados na obtenção do 
manganês é superior à soma de salários e ordenados 
percebidos, porquanto a emprêsa concessionária assumiu 
o encargo de serviços assistenciais, educacionais, sanitá­
rios e outros de caráter social. Efetivamente, isso repre­
senta benefícios para os empregados. 

O Amapá, com a exportação do manganês, conseguiu 
estágio de desenvolvimento realmente notável. O minério, 
em sua maior parte. é lavrado a céu aberto. numa área 
de 2. 500 hectares, e determinou conjunto industrial com­
preendido pela mina, pela estrada de ferro e pelo pôrto 
de Santana. 

Atender aos Territórios Federais é obrigação da União, 
porq~an~ êles, Cl~mform.Q _tiC91.( assinalaQ.o, devem ser 

segurança. Cr$ 1.965.800; para educação, Cr$ 3.052.000; 
para saúde e saneamento, Cr$ 3.423.500. t:sses são os 
principais programas. 

Rondônia tem, como principais p10gramas: defesa e 
segurança, Cr$ 738.000; transporte, CrS 630.800; e comu­
nicações, Cr$ 400.000. 

Por seu turno, Roraima dispõe de Cr$ 520.000 para 
agropecuária; Cr$ 660.000 para educação; e Cr$ 1.170.000 
como principais programas. 

Nenhuma emenda foi apresentada ao Projeto, na 
parte relativa aos Territórios Federa\s. Isso demonstra que 
os representantes da área concordam, em gênero, número 
e grau, com o que foi proposto pelo Poder Executivo. 

Dessa maneira, somos pela aprovação da proposição 
em exame, no tocante aos programas fixad~s para os 
Territórios Federais. 

Sala das Comissões, 

Virgílio Távora, Presidente - Bento Gonçalves, Relator. 

PARECER DA Cm1ISSÃ0 

A Comissâu Mista de Orçamento, apreciando o Ariexo 
III - Poder Executivo - Ministério do Interior - Ter­
ritórios ~ do Projeto de Lei n.0 8/70 <CN), que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1971, deu parecer pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1970. 
Virgílio Távora, Presidente - Bento Gonçalves, Relator 
- Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - 1\llilvernes 
Lima - Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano 
Rubim - Guilherme Machado - Regis Pacheco - Tarso 
Dutra - Josias Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondin -
Clodomir l\1Hiet - Elias Carmo - Carlos Lindenberg_ -
Adalberto Senna - Flávio Brito - Milton Bandrão -
Baptista Ramos - lanary Nunes - Mendes de Morais .­

Joaquim Parente - Manoel Novaes - Raimundo Parente 
- Bias Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha -
Duarte Filho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro 
- Alexandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco -
Furtado Leite - Manoel Rodrigues - Lui7 Garcia - Gar­

cia Neto - Ruy Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal 
Jurema - Oswaldo ZaneUo - Dinarte Mariz- Ney Braga 
·- Armando Corrêa·- Alair Ferreira ...... 'Maia Neto" -

Manoel de Almeida - Vin(t Rosado. · · " · 
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PARECER 

N, 0 46, de 1970 (ÇN) 

PARECER 

da Coniissão Mista de 0r(13.mento sôbre o Pro­
jeto de Lei n.o 8, de 1970 (C.N.) que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício_ finan­
ceiro de 1971_ - Anexo li - Despesa - Subanexo 
20.00 - Ministério da Justiça - Poder Executivo. 

Relator: Deputado __ Armando Corrêa 

RELATOR! O 

Cabe-nos, como Relator do Ministério da .tustica, desig­
nado que tomos pelo Senhor Presidente desta Comissão, 
apreciar as emendas oferecidas num total de 1. 620. 

O Projeto de Orçamento, ericaminhado -pelo Senhor 
Presidente da República ao Congresso Nacional, consigna 
umà dotação de Cr$ 137.300 _ 000 distribuída nos seguintes 
programas: 

Administração .. , . .. . .. . . .. . . .. . .. . . 67. 551. 700 
Assistência e Previdência . . . . . . . . . . . . 3 .169. 000 
Oefesa e Segurança _ . . . . . . . . . . . . . . . . 66. 570.300 

O total ctos mesmos programas no Orçamento vigente 
é o seguinte: 

Administração . __ .. .. .. .. .. .. 53 . 826 _ 300 
Assistência e Previdência . . . . . . . . . . . . 5. 769. 000 
Defesa e Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . 59. 746. 400 

Houve, portanto, no Ministério da Justiça um aumen-

to -de Cr$ 17.958.300 di~tríbuído da seguinte maneira: 

Programas 

Administração ............ . 
Assistên'cia e Previdência .. 
Defesa e Segurança 

( +) 
(-) 

(+) 

13.725.400 
2.600.000 
6.832.900 

Com referência à dotação consignada na Proposta Or­
çamentária destinada à Assistência aos Menores Abando-
~ados,_ notamos um decréscimo na ordem de ........... . 
Cr$ !. 000.000,00 em relação ao Orçamento vigente. 

. : Assim sendo, prh,ticamente nada mudou no Orçamen­
to financeiro do Ministério da Justiça, em relação às ne­
c_es,sidades do atendimento das suas tarefas prioritárias e 
mais urgentes em favo_r dos ____ menores abandonados. 

Senão vejamos:. 
Orçamento 1969 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 11.126.000 
Orçamento 1970 • .. .. .. .. .. .. . • .. .. .. 3. 000.000 
Orçamento 1971 .. .. .. .. .. .. .. .. 2.000.000 

Infelizmente não possuímos elementos para funda­
mentar o corte drástico dessa dotação, sabedor que. somo_s 
q_~ eXistência de_ numerosas entidades ·assistenciais espa­
lhadas por todo o território nacional estarem em dificul­
dades financeiraS, tendo em vista o in.suficiente auxíl1o do 
poder publico: 

Nessa corrente de idéias, vale destacar a inexcedível 
colaboração prestada à assistência aos menores, em todo 
o Brasil, pela .valiosa rêde privada de Patronatos e Orfa­
natos, que contribu~m com uma percentagem significativa 
nessas. ativJdadesT ~ssa-contrib-utção .. é _tantp mal~ expres­
siva e prestimosa Q\.UU'l,dQ se. sabe- .qu_~i .• Ar ;Mini;s~ériQ qa 

Justiça, através da Fundaçi\o Nacional do Bem-Estar do 
Menor, até agora não a executa em tôda a sua plenitude. 

··Assim sendo, unia vez. que o Congresso Nacional, por 
Imperativo da Constituição, não pode aumentar a despesa 
pública, vimos _na contingência de aceitarmos o quantita­
tivo consignado no Projeto, discriminando-se apenas o seu 
total entre os senhores parlamentares que apresentaram 
emenrlas nesse sentido, que serão relacionadas em Adendo 
de acôrdo com o substitutivo do Relator. 

VOTO DO RELATOR 

a) Pela aprovação da Substitutiva às emendas ofere­
cidas (conforme Adendo anexo); 

b) pela aprovação do referido subanexo. 

Sala de Reuniões da Comissão Mista de Orçamento, 
em 25 de setembro de 1970. - Deputado Armando Corrêa, 
Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
do Poder Executivo - Ministério da Justiça - do Projeto 
de Lei n.0 8170 'CN), que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1971, deu 
parecer pela aprovação do Projeto; favorável à s~bstitu­
tiva às emendas apresentadas <conforme adendo anexo). 

Sala das Comissões, em 25-9-70. - Virgílio Távora, 
Presidente - Armando Corrêa, Relator - Carvalho Pin­
tQ· """:"'. Waldemar Alcântara -. Milvernes Uma - Ossian 
Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim ~ Gui-. 
lherme Machado - Régis Pacheco - Tarso Dutra - Josias 
Leite - Lírio BertOii - Guid'o Mondin - Clodomir Millet 
- Ben~o Gonçalves - Carlos Lindenberg - Adalberto 
Sena - Flávio Brito - Milton Brandão - Baptista Ra-· 
mos- Janary Nunes - Mendes de Morais- Joaquim Pa­
rente - Manoel Novaes - Raimundo ~Parente - Dias 
Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho 
- José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre 
Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite 
- Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia Neto -
Ruy Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema -
Oswaldo Zanello - Dinarte Mariz - Ney -Braga - Elias 
Carmo - Alair Ferreira ....: Maia Neto - Manoel de Al­
meida - Vingt Rosado. 

PARECER 
N.0 47, de 1970 (C.N.) 

da Comissão Mista de Orçamento, incumbida 
de apreciar o Projeto de Lei n.0 8, de 1970 <CN), 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para· o exercício financeiro de 1971 - Subanexo 
21.00 - 1\'línistério da Marinha. 

Relat(Jr: Deputado Ary Alcântara 

A Proposta Orçamentâria da União, ora em- tramita­
ção no Congresso Nacional, fixa a despesa do Ministério 
da Marinha em Cr$ 1.322.5ú0.000,00 (um bilhão, trezentos 
e vinte e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), o cor­
respondente, portanto, a ~pràximadamente 5% (cinco por 
c~nto); qQ 19t~J ge_ra! qas <!~~P?{!a~. -- ,_ "·" 
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'· '· . 

. SabendO::ae que no Orçamento vigente a dotação dês-· CORRENTES- Cr$ 1.184.670.000,00 (tlm 
te Minis~rio é Cr$ 827.199.500,00 (oitocentos e vinte e bilhão, cento e oitenta e quatro milliões, seiscentos e se­
sete mllhoes, cenio;. e. pove~ta e nove ~11 e quinh01Jfos <tenta mll cruzeiros); 
cruzeiros), temos, ~:a_ proximo exerclCIO, um au~ .. ~ ·r. 

de Cr$ 495.300.50ô,liiJiiitatrocentos e noventa e el~. DESPESAS DE CAPITAL- Cr$ 137.830.000,00 (cento 
milhões, trezentos mil e quinhentos cruzeiros) . · e trinta e sete milhões, oitocentos e trinta mil cruzeiros); 

. Na repartição da despesa por categorias econômicas, 
vamos encontrar os seguintes números; 

distribuídos, segundo a sua. aplicação por Programas, na 
forma e pelos quantitativos do quadro abaixo: 

DEMONSTRATIVO DA DÉSPESA POR PROGRAlo!AS E CATEGORIAS ECONOMICAS 

Prorramas 

Administração .....................................••.... 
. ~ . ~ ·~-ct 

AssistenCla e Previdencia ............... :· . ....... · ...... . 

Ciência e Tecnologia 

Defesa e Segurança ................................... . 

Educação 

Habitação e Planejamento Urbano .......•............. 

Saúde e Saneamento 

Transporte ...........................................•.• 

Total .............................................. . 

Considerados segundo as unidades orçamentárias e 
categorias, vamos encontrar os seguintes dados: 

UNIDADES ORÇAMENTARIAS 

SECRETARIA-GERAL DA MARINHA 

Despesas Correntes 

Custeio ............ .. 
Transf. Correntes 

Despesa de Capital 

Investimento 

TRIBUNAL MARíTIMO 

Despesas Correntes 

Custeio ............. . 
Transf. Correntes 

Despesas de Capital 

Investimentos ...... . 

841. 987 . 000 
341.575.000 

137.690.000 

913.000 
195.000 

140.000 

Tendo em vista os encargos e responsabilidades do 
Ministério da Marinha, forçoso é admitir que, embora 
percentuais consideráveis, seja em relação à despesa geral 
da União, seja comparativamente ao Orçamento em vigor, 
as dotações a êle consignadas constituem, apenas, o mi­
nimo indispensável para o atendimento dos encargos ina­
diáveis. 

Opinamos pela rejeição da única emenda apresen­
tada, porquanto a construção do Farol do CabO Orange, 
ora sugerida, está prevista dentro do Plano de Sinalização 
Náutica, para ser executada· no Plano de Ação do biênio 

~:'.' Despesas Despesas CT$ 1,00 
de Total 

Correntes Capital 

1.108.000 140.000 1.248.000 

327.895.100 327.895.100 

3.140. 000 210.000 3.350.000 

709.820.300 118.300.000 828.120.300 

41.971.400 2.880.000 44.851.400 

810.000 10.400.000 11.210.000 

27.732.100 2.100.000 29.832.100 

72.193.100 3.800.000 75.993.100 

1.184. 670.000 137 .. 830.000 I. 322 . 500. 000 

1971-72, porém com seu início sOmente em 1972, segundo 
informa o Ministério da Marinha. 

O Projeto deve, portanto, ser aprovado, na parte refe­
rente ao Ministério da Ma.rinha, nos têrmos da Proposta. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1970. 
Virgílio Távora, Presidente - Ary Alcântara, Relator, 

PARECER DA COMISSAO 

A Comlssã<> Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
li - Ministério da Marinha - Projeto de Lei n.0 8/70 
(CN), que estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1971, deu parecer pela apro­
vação do Projeto; e contrário à-Emenda de n.0 1. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 197C. - Vir­
gílio Távora, Presidente - Ary Alcântara, Relator - Car ... 
valho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima -
Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim. , 
- Guilherme Machado - Régis Pacheco - Tar'io Outra 
- Josias Leite - Lírio Bertoli - Guido Mondin - Cio .. 
domir Millet - Ber~to Gonçalves - Carlos Lindenberg -
Adalberto Sena - Flávio Brito - Milton Brandão - Bap .. · 
tista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Moraes -
Joaquim Parente - Manoel Novaes - Raimundo Parente 
- Bias Fortes- Renato Azeredo- Aécio Cunha- Duarte 
Filho - José Carlos Teixeira - -Cattete Pinheiro - Ale­
xandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco - Fur­
tado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia 
Neto - Ruy Carneiro - Aderbal Jurema - Oswaldo 
Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo 
- Armando Corrêa·- Alair Ferreira - .Maia Neto 
Manoel de Almeida :..... -vinit Rosado. 
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PARECER 
N. 0 48, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 8, de 1970 (CN), que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1971 - 22.00 - Ministério das Minas e 
Energia. 

Rel~tor: Deputado Bias Fortes 

RELATóRIO 

O Orçamento do Ministério das Minas e Energia, para 
o exercício de 1971, conta com a verba de Cr$ 718.261.400,00 
assim divididos: 

Gabinete do Ministro ........ , .. . 
Secretaria-Geral ................ . 
Secretaria-Geral (Entidades Su-
pervisionadas) ............. . 
Dlr"etoria Geral de Finanças .... . 
Divisão de Segurança e Informa-
ções ....................... . 

Conselho Nacional de Petróleo .. 
Departamento de Administração . 
Departamento Nacional de Aguas 

Cr$ 

13.320.800 

12.056.600 

93.876.200 

1.508.100 

822.000 

226.916.500 

10.866.600 

e Energia Elétrica . . . . . .. . . . . . . .. . 246. 169.000 
Dep. Nac. de Produção Mineral . . 72. 725.600 

A Prtgramação do Ministério é a seguinte: 

DNAEE: 

Projeto COHEBE rPi - Mal .... 10 000.000 

t:ste projeto tem por finalidade dar condições à Cia. 
Hidrelétrica de Boa Esperança - COHEBE - a at.ender 
compromissos assumidos com empr1~iteiros por ocasião da 
construção da Usina Hidrelétrica de Boa Esperança. 

Ampliação e melhoramentos nos sistemas de gf'ração 
e distribuição da CEM .. .. .. .. .. .. .. . . 100.000 

O programa de expansão da Cia. de Eletricidade de 
Manaus, no período 1970/1972, compref'nde a aqui!Siçâo de 
uma unidade de geração de 7. 500 kw, da Westinghouse 
Company, no valor de USS I. 737.000,00 · 

ESCELSA rESl .. .. .. .. .. . . . .. .. . 508.000 

Linhas de transmissão de 34,5 kV entre as subesta­
ções de Praia-Vila Velha e Alto Lage, bem como a cons­
trução de uma subestação. 

CEPISA (P!) ................... . 900.000 

O Ministério das Minas e Energia e o Ministerio do 
Interior estando acertada a progresaiva transferência das 
concessões atualmente surgidas em car.áter pioneiro pela 
Cla. Eletrificação Rural do Nordeste "CERNE" emprê~a 
vinculada à SUDENE, para emprêsas estaduais: 

O programa da CEPISA para 1971: 

LT 13,8 kV interl!gando São Pedro-Agua Branca 
LT 13,8 kV interligando São Pedro-Amarante 
LT 13,8 kV interligando Esperantina-Barros 

CEEE (RSl .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 2. 000.000 

Sistema de transmissão de candiota 
CELG (GOl ................. .. 1.000.000 

Linha de transmissão de 69 kV interligando Anápo .. 
lis-Barro ~lto e melhora do sistema de transmissã.o 

CENORTE .............. ,.. .. .. f100. 000 

Ampliação e melhoramento no sistema de transmissão 
no Estado do Ceará 

CEMAR . . . .. . . . . . .. . .. .. . . . . .. . . [100.000 

Interl!gação de. municípios para o sistema CEMAR 

Tutum/Presldente Dutra 
Dom Pedro-Governador Archer 
Governador Archer-Gonçalves Dias 
Dom Pedro-Governador Eugênio Barros 

CELETRAMAZON IAM) ......... . 

Rêde de distribuição nos Municípios de 
Parintifís e Benjamin. 
CEMIG IMO l ........... .. 

Sistema de- distribuição de Pandeiros. 

500.000 

1.000.000 

Do quadro acima apresentado. efetivamente ao MME 
cabe a importância de 159.441.500 uma vez que o rr.stante 
compr.eende as receitas vinculadas ao Conselho Nacional 
do Petróleo (participação no capital da PETROBRAS}, 
ELETROBRAS, Fundo Nacional de Mineração, Impôsto de 
Combustíveis e Lubrificantes, vinculadas à Comissão de 
Energia Nuclear. 

Muito embora discordemos em alguns pontos dos cri­
térios adotados no tocante ao planejamento dos serviços 
de eletrificação rural, que foge da 'alçada técnica do Mi­
nistério das Minas e Energia (ELETROBRAS), é em parte 
transferido, inelusive na apreciação da viabilidade ener­
gética, para o Ministé_rio da Agricultura sem se desvin­
cular·por completo do presentê anexo, estabelecendo dua­
lidade de órgãos tratando do mesmo assunto - Eletrifi­
cação Rural. Isto leva-nos a admitir a necessidade de uma 
entidade paraestatal que nos moldes da ELETROBRAS 
centralize êste problema de real importância para o de­
senvolvimento nacional. 

O complexo de leis que criaram e estabeleceram o 
IAUEE precisa de uma completa reformulação para que 
sejam todos os municípios atendidos em igualdade de con­
dições sem correrem o risco de serem prejudicados em 
função do concessionário ou entidade estatal, paraestatal 
ou privada. 

Assim sendo, como procuramos demonstrar aos nobres 
colegas desta douta Comissão, somos de parecer que se­
jam rejeitadas tôdas as emendas apresentadas a êfte Mi­
nistério por contrariarem frontalmente a programação es­
tabelecida para 1971 e seja aprovado o referido Subanexo. 

1: o nosso parecer. 

Sala de Reuniões da Comissão Mista do Orqamento1 

em 24 de setembro de 1970. - DePutado Dias Fortes, Re­
lator. 

PARECER DA COMISSÃO 
A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o 

Anexo do Poder Executivo - Ministério das Minas e Ener-
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gia do Projeto de Lei n.0 8170 (CN), que estima• a Receita 
e r.fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1971, deu parecer pela aprovação do Projeto; e contrário 
às Emendas de n.•• 1 a 1.119. 

Sala cias Comissões, em 24 de setembro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente - Bias Fortes, Relator- Car­
valho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes 11ima - · 
Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - FlOriano Rubim 
- Guilherme Machado - Régis :Pacheco - Tarso Dutra 
- Josias Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondin - CloM 
domir Millet - Bento Gonçalves - Carl,s Lindenberg -
Adalberto Senna - Flávio Brito - Milton Br:tndào -
Baptista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Morais -
Joaquim farente - Manoel Novaes - Raimundo Parente 
- Maia Neto- Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duar­
te Filho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro -
Alexandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco -
Furtado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Gar­
cia Neto - Ruy Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal 
Jurema -Oswaldo Zanello- Dinarte Mariz- Ney Braga 
- Elias Carmo - Armando Corrêa. 

PARECER 
N.0 49, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento sôhre o Pro­
jeto de Lei n.• 8, de 1970 (CN) que estima a Receita 
e fJxa a Despesa para o Exercicio Financeiro de 1971. 
Anexo: 11- Despesa- Subanexos: 23.00- Ministé­
rio do Planejamento e Coordenação Geral - 28.00 -
Encargos Gerais da União - 28.02 - Recursos sob 
supervisão do Ministério do Planejamento e Coor­
denação Geral - 29.00 - Encargos Financeiros da 
União com Estados, Distrito Federal e Municípios -
29.02 - Recursos sob supervisão do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral. 

Relator: Deputado Batista Miranda 

RELATóRIO 

1 - Introdução 

Designado pelo Presidente da Comissão Mista. de Or­
çamento como Relator dos subanexos acima citados. cabe­
nos dar parecer sôbre o programa de trabalho previsto 
para o exerciclo financeiro de 1971 daqtielas unidades, 
bem como as emendas apresentadas durante a tramita­
ção do Projeto de Lei nesta Cotpissão. 

2 - Programa de Trabalho 

2.1- Subanexo 23.00- Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral. 

A programação para 1971 do MPCG apresenta-se com 
a seguinte composição: 

2. 1.1. - Unidades Orçamentárias 

Apresenta a despes~ distr1buida em 1 unidades a 
saber: 

23.01- Gabinete do Ministro -Com duas ativida­
des, quais sejam, a de Assessoria Ministerial e a de Co­
ordenação da Reforma Administrativa. 

t 

23.~ . ..,. Seeretaria-Geral -·Constituída de quatro 
atividadea"1qpde destaramos as destinadas a Implemen­
tação dQ.~rog1·ama de Planejamento e Organiza<Jfi!r.;. 

'~'-· 
23.03 - Secretaria, Geral - Entidades Supervlat6'itlí-

das 

Nestas unidades concentram-se as transferências pa­
ra as Fundações IPEA, ffiGE e a FINEP S.A., entidades 
vinculadas ao Ministério. 

Como aspecto nôvo, Introduzido no presente projeto 
de lei. as t,:ansferências dessas unidades para a Adminis­
tração Descentralizada aparecem discriminadas nos pro­
gramas de trabalho do Anexo 111 - Programação a cargo 
das entidades supervisionadas. 

23.04 -Diretoria de Administração - Unidade que 
surge pela 1.8 vez com dotações próprias no referido 
Subanexo na qual a principal característica foi a cen­
tralização das despesas com equipamento do Ministério 
que possibilitara uma aplicação mais racional dêsses re­
cursos. 

23.05 - Inspetoria-Geral de Finanças - Apenas uma 
atividade de operação da unidade. 

23. 06 - Divisão de Seprança e Informações - Idem. 

23. 07 - Coordenação do Desenvolvimento de Brasília 

(CODEBRÃS) - A principal atividade dessa unidade apa­
rece no subanexo 28.00 Encargos Gerais, que é a dotação 
para o Plano de Mudança, destinado à consolidação de 
Brasília no montante de Cr$ 7,5 milhões. 

2. 2 - A despesa por Programas 

São quatro os programas a serem desenvolvidos ·em 
1971 pelo MPCG, quais sejam: 

Administração ............... , .. . 
Assistência e Previdência ....... . 
Defesa e 1egurança ............ .. 
Educação ... : . .................. . 

TOTAL ..................... . 

Cr$ 

117.574.800 
254.800 
283.000 

2.887.300 

123.999.900 

2. 3 - A Despesa por Categorias Econômicas 

Despesas correntes ............. . 

Despesas de Capital ............ . 

TOTAL .................... .. 

2. 4 - Apreciação de Emendas 

116. 569. 900 

7.430.000 

123.999.900 

Não foram apresentadas emendas para o Subanexo 
23. oo - Ministério do Planejamento e Coordenação Geral. 

3 - Subanexo 28.000 - Encargos Gerais da União 

28.02 - Recursos sob supervisão do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral. 

3. 1 - Programa de Trabalho 

O subanexo em questão, na unidade relativa aos re­
cursos sob supervisão do Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral, apresenta em sua programação projetos 

,. -~ .. 
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para consolidação da Capital Federal no montante de 
Cr$ 97,5 milhões, para realização do VIII Recenseamento­
Geral do Brasil, Cr$ 90 milhões - Fundo :Nàeional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, Cr$ 90 mi­
lhões - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
Cr$ 104 milhões - para Desenvolvimento da Indús­
tria, Cr$ 482,7 milhões e para o )'r9grama de Integração 
Nacional, Cr$ 450 milhões. · 

1.2 - A Despesa por PrOgramas 

Administração ...................... .. 

Ciência e Tecnologia .............. .. 

Educação ........................... .. 

Indústlia ................ ·r· ..... ······ 
Política Exterior ................... .. 

Encargos Gerais ......... { ...... -.....• 

TOTAL .......................... . 

a. 3 - A Despesa por Categoria Econômica 

Despesas Correntes .................. . 

Despesas de Capital ................ . 

TOTAL ........................ .. 

3 .. 4 - Aprec,lação de Emendas 

Pela rejeição das emendas de n.os 1 a 12. 

Cr$ 

Milhões 

187,5 

90,0 

142,0 

482,7 

8,2 

1.992,6 

2.884,0 

Cr$ 

Milhões 

1.139,0 

1. 745,0 

2.884,0 

4: - Subanexo 29-.00 - Encargos Financeiros com 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

29.02 - Recursos sob supervisão do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral. 

4 .1 - Programa de Trabalho 

Corresponde ao Fundo Especial de Participação - Art. 
25, item III, da Constituição. 

4. 2 - Apreciação de Emendas 

Pela rejeição, por inconstitucionalidade das emendas 
de n.0

• 13 a 23. 

~ o nosso parecer. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 23-9-70. 

Batista Miranda, Relator 

PARECER DA COMISSAO 

A Comissão Mista de Orça_mento, apreciando o Anexo 
Poder Executivo - Ministério do Planejamento ~- do 
Projeto de Lei n.0 8170 (CN), que estima a Receit~ e fixa 
a Despesa .da. União para o exercício financeiro de 1971, 

: -"J-

deu parecer pela aprqvação do Projeto; e contrârio às 
emendas de n.0 s 1 a 2~. 

Sala das Comissões, em 24-9-70.- Virgílio Távora, Pre­
sidente - Batista Miranda, Relator - Carvalho Pinto -
Waldemar Alcântara - Milvernes Lima - Ossian Arari­
pe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim - Guilherme 
Machado - Régis Pacheco - Tarso Dutra -· Josias 
Leite - Lyrio Bertoli - Guido Mondin - Clodomir Millet 
- Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg - Adalberto 
Senna - Flávio Brito - Milton Brandão - Baptista Ra­
mos - Janary Nunes - "Mendes de Morais - .Joaquim 
Parente - Manoel" Novaes - Raimundo Parente - Bias 
Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho 
- José Carlos Te+xeira - Cattete Pinheiro - Alexandre 
Costa - Bezerra Neto - Adolpho ~ranco - Furtado Leite 
-Manoel Rodrigues- Luiz Garcia - Garcia Neto - Ruy 
Carneiro - Ary Alcântara - Adérbal Jurema - Oswaldo 
Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo -
Armando Corrêa -Alair Ferreira - Maia Neto - Manoel 
de Almeida - Vingt Rosado. 

PARECER 
N.0 50, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento, sôbre o Pro­
jeto de ei n.0 8, de 1970 (CN), que estima :i Recei­
ta e fixa a Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1971 - Anexo 11, Despesa, ·subanexo 
24.00 do Poder Executivo: Ministério das Relações 
Exteriores. 

Relator: Deputado Furtado Leite 

Em atendimento ao preceito contido no artigo 66 da 
Constituição, o Senhor Presidente da República Emviou à. 
apreciação do Congresso Nacional, com Mensagem data­
da de 31 de agôsto do corrente ano, o projeto de lei 
orçamentãria anual, "que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1971". 
2. Diante das alterações Introduzidas pela Emenda 
Constitucional n.0 1, de 1969, o Congresso NaCional apro­
vou a Resolução n.0 1, de 1970 (CN), reformando o 
Regimento Comum, a qual, em seu Titulo III. dispõe 
sôbre o tratamento a ser dado ao projeto de lei orça­
mentãria, agora objeto do estudo de Comissão Mista. 
3. ·Designados pelo Presidente do Congresso Nacional 
os membros das dua.s Casas para comporem a Comissão 
Mista de Orçamento e instalada esta, f<Jm<Js incumbidos 
de estudar e relatar, na Anex<J li - Despesa, o subanexo 
do Poder Executivo ~ 24.00 - Ministério das Relações 
Exteriores. 

4. A Proposta Orçamentária para 1971 vem dividida em 
três partes distintas: 

1) Receita; 

2) Despesa; e 

3) Programação, a Cargo das Entidades Supervisio-
nadas <órgãos da Administração Indireta). 

5. Para que se possa ter uma visão global, é conveniente 
que, inicialmente, se pesquise os objetivos colimados pelo 
Govêrno com o presente Orçamento. 

( 
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Diz o Senhor ·Presidente da Repúbllca, em sua Men­
sagem: 

"A tarefa essencial da Revolução é a constr.~: ~ 

"Jc · 

cas, d<> Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico é Tecnológico." 

no Brasil, de uma sociedade desenvolvida, de~ .. :~.-"'fÍim conclusão, a Mensagem salienta, no tocante _aos 
crática e soberana. No próximo estágio. do progres- --'l~lncipais programas de desenvolvimento· econômico e so-
so nacional, êsse cometimento será alcançado atra- cial, oS seguintes aspectos: · 
vés da real1zação dos objetivos fundamentais defl­
nidos em minha. Mensagem ao Congresso Nacional, 
em 31 de março do corrente ano, salientando-se: 
o crescimento acentuado do Produto Interno Bruto; 
o esfôrço sistemático de redução progressiva da in­
flação; a elevação da taxa de expansão do nível 
d.e emprégo; a execução de uma política de balanço 
de pagamentos que conduza à manutenção de vo­
lume adequado df reservas e a aceleração do 
progresso soclal com uma dlstrlbulção mals equã­
nime da renda e a correção de desequilíbrios re-
gionais. 

A estratégia para o período 1970/1973 consiste na 
realização do desenvolvimento mediante a integra­
ção da Indústria e Agricultura, com um cre8cimen­
to que assegure a expansão simultânea de oferta 
e demanda, e, ainda, a incorporação de novas fron­
teiras econômicas que posslblUtem tlrar proveito da 
dimensão continental do Pais. 

~sse programa abrange, também, a construção de 
l.l.ma estrutura integrada da Educação e da Tecno­
logia com a Indústria, permitindo a utilização efl­
ciente dos recursos humanos nacionais.'' 

O mesmo documento esclarece, a seguir, que na ela­
boração orçamentária foram adotados os seguintes prin­
cípios básicos: 

"I - Efetivação da política de Govêrno, de não 
aumentar Impostos, lnlclando em 1971 a redução 
progressiva do Impôsto sôbre Circulação de Mer­
cadorias e do Impôsto sôbre Produtos Industria­
lizados; 

li - Redução do nivel do deficit, até mesmo em 
têrmos nominais, em relação ao previsto para 1970 
(que é de Cr$ 820 mllhõesl, o que signl!lca consi­
derável queda em valor real e, notadamente, como 
percentagem do Produto Interno Bruto; 

li! - Prosseguimento do contrôle das despesas, 
principalmente as de caráter burocrâtico-adminis­
trativo, concentrando-se os dispêndios nos proje­
tos prioritários de cada programa e evitando-se 
duplicações e descoordenação de iniciativas; 

IV - Consolidação do esfôrço dy-correção de dis­
torções no Orçamento, visando a alcançar o máximo 
de realismo, tanto na previsão da receita como na 
programação da despesa, a flm de que o orçamento 
tenda a ser a própria programaÇão financeira de de­
sembôlso.· Para isso, consta da Proposta Orçamen­
tária, inclusive, uma provisão para reajustamento do 
funcionalismo que possa vir a ser autorizado em lei; 
V - Consolldação dos Instrumentos de aceleração 
de proJetos especiais em áreas ·prioritárias, através 
do Fundo de Desenvolvimento de Areas Estratégl-

f 

"!) Cada Mlnlstérlo teve, em gel'\11, como limite de 
dispêndios para 1971, na categoria eonjunta de 
"Outros Custeios e Capital", elevação nomlnal de 
14% em relaç~o à execução provável <e não ao 
Orçamento) de 1970. As execuções foram os ~negra­
mas de Educação e de Desenvolvimento Cientifico 
e Tecnológico, com 18%. · c · 

21 Nas grandes prioridades definidas para o pe~ 

riodo 197011973, o Minlstérlo da Educaç~o dlspõe, 
além do salário-educação, no valor de Cr$ 260 mi­
lhões, dos recursos do Fundo. Nacional de Desen­
volvimento da Educação e de projetos prlorltarlos 
incluídos, nos Encargos Gelais da União, no valor 
de Cr$ 152 milhões. 

3! O Programa de Integração Nacional figura, na 
receita e despesa, com a importância de Cr$ 450 
milhões, destinada à construção das rodovias 
Transamazônica e Cuiabá - Santarém, à etapa ini­
cial do Plano de Irrigação do Nordeste e a outros 
projetos prioritários a serem implantados nas áreas 
da SUDENE e da SUDAM. ' 

4) As transferências para Es"tados· e Municípios, 
através do Fundo de Partlclpação de Estados e Mu­
nicípios e do Fundo Especial, são estimadas em 
Cr$ 1. 798 milhões." 

6. O Anexo Il, da Despesa, obedece à seguinte esquew 
matização: 

A - Despesas por Programas; 

B - Despesas por órgãos. 

Esta última, que é a mals diretamente afeta ao nosso 
estudo, está subdividida em: 

1 - Despesa à conta de Recursos Ordinários; 

2· - Despesas à conta· de Recursos· Vi"ncilla.dos. 

O Sub anexo ora sob o -nosso estudo encontrawse com­
preendido na "Despesa à conta de RecurSOs Ordinários", 
que abrange a efetuada pelos Três Podêres: Legislativo, 
Judiciário e Executivo. 

7.. Tratando-se de Orçamento, é sempre necessário dar­
se os quantitativos respectivos, a fim de melhor compre­
ensão· da matéria. 

A Proposta Orçamentária fixa a Despesa total para 
1971 (inclusive órgãos da Administ;ação Indireta), em 
cêrca de Cr$ 26,7 bilhões, dos quals a Despesa com "Re­
cursos do Tesouro" vai a pouco mais de. Cr$ 23 bilhões 
e a recursos próprios da Administração Indireta a, apro:­
ximadamente, Cr$ 3,6 bilhõeS'. 

Da. Despesa à. co_nta c.ie Recursos Ordinãrios,. que re­
presenta 61% do total geral (Cr$ 16.318.834.000), 97%, 
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ou seja, Cr$ 15.836.989.600, correspondem à parcela atri­
buída ao Poder Executivo. 
8. A Proposta Orçamentária'fixa a Despesa do Ministé­
rio das Relações Exteriores em, tão-sômentd, 0,3% do total 
geral e 1,3% do total atribuído ao Poder Executivo, ou 
seja, Cr$ 209.900.000. 

. Saliente-se que o Ministério só possui um programa: 
''Política Exterior". 

A Despesa do Ministério está dividida, relativamente 
às categorias econômicas, na seguip.te proporção: 

1) Despesas Correntes ... . 
21 Despesas de Capital .. . 

94,7% 
5,3% 

100,0% 

198.817.000 
ll.083.000 

209. 900.000 

A maior parte, portanto, está concentrada nas Des­
pesas Correntes ICr$ 198.817.0001, a qual, por sua vez, 
está assim distribuída: 

li DESPESAS DE CUSTEIO 180,(1%): 

li Pessoal ............... 54,5% 92.160.800 
21 Encargos Diversos ..... 32,1% 54.206.400 
3) Serviços de Terceiros 12,2% 20.608.900 
41 Material' de Consumo .. 1,2% 2.108. 700 

100,0% 169.084.80b 

. III TRANSFER!l:NCIAS CORRENTES (14,2%1: 

11 Subvenções Sociais .... 68,6% 20.400.000 
21 Diversas Transferências 

Correntes : ....... 18,5% 5.493. 000 
31 Transferência de Assis-

tência e Previdência 
Social 12,6% 3.739. 700 

4) Contribuições de Previ-
dência Social ......... 0,3% 99.500 

100,0% 29.732.200 

As Despesas de Capital (Investimentos), por sua vez, 
estão assim divididas: 

I) Obras Públicas ........ 72,2% 8.000.000 
2) Equipamentos e Insta-

!ações . . . . . . . . . . . . 21,6% 2.393.000 
3) Material Permanente .. 6,2% 690.000 

100,0% 11.083.000 

9. Com referência aos Orçamentos anteriores, trazemos 
ao conhecimento desta Comissão a seguinte tabela per­
centual: 

19611 1970 

Orçamento da União 16.332.698.000 19.703.368.000 
Ministério das Rela-

ções Exteriores 151.514.000 192 . 200 . 000 
1971 

Crescimento Crescimento 

Percentual 26.738.768.000 Percentual 

20,6% 35,7% 
26,9% 209.900.000 9,2% 

~ 

10. É sabido que o Govêrno se empenha em conseguir 
perfeito entrosamento entre as necessidades do sE:tor in­

dústrial com o das exportações. 

Cabe ao Itamarati em caráter primordial, o desem­

penho dessa atividade, visando ~ obter as condiçôes ne­
cessárias ao aumento da taxa· do crescimento da eco­

nomia nacional, através de um conjunto de medidas que 
independem de investimentos vultosos. Êsse servit;:o, rea­

lizado, em parte, pelo Itamarati, ê, na realidade, em sua 

quase totalidade, promocional, classificando-se os seus dis­
pêndios, portanto, como custeio ou despesas correntes. 

Essa a razão pela qual a Despesa do Ministério das 

Relações Exteriores tem a composição antes vista, com 

acréscimo insignificante em relação ao total do Orçamen­
to e à Despesa do ano anterior. 

11. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Subane­

xo 24.00 - Ministério das Relações Exteriores, do Anexo 
II - Despesa, contido no Projeto de Lei n.o 8, de 1970 
ICNl, elpela rejeição da Emenda n.0 1, a êle apre.:;entada, 

vez que inexiste o "programa" a que ela se destina. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 23 de setembro de 1970 . 

Virgílio Távora, Presidente. - Furtado Leite, Relator. 

PARECER DA CO~!ISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
II - Poder Executivo - Ministério das Relações Exterio­
res - Projeto de eLi n. 0 8170 (CNl, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o exercicio finan­
.ceiro de 1971, deu parecer pela aprovação do Projeto e 
contrário à Emenda de n.0 1. 

Sala das Comissões, em 24-9-70. - Virgílio Távora, 

Presidente. - Furtado Leite, Relator - parvalho Pinto 
- \Valdemar Alcântara - Milvernes Lima - Ossian Ara­

ripe - Janduhy Carneiro - Floriano Rubim - Guilher­

me Machado - Regis Pacheco - Tarso Dutra - Josias 
Leite - Lírio Bertoli - Guido 1\londin - Clodomir Millet 

- Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg - Adalberto 
Senna- Flávio Brito- Milton Brandão -Baptista Ra­
mos - Janary Nunes - Mendes de Morais - Joaquim 

Parente - Manoel Novaes - Raimundo Parente - Bias 
Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Fi~ 

lho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Ale~ 

xandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco - Fur­

tado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia 
Neto.- Ruy Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema 
- Oswaldo Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga -

Elias Carmo - Armando Corrêa - Alair Ferreira - Maia 
Neto - Manoel de Almeida - José Carlos· Teixeira -
Vinrt Rosado. 
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PARECER 
N.0 51, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento sôbre o Projeto 
de Lei n.0 8, de 1970 (CN) que estima a Receita e 
fixa a Despesa para o exercício financeiro de 1971-
Poder Executivo- Subanexo 25,00 -1\tinistério da 
Saüde - Relator: Deputado Manoel Rodrigues. 

Relatório 

Designado pelo Senhor Presidente da Comissão Mista 
de Orçamento como Relator do Subanexo acima citado, 
cabe-nos dar parecer sôbre o programa de trabalho pre­
visto para o exercício financeiro de 1971, bem como às 
emendas apresentadas durante a tramitação do Projeto de 
Lei nesta Comissão. 

A Proposta Orçamentária encaminhada pelo Senhor 
Presidente da República ao Congresso Nacional consigna 
uma dotação da ordem de Cr$ 354.451.200,00 discriminada 
pelos diversos órgãos componentes do Subanexo que ora 
relato, correspondendo o percentual de 1,53% em relação 
ao total da Despesa da União. Por outro lado, notamos 
um acréscimo no montante de Cr$ 37.742.100.00, ao veriw 
ficado no Projeto em relação ao Orçamento vigente. 

Tal fato se deu tendo em vista, principalmente. ao 
aumento consignado no Programa Administração - parte 
relativa a pessoal - que em 1970 teve uma dotação de 
Cr$ 5.581.000,00 e em 1971 foi acrescida para ....... . 
Cr$ 48.923.700,00. 

Pelo quadro demonstrativo apresentado abaixo. obserw 
vamos que o Ministério da Saúde não aumentou a 1_ma 
despesa ano por ano, havendo, mesmo, um decréscimo no 
valor de Cr$ 13.927.300,00 em relação ao Orçamento de 1969. 

Senão vejamos: 

Orçamento 1969 (total geral) ..... . 
Ministério da Saúde 

Percentual 
Orçamento 1970 ftotal gerall ..... . 
Ministério da Saúde ............. . 

Percentual 
Orçamento 1971 (total geral) ..... . 
Ministério da Saúde .. .. . . ...... . 

Percentual 

16.332.698.100 
368.378.500 

2,59o/r. 
17.650.964.000 

316.709.100 
1,79% 

23.099.700.000 
354.451.200 

1,53% 

Na parte referente ao Programa Saú.de e Saneamento 
verificamos, com certa estranheza, que os quantitativos 
vindos no Projeto são inferiores aos estabelecidos pelos 
O"'çamentos de 1969 e 1970, ou sejh, respectivamente, .. 
Cr$ 53.435.700,00 e CrS 1.162.400,00. 

Assim sendo, pràticamente, nada mudou no Orçamento 
Financeiro do Ministério da Saúde, em relação às neces­
sidades do atendimento das suas tarefas prioritárias e 
mais urgentes em favor da saúde pUblica. 

O nosso panorama médico~sanitário, provam as esta­
tisticas, notadamente no meio rural, ainda não revelou 
tendência sensível de melhoria. não obstante os ingentes 
esfôrços dos órgãos específicos do Ministério. O obituário 
Nacional, a prevalência das doenças transmissíveis no 
quadro nosológico atestam o atraso econômico do PaJs. 

í 

Enquanto os planej adores do Poder ~eutiva não 
entenderem que a saúde é problema de infra-estrutura •. de 
cuja solução depende bàsicamente o desenvolvimento na.­
cional, continuaremos a viver no atraso de mais de meio 
século, em cotejo com as nações. da Europa Ocidéntal e da 
América do Norte. 

Não exageramos o conceito, ;pois sabemos que a Saúde 
PUblica se subordina ao desenvolvimento econômico e 
social. A técnica médica não tem a mesma eficiência. Em 
tôda a parte do mundo isSo se tem verificado. 

E em nome da presêrvação dessa insuperável e magni­
fica riqueZa nacional que clamamús por melhor trata­
mento orçamentário ao Ministério da Saúde. 

Não há defesa que justifique êste descaso, principal­
mente ql,lando se sabe que muitas moléstias transmissíveis 
como a varíola, a malária, a lepra, a doença de Chagas, 
as febres tifóidicas, a difleria e algumas autras que con­
correm ativamente para o aumento da mortalidade e da 
morbidade no País, são plenamente controláveis e até 
erradicáveis, pelos razoáveis serviços de saúde pública, 
que disponham de meios técnicos e financeiros para êsse 
objetivo. A respeito dessas doenças verificamos que os 
recursos seguros de profilaxia e tratamento consagrados 
na medicina preventiva sômente não existem em nosso 
País porque o Poder Executivo ainda não se decidiu à 
bani-las do nosso quadro nosográfico. Eis a verdade in­
conteste. E, no ritmo atual dos recursos financeiros, tão 
cêdo não sairemos dêsse estágio, pois não será com os 
insignificantes quantitativos do Projeto destinados ao Pro­
grama Saúde e Saneamento que o Ministério poderá. 
alcançar triunfo sôbre os 'alarmantes índices exibidos pelas 
doenças acima enumeradas. 

Quanto às molétias degenerativas, não fôra a inicia­
tiva privada, não se poderia sequer imaginar o que seria 
a Saúde Pública nesse setor. 

As campanhias nacionais de combate ao câncer, à le­
pra, à saúde mental e à turbeculose se encontram em 
situações difíceis, dados os minguados recursos consigna­
dos na Proposta Orçamentária. 

Para manutenção dos Hospitais de Câncer filiados à 
Campanha Nacional de Combate ao Câncer, o Projeto con­
signou apenas uma dotação de Cr$ 1.000.000,00. Conside­
rando que o custo do "Leitodia", modestamente calculado, 
é de Cr$ 30,00, e que existem 2.000 leitOs a manter no País, 
notamos o seguinte: 

Cr$ 
- Despesas diárias 30.00 x 2.000 leitos . . . . 60.000 

- Despesas mensais 60,00 x 30 dias 1. 800.000 
-Despesas anuais 1.800.000,00 x 12 meses 21.600.000 

Devemos ressaltar que esta despesa se refere exclusi­
vamente à manutenção dos doentes, excluindo-se tôda e 
qualquer despesa com melhoramentos, aquisição de novos 
equipamentos, aparelhagem, ensino e pesquisas clínicas. 
Além disso, as entidades de combate ao câncer no Pais, 
se responsabilizam pela educação do público e dos mêdi­
cos, o qi.Ie exige maiores recursos para que as refeÍ:idas 
entidades possam desenvolver os seus programas satisfa-
tOriamente. ·,--J·l ,..,~, 
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No momento, dispõe o Serviço Nacional de Câncer 
dé apenas Cr$. 500.000,00 para a Juta contra o câncer no 
Brasil. Na realidade, serão necessários mais de ....... . 
Cr$ 20.000.000,00 para a sua Importante obra médico-so­
ciaL O Govêrno dos Estados Unidos da América do Norte 
investe 200 milhões de dólares no combate a êste terrível 
flagelo. 

O Projeto Orçamentário, por incrível que pareça, não 
destina um centavo sequer para a rêde privada de hos­
pitais gerais e Santas Casas. 

Não possuímos elementos para fundamentar os mo­
tivos de tão drásticas medidas, sabedor que somos de que 
nu!'lerosas entidades hospitalares e parahospltajares, es­
palhadas por todo o território nacional, estão na iminência 
de fecharem suas portas face aos encargos cada vez mais 
asfixiantes da manutenção normal dos seus serviços, além 
.das majorações legais da remunera.ção de serviços médicos 
e de enfermagens, das obrigações previdenciárias a que 
estão sujeitas e do aumento prolfresslvo dos preços dos 
medicamentos. 

O mesmo se dá com os inacabados serviços de abas­
tecimento de água em todo o Pais, Inclusive em cidades 
consideradas pelo· desenvolvimento regional. 

Apesar dessas falhas, a situação médico-sanitária do 
Pais· caminha para 'uma situação satisfatória, tendo em 
vista as boas Intenções do Senhor Ministro da Saúde e da 
excelente equipe de técnicos de que dispõe o Ministério. 

PARECER 

O COngresso Nacional ~stá impedido de aumentar as 
despesas orçamentárias, em virtude de preceito constitu­
ciOnal vigente. 

Face ao exposto, opinamos peJa rejeição das emendas 
oférecidas na Comissão e pela aprovàção do referido suba-
nexo.-

É o nosSO parecer. 
Sala da comissão Mista de Orçamento, em 25-9-1970. 

- Deputado Manoel Rodrigues, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 
A Comissão ·Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 

Poder Executivo - Ministério da Saúde, do Projeto de 
Lei n.0 8/70 (ON), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1971, deu parecer 
pela aprovação do Projeto; e contrário às emendas apre­
sentadas. 

Sala das Comissões, em 25-9-1970. - Virgílio Távora, 
Presidente - Manoel Rodrigues, Relator - Carvalho Pinto, 
Waldemar Alcântara, Milvernes Lima, Ossian Araripe, Jan­
dllhy ca·meii'o, Floriano Rubim, Guilherme Machado, Regis 
Pacheco, Tarso Dutra, Josias Leite, Lírio Bertoli, Guido 
Mondin, Clodomir Millet, Bento Gonçalves, Carlos Linden­
b~rr, Adalberto Senna, Flávio Brito, Milton Brandão, Bap­
tista Ramos, Janary Nurfes, Mendes de Morais, Joaquim 
Parente, Manoel Novaes, Raimundo Parente, Bias Fortes, 
Renato Azeredo, Aécio Cunha, Duarte Filho, José Carlos 
T~b:~ira, Cattete Pinheiro, Alexandre Costa, Bezerra Neto, 
Adolpho Franco, ·Furtado Leite, Manoel Rodrigues, Luiz 
Gª'cla~-. ·Garcia Neto, Ruy Carneiro e Ary Alcântara. 

f 

PARECER 
N.0 52, de 1970 (CN) 

sôbre o Projeto de Lei n.0 8, de 1970 (C'.S), que 
estima a. receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1971 - 1. 3 - Pod•~r Exe­
cutivo - 26.00 - Ministério do Trabalho e Previ­
vid~ncia Social. 

Relator: Deputado Baptista. Ramos 

RELATóRIO 

Designado pelo Senhor Presidente da Comissão de 
Orçamento para relatar o subnaexo do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, constante do projeto de lei 
do Orçamento da União para o exerciéio de 1971, dou o 
seguinte parecer: 

a) a proposta atingiu a Importância de ......... . 
Cr$ 232.867.000,00 (duzentos e trinta e dois milhões, oito­
centos e sessenta e sete mil cruzeiros), mas dêsse total, 
temos que deduzir 131.525.000,00 para os órgãos vincula­
dos ao Ministério e 3.400.000,00 para.abono-fam!Uar. Por­
tanto, para as despesas de sua manutenção, dlspõe do 
saldo de Cr$ 97.942. 000,00, onde se acha Incluído, ainda, 
o montante de Cr$ 10.000.000,00 para pagamento dopes­
soal da COBAL. 

b) observamos ter sido cumprida a recomendação para 
a contenção de despesas, tendo havido ligeiro aumento 
eru "Outrós Custeios" e o essencial para fazer face aos 
estipêndios com pessoal, em decorrência de Imperativo 
legal; 

c) foi _apresentada uma emenda destacando ... o o. 

Cr$ 3.000.000,00 do Gabinete do Ministro - Programa­
ção Especial de BôL'las de Estudos, para filhos de lavra­
dores sindicalizados. 

Somos pela rejeição, tendo em vista que o PEBE neces­
sita para execução do seu plano de trabalho, conforme 
dados enviados ao Ministro do Planejamento, a Impor­
tância de Cr$ 65.000. 000,00, e o Projeto consignou apenas 
a quantia de Cr$ 13.000.000,00. 

A emenda está prejudicada, tendo em vista que o 
PEBE já contemplou, através de bôL'las de estudo, os obje­
tivos pretendidos pela proposição. 

Assim sendo, opinamos pela rejeição da Emenda n.0 1 
e pela aprovação do referido subanexo. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 23 de se­
tembro ·de ·1970. - Deputado Baptista Ramos, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
- Poder Executivo - Ministério do Trabalho - do Projeto 
de Lei n.0 8170 (CN), que estima a Receita e fixa a Despesa 

r 



da União para o exercício financeiro de 1971, deu ~· 
pela aprovação do Projeto; 'e contrário à Emenda de,, 

Sala das Comissões, em 23~9~70. - Virgílio Távora, · " 
sídente - Baptista Ramos, Relator - Carvalho Pinto -
Waldemar Alcântara - Milvernes Lima - Ossian Ataripe 
- Janduhy Carneiro - Floriano Rubim - Guilherme 
Machado - Régis Pacheco - Tarso Dutra _..;. JOSias Leite 
- Lírio Bertoli - Guido Mondin - Clodomil' Milet -
Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg - Adatberio Senna 
- Flávio Brito - Milton Brandão - Baptista Ramos -
J.anary Nunes - Mendes de Morais - Joaquim Parente 
- Manoel Novaes - Raimundo Parente - Bias Fortes -
Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte Filho - José 
Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Alexandre Costa -
Bezerra Neto - Adolpho Franco - Furtado Leite - .Ma­
noel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia Neto - Ruy 
Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal Jurema - Oswaldo 
Zanello - Dinarte Mariz - Ney Braga - Elias Carmo -
Armando Corrêa - Alair Ferreira - Maia Neto - Manoel 
de Almeida - Vingt Rosado. 

PARECER 
N.0 53, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre o Projeto de Lei n.0 8, 
de 1970 CCN), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1971 -
Ministério dos Transportes. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

1. O presente projeto dispõe sôbre o Orçamento Anual 
para o exercício de 1971. 

2. Fomos incumbidos de estudar e opinar sôbre a des­
pesa a ser realizada por intermédio do Ministério dos 
Transportes. Abordaremos, por conseguinte, alguns aspec­
tos relacionados com a política nacional de transportes. 

3. Inicialmente, faremos referência às linhas· gerais da 
proposição. 

A Mensagem esclarece que a Proposta Orçamentária 
para 1971 tem como um dos objetivos, no que concerne ao 
setor transportes, "a incorporação de novas fronteiras 
~conômicas que possibilitem tirar proveito da dimensão 
continental do Pais", particularmente, "a ocupação eco-:­
nômica da Amazônia ao desenvolvimento do Pais". 

·Essa diretiva, de caráter geral, se vincula à política 
de transportes, quando admite que a formação de um 

. adequado sistema de carreamento é pré-requisito para 
que a economia possa sustentar seu crescimento e quando 

dâ ênfase a expansão do mercado doméstico. 

Com efeito, diz a Mensagem: 
I 

"No tocante aos principais programas de ·ctesenvol­
vimento econômico e social, releva salientar: 

3) O Programa de Integração Nacional figura na 
receita e despesa com a importância de Cr$ 450 
milhões, destinada à construção das rodovias Tran .. 
&amazônica e Cu1abâ-Santarém." 

t 

4. A Proposta Orçaniéntárla (Anexos II e I!I) fiJia ~ 
Despesa Total Geral em pouco mai.s de Cr$ 26,7 bilhÕes 
(vinte e seis .bilhõeS e setecentos milhões de cruzeiroS), 
onde, ao Ministério dos Transportes, foram consignados 
12% do total, excluído o Programa.de Integração Nacional 
(Cr$ 450 milhões), a cargo do Ministério do Planejamento. 
<Programa 28.02 .18.00.1.022). 

Em outras palavras, são, aproximadamente, Cr$ 3,2 bi­
nlões f três bilhões e duz.entos milhões de cruzeiros), onde, 
à conta de recursos ordinári~. são Cr$ 1,1 bilhões (um 
bilhão e cem milhões de cruzeiros) e, de recursos "Vincula­
dos, Cr$ 2 bilhões. Em verdade, tn:cluído o Programa de 
Integração Nacional, o montante de Cr$ 3,2 bllhões (três 
bilhões e duzentos milhões) 4t. elevaria a Cr$ 3,7 bilhões 
(três bilhões e setecentoS milh~$), cêrca de 13,7% da des~ 
pesa total. ,. ·•.' 

Cumpre assinalar que, aléín tra classificação tradioio~ 
na!, a Proposta inclui a dillti'lbuição por Programas, J.sto 
é, Projetos de 'Investimentos· e Atividades Administrativas, 
a fim de que possam ser depuradas distorções de classifi­
cação e de conceito. 

O total da DesPesa, segUndo os Programas do Govêrno 
Federal, atinge sOmente ~ Cr$ 23 bilhões, excluídos, pois, 
cêrca de Cr$ 3,6 bilhões. (três .bilhões e seiscentos mtlhões 
de cruzeiros), à conta de reeur.sos próprios dos órgãos da 
administração indireta. ·Ao Programa Transportes estão 
reservados 15%, pouco menos de Cr$ 3,5 bilhões (três 
bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros), assim distrl-
buidos: 

Ministério do Interior .................. .. 
MinJ.st~l'jo da MarlJ!ha .................... . 
Ministério da Aernnáutica ............... . 
Ministério dos Tranaportes ............... . 

TOTAL 

0,5% 
2,0%' 

7,5% 
90,0% 

100,0% 

:11:, pois, o MinistériO· dos Transportes a Secretaria de 
Estado responsável pelo maior dispêndio com êsse setor 
de atividades. 

A distribuição por categoria econômica é: 
lnVestimentOB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59% 
Administração, Operação e Manutenção . . . . 41% 

TOTAL 100% 

Como se sabe, tal quadr-o significa que o gasto cnm 
despesas de capital serâ superior ao com despesas corren­
tes. 

A distribuição setorial pr:oposta é, aproximadamente, a 
que segue: 

Rodoviário iDNER) . · .................... . 
Ferroviário lRFF e DNEF) 
Marítimo, Portos e Vias Navegáveis <SNMM 

55 % 

30 ')', 

e DNPVN) . . . . . . . . . . . . . . 5,5% 

Aéro e Proteção à Navegação 
(Mim;. Aeronáutica e Marluha) 9,5% 

TOTAL 100,0~ 

., 
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5. Da leitura do quadro anterior. se pode inferir que con­
tinua a predominância dos investimentos rodoviários. São, 
pOrtanto, válidas as observações feitas por ocasião dos 
exames do Orçamento Plurianual de Investimentos e do 
Orçamento da União para 1969 {Pareceres n.O• 3&2l6B·CF e 
954•CF, do Senado): 

''A política de transportes continua ·sendo a ·cte que 
os transportes de insumos -deve·m ser realizados por 
hidrovias e ferrovias, enquanto que os de produtos, 
isto é, o carreamento da fábrica ao local de consumo 
final, são feitos pela rodovia. Em outras palavras, os 
transportes de massa ou granéis, cuJa velocidade 
técnica e financeira pode se.r mats 'lenta, ficarão a 
cargo do sistema ferrovia-pôrto-Ílavegação. O pro­
duto final ou as cargas de a_Itó valor econômico, 
que necessitam de um sistema que atenda às varia ... 
ções espaciais e de intensid~de _dos fluxos de con­
sumo do mercado interno, eontin'ij.arão sendo trans­
portados pelo sistema rodoviári() naCional, respon .. 
sável por cêrca de 70% da carga: __ :ij:m outra etapa, 
quando cessarem aquelas variações,. o sistema rodo­
viário deverá ser substituído pelo ferroviário." 

Dentro dessa ordem de exposição, gostaríamos de adu­
zir Uma observação no sentido ele que a atual estrutura 
agrária brasileira não tende a reduzir o aumento da pro .. 
dução nacional, porquanto a oferta de terras ainda é 
.vultosa. Nesse sentido, é de bom aviso construir rodovias 
pioneiras, mas, em contrapartida, os custoa totais de 
transportes aumentariam, em face de, além de outros fa­
tôres, a maior distância a percorrer. Sem embargo, entre­
tanto, do ponto de vista do usuário, esteja êste situado 
nas zonas de industrialização ou de agricultUra, seja pro­
dutor ou consumidor, sabe-se que os pólos de desenvolvi­
mento existentes na Amazônia, no Centro-Sul ou no 
Nordeste militam a favor da redução do tempo necessá­
rio ao transporte, de maneira que se reduza o atual serviço 
de juros incidentes sôbre o capit.al de giro (3% ao mês). 
Em outras palavras, se solicita, indlvldUal ou coletivamen­
te, me.smo com o custo mais alto através do caminho, que 
se imprima maior velocidade ao veículo, o que reduz o 
juro e, portanto, a despesa total com a comercialização. 
Isso significa, em última análise, a expansão da procura 
global ou do mercado interno nacional, através da réde 
rodoviária, uma vez admitidas e aceitas as hipóteses· de 
excesso de oferta de terras, de um crescimento extensivo 
da atividade agrícola e, sobretudo, da existência de ocio­
sidade ou de excedentes demográficos nordestinos. 

~sse, segundo nosso entendimerÍto, o significado da 
correlação que existe entre a política nacional de trans­
portes, a atual proposta orçamentária e a diretiva do 
Sr. Presidente da República ao afirmar que um dos obje­
tivos de sua administração é o de "elevação da taxa de 
expansão do niveJ de emprêgo" {pág. V). 

6. Quanto às emendas apresentadas pelos SenhOres Con­
gressistas, temos a informar que, conforme dispõe o art. 
5.0 das Normas da Comissão Mista do Orçamento, o Sr. 
Presidente admitiu tôdas as emendas apresentadas à Co­
missão, relativas à êste Subanexo. · · 

• 

Nem tôda.s as emendas observaram o disposto no art. 
7.0 , que estabelece a forma de sua apresentação. Nem por 
isso deixaram de ser examinadas detidamente, mesmo 
quando não estavam datilografadas ou havia enganos 
de classificação (Emendas números 132, 222 e 287). 

Emendas hâ. que aumentam a despesa de projetos ou 
programas, ou visam a modificar-lhes o montant.e, a na­
tureza ou o objetivo, o que contraria, data venia, o § 1.0 

do art. 65 da Emenda Constitucional n.0 1, de 1969. 

Sàmente por êsse motivo essas emendas mereceriam 
parecer contrário. 

Sem embargo, entrçtanto, como a atual técnica orça .. 
mentária não mostra a distribuição de dotaçõen globais, 
solicitamos ao Ministério dos Transportes informações a 
respeito, no que fomos atendidos prontamente. 

Fundamentados nos dados dessa Secretaria de Esta­
do, podemos informar que algumas emendas já estavam 
atendidas, sendo, pois, desnecessária a aprovação das 
mesmas <Emenda n.0 180). E estão atendidas porquanto 
possuem dotações não-orçamentárias, seja por meio do 
que faculta o Decreto n.0 56.369/65 (despesa por anteci­
pação de receitas), .seja atravéS de financiamentos inter­
no e externo. 

Contudo, do exame das emendas e dos subsídios for­
necidos pelo Ministério dos Transportes, tomamos conhe­
cimento do fato de que, em média, houve uma redução de 
30% dos quantitativos constantes da proposta inicial de 
cada órgão do Ministério. E isso porquanto foram redu­
zidos os "tetos" estabelecidos para cada Secretaria de 
Estado. 

Por conseguinte. tomamos conhecimento ds. escassez 
de recursos e do acurado estudo procedido em cada enti­
dade do Ministério para selecionar seus projetos. 

Sabemos que não é preciso destacar a seriedade dêste 
assunto. Ela é conhecida por qualquer congre.ssl~ta. O que 
se pretende aqui é pedir atenção para alguns aspectos 
que nem sempre são lembrados ao se examinar a política 
de transportes. 

O Govêrno é o principal agente em um sistema eco­
nômico, e, ao reduzirmos ou transferirmos a dotação de um 
projeto para outro, há, certamente, duas conseqüências. 
A primeira é a de que o custo total da obra projetada se 
elevará porquanto maiores serão os seus custos unitários, 
na medida em que menores serão as quantidades produ­
zidas por ano. A segunda conseqüência é a de que a redu­
ção do total a investir reduzirá a intensidade dos efeitos 
multiplicadores de renda, dos efeitos aceleradores, que, 
por sua vez, solicitam menores quantidades de bens de 
capital, e, sobretudo, menores serão os impactos sôbre a 
região onde se situa a obra. Se a magnitude de um pro­
jeto incluído no orçamento fôr avaliada por suas conse­
qüências, chega-se à conclusão de que há que se gastar 
um mínimo p~ra manter a distribuição geográfica da 
renda nacional e que temos de manter uma distribuição 
entre estudos, obras e demais serviços para que haja con­
tinuidade na ampliação do sistema nacion~l de trans­
portes . 
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Essas observações, que são critérios de aprectaçio, 
foram consideradas pelo MinistP,·io dos Transportes ao 
elaborar sua proposta. Essa Sec1 ctaria de Estado apre­
sentou um coerente elenco de obras dentro de um rigido 
sistema legal de receitas vinculadas a despesas, onde, 
pràticamente, há poucas opções, sobretudo na distribuição 
regional de investimentos. 

Temos conhecimento de que m~ttoa ·congressistas su­
gerem obras inadiáveis, pedindo, através de emenda.s, a 
atenção do Poder Executivo para sua região e para a gra­
vidade da matéria. Infelizmente, se aprovadas as emendas, 
propiciariam maiores desequilíbrios regionais. Por êsse 
motivo julgamos de bom aviso não alterar a proposta do 
Ministério dos Transportes. 

Finalmente, convém ressaltar os bons ofícios do grupo 
de assessoramento do Ministério dos Transportes, na me~ 
dida em que forneceu os elementos necessãrios ao exame 
da propos'ta e ao julgamento das emendas. 
8. Ante o exposto, opinamos pela aprovação dos anexos 
referentes ao Ministério dos Transportes e pela rejeição 
total das emendas de números 1 a 288. 

Sala das Comissõe5, em 25 de setembro de 1970. -
Virgílio Távora, Presidente - Carlos Lindenberg, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
II - Ministério dos Transportes - do Projeto de Lei n.o 
8-70 <CNJ, que estima a Receita e lixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1971, deu parecer pela apro­
vação do Projeto e contrário às Emendas de n.0 s 1 a' 288. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1970. -
Virgilio Távora, Presidente - Carlos Lindenbel'g, Relat-or 
- Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes 
Lima - Ossian Araripe - Janduhy Carneiro - Floriano 
Rubim - Guilherme Machado - Regis Pacheco - Tarso 
Dutra - Josias Leite - Lírio Bertoli - Guido Mondin 
- Clodomir Millet - Bento Gonçalves - Carlos Linden­
berg - Adalberto Senna - Flávio Brito - Milton Bran .. 
dão - Baptista Ramos - Janary Nunes - Mendes de Mo .. 
rais - Joaquim Parente - l\lanoel Novaes - Raimundo 
Parente - Bias Fortes - Renato Azeredo - Aécio Cunha 
- Duarte Filho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinhei­
ro - Alexandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco 
- Furtado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia -
Garcia Neto - Ruy Carneiro - Ary Alcântara - Aderbal 
Jurema - Oswaldo Zanello - Dinarte Mariz - Ney 
Braga .:..... Elias Carmo - Armando Corrêa - Alair Fer .. 
reira - Maia Neto - Manoel de Almeida - Vingt Rosado. 

PARECER 
N." 54, de 1970 (CN) 

da Comissão Mista de Orçamento sôbre o Pro .. 
jeto de Lei n.0 8, de 1970 (C.N.), que estima a Re .. 
ceita e fixa a Despesa da União para o Exercício 
Financeiro de 1971. Texto da Lei e Receita. 

Relator: Deputado Elias Carmo 
RELATóRIO 
1. o - Introdução 

1.1 - Pela primeira vez o Projeto de Orçamento é 
apreciado pela Comissão Mista de Orçamento, elevando 

a nlvel. de C<l~so Nacional um estudo que anterior­
mente ep·teito pelas dua.s casas ~o Parlamento, separa­
~~:.;ltrevalecendo, então, a d~clsão da Cê.mara dos 

.~a nova sistemática, ditada pela Constituição, o exa­
mt'f' em conjnnto, em igualdade de condições, dividindo-se, 
pois, meio a meio a responsabilidade entre as duas Casas, 
para na soma da decisão ela apare~er como um trabalho 
único do Congresso Nacional 

1. 2 - Nessa oportunidade não há emendas a relatar. 
O tempo exíguo, naturalmente,. Impediu que os nobres 
congressistas se dessem a um exame mais aprofundado da 
Receita, embora resida nesté-· subanexo uma das partes 
essenciais de uma lei de rnetos. · D'a última tramitação do 
Orçamento pela Câmara, para o exercicio de 1969 toram 
apresentadas 5 emendas. 

. Ao Projeto n.o 8, .de 111'11, não to! oterecida nenhuma 
emenda. 

1.3 - O teJ<to óa lei que. estima a receita e fixa a 
despesa para p. exe~lo financeiro de· 1971 apresenta al­
gumas mo~lficações apreciáveis," demonstrando um elevado 
grau de amadurec~mento da nossa técnica orçamentária, 
destacando-se como das maia válidas as seguintes caracte­
rísticas: 

o parâgrafo único do artlgrl 3.0 faz uma sistematiza­
ção linear da técnrca • orÇamentária pala· os órgãos da 
administração llutlret&, obl'lg:ando~os a conformar as 
discriminações dos recursos próprios, através de progra­
mas, subprogramas, projetos e atividades. A iniciativa me­
rece aplausos, eis que, ·além de dar unidade às programa­
ções financeiras ctàJ ó:fgãos da administração indireta, 
facilita o contrôle e a fiscalização e além do mais adapta­
os à sistemática do Orçamento da União. 

O artigo 4.0 projeta os principios da Reforma Admi­
nistrativa, iniciada pelo Decreto-lei n.0 200, consagrando 
a centralização naquilo que ~~~.mais positivo ela possa ofe­
recer às atividades cto ·serviço público. Cria unidades cen­
'trais para movimentar recursos atribuídos às_ unidades or­
çamentáfias de u;na. mesma ârea administrativa, evitando 
as partida.s dobrada.s .de contingente de pessoal, diminuin­
do assim os ~usto~ operfii.ciona,1s da máquina ~urocrática. 

O artigo 6.0 no seb i:PÍ!junto é dos mais meritórios, por 
tratar-se de uma autollmitação do Executivo na prática 
dos gastos com os exCessoS· de· arrecadação, permitindo, 
tão~sômente para êsse efeito, a permissão legal da Lei 
n.O 4. 320, art. 43, parâgrato !.O, item III. Os itens I, 2 e 4 
do referido dispositivo. deverão ser submetidos à apreciação 
do Congresso Nacional. 

Ainda com relação ao art. 6.0 é digno de registro a Ini­
ciativa do item III que Vai permitir às unidades que 
desempenhem atividades econômicas a utilização de re­
cursos próprios, produto de um melhor aproveitamento de 
suas potencial1dades e que resultem em aumento de arre­
cadação. A diferença poderá ser reapUcada em áreas de 
interêsse da organização, com reais beneficios para oa 
seus resultados operacilónai& 
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Uma palavra igualmente para o deficit inscrito e as 
alternativas para superá-los mediante a colocação de 
letras do tesouro, num procedimento dos mais ~utares 
para a economia do País e como refôrço ·das pré:tl~as de 
credibilidade e de confiança no Poder Público. · 

1.4 - Registre-se Igualmente o comportamentO ftâs 
diversas rubricas da Receita, notadamente no que diz res­
peito ao Impôsto sôbre o Patrimônio e a Renda que apre­
senta as seguintes variações sôbre a àrrecadação: 

1968 (arrecadação) . . . . . . . . . . . . + 88,96% 

1969 (arrecadação) ............ + 42,24'lb 

1970 (estimativa) ............ + 20,97'i'i 

1971 (estimativa) . . . . . . . . . . . . ... 24;89% 

Istó significa que os critérios de elaboração da Receita 
e o sistema arrecadador estão se aproximando dos valôres 
verdadeiros da nossa economia, valendo o Orçamento da 
União como um instrumento eficaz, objetivo, tecnick.mente 
estruturado e realizado com critérios cada -vez tnais avan­
çados. 

Também o Impôsto único sôhre Lubrificantes e Com­
bustíveis Líquidos e Gasosos aprosenta uma afloração eom 
variações que também demonstram que as apropriaQões 
para a estimativa de seu ingresso na receita pública, são 
das mais cuidadosas e de extremos critérios críticos. Haja 
vlsta que embora esteja sujeita a múlÚplaS variações e 
oscilações de mercado. a arrecadação apresentou as se­
guintes variações nos exercícios seguintes, tomando 1968 
como pontó de partida: o. 597.256. 554) 

1969 (arrecadação) ............ + 43,29% 

1970 (estimativa) . . . . . . . . . . . . + 78,30% 

1971 (estimativa) ............ + 18,98% 

1. 5 - Uma palavra final sôbre o Plano de Integração 
Nacional que se apresenta com uma receita de 450.000. àoo 
nas transferências correntes, o que, por extrapolação, 
pCrmite uma avaliação sõbre a provável arrecadaçãO 
dos Incentivos fiscais em 1971, que no mínimo será de 
1,500.000.000, eis que o PIN poderá participar de até 30% 
do montante dos referidos incentivos. 

' 
Sabendo-se o valor dos incentivos fiscais, a alta con­

tribuição que vêm emprestando ao soerguimento de nossa 
economia, sobretudo nas regiões críticas do Norte e do 
Nordeste, aos quais se actecentaram os setores da Pesca, 
do Reflorestamento, do Turismo e da Educação, êsse valor 
decuplica de expressão. 

1.6- Finalmente o nosso aplauso ao Ministério do 
Planejamento e Coordenação Econômica pelo excelente 
trabalho apresentado, quer pela técnica aprimorada, quer 
pelas modificações introduzidas na lei de meiOs, fazendo 
do Orçamento Nacional uma das leis mais brasileiras, mais 
próxima da noSsa realidade, pelo que ela tem de mais con .. 
c.ret<>"ecv-W'!-aS"IInanças públtcOS:""" '" " 

2.0- Relatório 

2.1 - Isto posto somos pela adoção Integral •io texto 
da lei que !az parte do ProjetO n.0 8 (CNJ 1971, com apenas 
uma modificação, transpondo recursos da parte 

A - Despesas por Programas 

1.1 - Distribuição por setores 

I. 3 - Divida Pública e outros encargo:; 

3 . O - Parecer 

3 .1 - Somos de parecer que 

a; seja aprovado o texto da lei e o Anexo da 

Receita, constante do Projeto de Lei n.O 8 

<CNJ 1970 

bl seja aprovada a seguinte emenda: 

A - Deapesas por programas 

1. 1 - Distribuição por setores 

onde se lê: 14.027.188. 700 

leia-se: 14.095.988.700 

1.3 - Dívida Pública e outr~s encargos 

onde se lê: 1.159. 860. 000 

leia-se: 1.091.060.000 

1: o nosso parecer. 

Sala da Comissão de OrçamentO, em 24 de setembro de 
1970. - Deputado Elias Carmo, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista de Orçamento, apreciando o Anexo 
da Receita e Texto da Lei do ProjetO de Lei n.0 8/70 (CN), 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1971, deu ·parecer pela aprovação 
do Projeto; favorável às emendas do Relator. 

Sala das Comissões. em 25 de setembro de 1970. _ 
Virgílio Távora, Presidente - Elias Carmo, Relator _ 
Carvalho Pinto - Waldemar Alcântara - Milvernes Lima 
- Ossian Araripe .- Janduhy Carneiro - Floriano Rubim 
- Guilherme Machado - Regis Pacheco - Tarso Dutra 
- Josias Leite - Lírio Bertoli - Guido Mondin - Clo-
domir Millet - Bento Gonçalves - Carlos Lindenberg -
Adalberto Senna - Flávio Brito - Milton Brandão -
Baptista Ramos - .Ja.nary Nunes - Mendes de Morais -
J-oaquim Parente - Manoel Novaes - Raimundo Parente 
-Dias Fortes- Renato Azeredo - Aécio Cunha - Duarte 
Filho - José Carlos Teixeira - Cattete Pinheiro - Ale­
xandre Costa - Bezerra Neto - Adolpho Franco - Fur­
tado Leite - Manoel Rodrigues - Luiz Garcia - Garcia 
Neto - RuY Carneiro e Ary Alcântara - Aderbal Jurema 
- Oswaldo Zanello - Duarte Mariz - Ney Brara - Ar­
mando Corrêa - Alair Ferreira - Mata Neto - Manoel 
de Almeida - Vingt Rosado. 



Nôvo CÓdigo Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos cl.o Ministro Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silve. (Código Pe­
nal de 1969). 

2.8 Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres -Caixa Postal n.0 1. 503 -
Brasilia - Distrito Federal. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável ua praça 
de Brasllia, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal !.sal Brasllia - DF. 

. : ~ 

'' 
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DLI.RIO DO ,~ONGRF.SSO !'<ACIONAL (Seção 11) (Suplemento) Setembro de 1970 

COLÉÇÃO · lEI 
(GOVJRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

lEGISlJ.\ÇÃO CORRElJ.\~fJ.\ 
N.•• 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAi(;ÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E 
IMPRESSA PELO SERVIÇO GRAFICO DÓ-SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2. 096 PAGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00- ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO OE TRABALHO 

1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação 
citado, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses): o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é 

• citada a norma legal. , 
A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 

constitucional) citado (emenda e data de publicação). 

Se. a referência é feito a determinado artigo, êste. 
é transcrito. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas 
tôdas as normas a que são feitas remissões. Inúmeras 
vêzes foram necessários notas de notas, num verda· 
deiro encadeamento de legislação, que só finda quando 
o matéria está suficientementE: esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citadas, como, por 
exemplo, o Portaria n.o 729/62, do Presidente da 
NOVACAP, a que se refere o Decreto-Lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos·leis 
do Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta 
pode ser feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los no legislação citado. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhos, já 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérica. A alteração na seqüência das notas foi neces­
sária na composição gráfica, que, para facilitar o con­
sulta, colocou, sempre que possível, as notas nos roda­
pés dos paginas em que são feitos os citações. Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão as cita­
ções e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como as remissões que lhes são 
feitas, em legislação e!'lanoda 0pós sua expedição. 

Na primeira coluna: a lei, decreto - ou decreto-lei 
(número e doto de publicação) posterior ao decreto-lei e 
que o êle se refere. 

Na segundo coluna: é explicitado se se trota de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em 
que é feita o remissõo. 

' 
Da mesma forma, se apenas um (ou mais) disposi­

tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo "é determinado. 

·Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, pelo Serviço de Reembõlso Postal) - Lojas: no ruo 
d.e Janeiro: Av. Graça Aranha, 26; em BrasiUa: SQS IC4, Bloco "A", Loja 11; em São Paulo: 
A v. Nove de Julho. 2029 - C.P. 5534. 
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REFORMA AG IA ' '~, 
. I ..,..:, ;,.A - :. ',, 

Três volu · ··(;ttS p6ginas · · 

Legislação brasileira de reforma agrária, política a ~la e desenvolvimento regional contendo: 

(Obra elaborada e revisada p~OI!A, DE llfOIMAÇlO UGISlATNA) ',\~, 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Traballiador Rural") 
- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalliada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém wn índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tada a matéria, COÜi a citação 
qe artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRlS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Orga11izado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos INDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos proeessos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade .do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X'', inclui, também. outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro; 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ••••••••••••••••••. 
b) Legislação Complementar ..••••• 00 •••••••••• 00 •••••••••• , • 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil •.•• · •••••••••••••• 
b) Julgamentos ....................................... , ••••••• 

111 PARTE 
a) Indice alfabético remissivo .. 00 00 00 .......... 00 ............ . 

b) Indice numérico por espécie de processo .. 00 00 .... d 00 ... . 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ............................ 00 ... , • Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia •••••••••.. Cr$ 

Obra Impressa pel~ Serviço Gráfleo do Senado Federal- Brasília - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro · GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - lojas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha 26 - Em 
Brasilía: SQS 104, Blo~o "A", Laia 11 -:-.Em sa~ !'aula• Av •. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 ' 

, ...•..•. ~.-;::..:.. .. ·:... .;co·~=:.. . 
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Constituição áa República Federativa áo Brasl'l 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
. nQ 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados·Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte-
raram). • 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso !-:acionai, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição reme lido ao Congre;so pelo Presidente Humberto de Alencar 
Caste]]f,) Branco, em dezembro de 1966. 

Tral;talho organizado e revisto pela Dlretorll de lnformaçlo Legislativa e Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas ..:.. Sede: Praia de Bo\afogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB <atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro,: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco 11A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove c!e Julho, 2029 - C.P. 5534 

INELE~IBILIDADES 

LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n. 0 1, de 17 ·de outubro. de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências.· 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

• PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho tltltoratlo, revit~ado • impreno pelo StrYiço ~fico 4o Seudo Faderol 

Noto: A. distribuiç-ão de$ta obro foi entregue à FUNDAÇÃO GITOLIO VA.RGÃS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 25 - Em Brasilla: SQS 104, Bloco "A", wja 11 - Em 
s. PaUlo: Av. Nove de Julho, 2029·- C.P. 553t · 
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Ar1ais da de 196?·~ con$t1.l~içã·~ 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elabor:!ltt Diretoria de Informação Legislativa e imp;~;~Ó,elo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente novo, divers
1
a do estilo tradiciOnal 

de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio do discussão e votação do nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anois.

1 
' 

f 
1.0 VOLU~IE: Edição 1967 - 420 párs. - Pre­

ço: Cr$ 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966 em editoriais, crônicos, entrevistas e re­
portagens, àbordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto. do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as dive.rg:n­
cias acorridas entre os membros daquela Comissao; 
as manifestações de Congressistas e con~tituciona~ 
listas face ao problema da outorga, eleiçao de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio' Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e anâlise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1967 - 432 pág•. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitacão do Projeto de Consti­
tuição rio Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

~ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

F.ocaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes: declarações de voto e questões de ordem~ - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e amda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu~ 
.me final de índice Geral. 

3,0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs, - Pre-
, ço: Cr$ 5,00, Discursos pronun­

ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo~ 
cacão extraordinârla do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 páp. ,.... (2 
tomos) - Preço CrS 20 ...... ~ 
Num total de 945 págs. Se,.,._ 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emeildas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro· de 1967 para dis­
cuSsão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
. ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões .realizadas pela ·Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Ptojeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe-
recidas. · 

6.0 VOLUME: Ediçãe 1989 - 1. 076 págs. <2 to­
mos) - Preço: Cr$ 20,00. Emen­
das of~Cidas ao Projeto de ilons­
tltulção. 

tste volume apresenta cadit emenda com a res~ 
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa· 
receres (dos Sub-Rel$-tores, do Relator~Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É feita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com indicação nas pá­
ginas. 

7.0 VOLUl\tE: Edição 1970- Quadro Compttrativo 

Constituição de 1967 - ProjetA:> originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vol. com 282 pâginas - Preço Cr$ 8,00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados_ os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 
e Avenida Graça Aranha, 26. 

(Atende pelo Serviço de Reembõlso Postal.) 

Em S. Paulo: Av. Nove de Julp.o, 2029 - c. P. 5534 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11, 


